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oFICtO Na 285/2023.
Monte Azul Paulista, 27 d,e março de 2O23.

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar o
Proieto de Lei n9.1.289,de27 /O3/2023, dispondo sobre "Estabelece a estrutura
e o funcionamento do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista, e, dá outras
providências", para deliberação dos nobres Edis dessa Egrégia Câmara
Municipal,

Por se tratar de matéria de extrema necessidade,
solicitamos que referido Proieto de Lei, seja deliberado em Sessão
Extraordinária em caráter de Regime de Urgência.

Sendo a fUSTIFICATIVA do referido Proieto de Lei,
a Recomendação do Ministério Público - Promotoria de fustiça de Monte Azul
Paulista - Procedimento Administrativo nq.O347,0000016/2023, em anexo.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo
para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

MARCELO 
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MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito do Município
Monte Azul Paulista - SP.

Ao
Excelentíssimo §enhor
FÁBIo IERÔNIM0 MARQUES,
DD, Presidente da Câmara Municipal
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Excelentíssimo Senhor Presidente:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAUUSTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730.{100

PRO]ETO DE LEI NO1.289. de27 de Marco de2023.

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Gmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

CAPITULO I
DO CONSELHO TUTETÁR

Art. 10 Fica mantido o Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista, criado pela Leí
Municipal no.1.866, de 02112120t3, órgão municipal de caráter permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, com funções precípuas de planejamento,
supervisão, coordenação e controle das atividades que constituem sua área de
competência, conforme previsto na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), e integrante da Administração Pública Municipal,
com vinculação orçmentária e administrativa à Secretaria de Governo.

AÉ. 2! Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do
Município de Monte Azul Paulista, que será exercida por 5 (cinco) membros,
com mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos
de escolha.

§ la O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não
incluído na categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando
vínculo empregatício com o Poder Público Municipal, seja de natureza
estatutária ou celetista.

§ 20 O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar de Monte
Azul Paulista constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunSo de
idoneidade moral.

I

Dispõe sobre: Estabelece a Estrutura e o Funcionamento
do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista e dá outras
providências.
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§ 3o Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime
disciplinar correlato ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz
respeito à competência para processar ou julgar o feito, e, na sua falta ou
omissão, o disposto na Lei Federal no 8.112/1990.

Art. 3a Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos
Tutelares, obseruada a proporção mínima de 1(um) Conselho para cada
100.000 (cem mil) habitantes.

Parágrafo único. Havendo mais de 1 (um) Conselho Tutelar, caberá à gestão
municlpal definir sua localização e organiza@o da área de atuação, por meio de
Decreto do Executivo Municipal, devendo considerar a configuração geográfica
e administrativa da localidade, a população de criançs e adolescentes e a
incÍdência de violações de direitos, observados os indicadores sociais do
MunicÍpio.

sEcÃo r
Da Manutencão do Conselho Tutelar

Art. 4o A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação específica
para implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

I - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
II - custeio com remuneração e formação continuada;
III - custeio das atividades inerentes às atribuições dos membros do Conselho
Tutelar, inclusive para as despesas com adiantamentos e dlárias quando
necessário, deslocamento para outros Municípios, em serviço ou em
capacitações;
IV - manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do órgão;
V - computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os
membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e
de acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessários para o
acesso aos sistemas pertinentes às atividades do Conselho Tutelar, assim como
para a assinatura digital de documentos.

§ 1! Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criânça e do Adolescente para quaisquer desses fins, com exceção do custeio
da formação e da qualificação funcional dos membros do Conselho Tutelar.
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§ 2e O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes,
participará do processo de elaboração de sua proposta orçãmentária,
obseruados os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem
como o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

§ 3a Para o completo e adequado desempenho de suas atribuições, o Conselho
Tutelar poderá requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do
Colegiado, salvo nas situações de urgência, serviços diretamente aos órgãos
municipais encarregados dos setores da educação, saúde, assistência social e
segurança pública, que deverão atender à determinação com a prioridade e
urgência devidas.

§ /t! Ao Conselho Tutelar é assegurada autonomia funcional para o exercício
adequado de suas funções, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua
eíera de atribuições, sem interferência de outros órgãos e autoridades.

§ 5c O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigaçôes funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual
está vinculado.

AÉ. 5s É obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de
equipe administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por servidores
efetivos, assim como sede própria, de fácil acesso, e, no mínimo, de telefones
fixo e móvel, veículo de uso exclusivo, computadores equipados com aplicativos
de navegação na rede mundial de computadores, em número suficiente para a
operação do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e
infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume
de dados e velocidade necessários para o acesso aos sistemas operacionais
pertinentes às atividades do Conselho Tutelar.

§ 1e A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico, equipamentos e
instalações, dotadas de acessibilidade arquitetônicas e urbanísticas, que
permitam o adequado desempenho das atribuiçôes e competências dos
membros do Conselho Tutelar e o acolhimento digno ao público, contendo, no
mínimo:

I - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em local visível à população;
II - Sala reseruada para o atendimento e a recepção do público;
III - Sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com
recursos lúdicos para atendimento de crianças e adolescentes;
IV - Sala reservada para os serviços administrativos;
V - Sala resêrvada para reuniões;
VI - Computadores, impressora e serviço de internet banda larga; e
VII - Banheiros.
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§ 2e O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar
atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das
criançs e dos adolescentes atendidos.

§ 3e Para gue seja assegurado o sigilo do atendimento, a sede do Conselho
Tutelar deverá, preferencialmente, ser em edifício exclusivo. No caso de
estrutura integrada de atendimento, havendo o compaftilhamento da estrutura
física, deverá ser garantida entrada e espaço de uso exclusivos.

§ ê Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar
administrativo e, preferencialmente, um motorista exclusivo; na
impossibilidade, o Município deve garantir, por meio da articulação dos setores
competentes, a existência de motorista disponível sempre que for necessário
para a realização de diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos
perícdos de sobreaviso.

Art. 6o As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo

Colegiado, sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes,
conforme dispuser o regimento interno do órgão, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. As medidas de caráter emergencial tomadas durante os
perícdos de sobreaviso serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil
imediato, para ratificação ou retiflcaÉo do ato, conforme o caso, observado o
disposto no caput do dispositivo.

Art.7a Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os
meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e
às deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e

adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e

Adolescência - Módulo para Conselheiros Tutelares (SIPLA-CT), ou sistema que
o venha a suceder.

1

§ 4l O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores
municipais efetivos destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo,
técnico e ínterdisciplinar necessário para avaliação preliminar e atendimento de
criançs, adolescentes e famílias.

§ 5n É autorizada, sem preju ízo da lotação de servidores efetivos para o
supofte administrativo, a contratação de estagiários para o auxílio nas
atividades administrativas do Conselho Tutelar.
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§ lc Cabe aos órgãos públicos respon#veis pelo atendimento de crianças e
adolescentes, com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta
de dados e no eneminhamento das informações relativas à execução das
medidas de proteção e às demandas das políticas públicas ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).

§ 2e O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de
proteção, encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA, ou sistema que o
venha a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena

de falta funcional.

sEçÃo u
Do Funcionamento do Conselho Tutelar

Art.8e O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível
com o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais,
permanecendo aberto para atendimento da população das 7:30 às 17:00.

§ 1e Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga
horária semanal de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de
sobreaviso idênticas aos de seus pares, proibido qualquer tratamento desigual.

§ 2a O disposto no parágrafo anterior não impede a divisão de tarefas entre os
membros do Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências,
atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de
entidades e programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter
colegiado das decisões.

§ 3o Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da
jornada normal de trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao
funcionalismo público municipal.

Art. tto O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado
na forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro
do Conselho Tutelar, de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Monte Azul
Paulista.

5

§ 3o Cabe ao Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente
acompanhar a efetiva utilização dos sistemas, demandando ao Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) as capacitações
necessárias.
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§ le O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término
do expediente até o início do seguinte, e será realizado individualmente pelo
membro do Conselho Tutelar.

§ 2a Os períodos semanais de sobreaviso serão definidos no Regimento
Interno do Conselho Tutelar e deverão se pautar na realidade do Município.

§ 3e Para a compensaÉo do sobreaviso, poderá o Município, ouvido o
Colegiado do Conselho Tutelar, prever indenização ou gratificação conforme
dispuser a legislação pertinente ao serviço público municipal.

§ 4! O membro do Conselho Tutelar terá direito ao gozo de folga
compensatoria na medida de 02 dias para cada 7 dias de sobreaviso, limitada a
aquisição a 30 dias por ano civil.

§ 5c O gozo da folga compensatória prevista no parágrafo acima depende de
prévia deliberaSo do colegiado do Conselho Tutelar e não poderá ser usufruído
por mais de um membro simultaneamente nem prejudicar, de qualquer
maneira, o bom andamento dos trabalhos do órgão.

§ 6o Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros
do Conselho Tutelar, inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas,
para fins de mntrole interno e externo pelos órgãos competentes.

Art. 10 O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo,
uma reunião ordinária semanal, com a presença de todos os membros do
Conselho Tutelar em atividade para estudos, análises e deliberações sobre os
casos atendidos, sendo as suas deliberações lavradas em ata ou outro
instrumento informatizado, sem prejuko do atendimento ao público.

§ 1e Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias
quantas forem necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da
população.

§ 20 As decisões serão tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada,
cabendo ao Coordenador administrativo, se necessário, o voto de desempate.

§ 3e Em havendo mais de um Conselho Tutelar no Município, será também
obrigatória a realização de, ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos
os Colegiados, destinada, entre outras, a uniformizar entendimentos e definir
estratégias para atuação na esfera coletiva.

6
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sEcÃo ru
Do Prccesso de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

Art. 12 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio
universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do
município.

§ ls A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na Resolução 23112022 do CONANDA, ou na que vier a lhe
substituir, e fiscalizada pelo Ministério Público.

§ 20 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
responsável pela realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho
Tutelar, deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

§ ilo Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criang e do Adolescente), a Comissão
Especial do processo de escolha e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente notificarão, pessoalmente, o Ministério Público de todas as
etapas do certame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a
qualquer tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que
pratiquem atos contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da
votação,

§ ,ts O Ministério Público será notiÍlcado, com a antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas
pela comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de
todas as decisões neles proferidas e de todos os incidentes verificados.

§ 5s As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou
a vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas.

1

AÉ. 11 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
consonância com o disposto no § ls do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as
disposições da Lei n. 9.5041L997 e suas alterações posteriores, com as
adaptações previstas nesta Lei.
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§ 6s O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

§ 1e A constituição e as atribuições da Comissão Especial do processo de
escolha deverão constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial
do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao
público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros
meios de divulgação;

§ 4r O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá
convocar servidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha
dos membms do Conselho Tutelar, os quais ficarão dispensados do serviço,
sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro
dos dias de convocaSo, em analogia ao disposto no art. 98 da Lei Federal n.
9.s0411997.

§ 5e O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a

cada 04 (quaúo) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano
subsequente ao da eleição presidencial, ou em outra data que venha a ser
estabelecida em Lei Federal.

§ 6! Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam
título de eleitor no Município até 3 (três) meses antes da data da votação.

§ 7a A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de
janeiro do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em
casos excepcionais, em até 30 dias da homologação do processo de escolha.

8

Art. 13 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA) instituirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser
constituída por conselheiros representantes do governo e da sociedade civil,
observada a composição paritária.

§ 2c O Conselho Municipal dos Direítos da Crianç e do Adolescente poderá
instituir subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar.
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§ 8c O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de
seus bens e prestar compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do
cargo e de cumprir a Constituição e as leis.

§ 90 Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de
escolha quando registrar candidatura seu cônjuge ou companheiro, parente,
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive.

Art. 14 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
organizado mediante edital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, na forma desta Lei, sem prejuízo do disposto na Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolescente) e demais
legislações.

§ 1o O edital a que se refere o cãput deyeÍá ser publicado com antecedência
mínima de 6 (seis) meses antes da realização da eleição.

§ 2c A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de
informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da
participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores,
servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância
e da adolescência, conforme dispõe o art. 88, inc. VII, da Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 3c O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas,
impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de
escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses de antecedência do dia
estabelecido para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n.
8.069/1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas
permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em
Lei;

d) composiSo de comissão especial encarregada de realizar o processo de
escolha, já criada por Resolução própria;

9
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e) informações sobre a remuneração, jornôda de trabalho, período de plantão
e/ou sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e

f) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos
suplentes.

§ + O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá

estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n.

8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolescente) e pela legislação local.

§ 1e Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o

Conselho Municipal dos Direitos da Crianç e do Adolescente poderá suspender
o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas
candidaturas.

§ 20 Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o
maior possÍvel, de modo a amplíar as opções de escolha pelos eleitores e obter
um número maior de suplentes.

sEcÃo ry
Dos Requisitos à Candidatura

Art. 16 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado
deverá comprovar:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
III - residência no Município;
IV - experiência mínlma de 2 (dois) anos na promoção, controle ou defesa dos
direitos da crianç e do adolescente em entidades registradas no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; ou curso de especialização
em matéria de infância e juventude com carga horária mínima de 360
(trezentos e sessenta) horas;
V - conclusão do Ensino Médio;
VI - comprova$o de conhecimento sobre o Direito da Criança e do
Adolescente, sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e

Adolescentes, sobre língua portuguesa e sobre informática básica, por meio de
prova de caráter eliminatório, a ser formulada sob responsabilidade do

l0

Art. 15 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá,
preferencialmente, com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes,
devidamente habilitados para cada Colegiado.
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Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente local, tendo por
objetivo informar o eleitor sobre o nível mínimo de conhecimentos teóricos
especÍficos dos candidatos;
VII - não ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro
do Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisão administrativa ou
judÍcial;
VIII - não incidir nas hipóteses do art. 10, inc. I, da Lei Complementar Federal
n, 6411990 (Lei de Inelegibilidade); e
IX - não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - apresentar certidão emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente que conste a não penalização em processo administrativo
disciplinar no âmbito do Conselho nos últimos 5 anos.

Art. L7 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por
período consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos
termos da Lei n. 13.824/2019.

sEcÃo v
Da Avaliação Documentâ1. Impuonacões e da Prova

Art. 18 Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial
do processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicará a relação dos
candidatos registrados.

§ ls Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os
elementos probatórios.

§ 20 Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar
reunião para decidir acerca do pedido, podendo, se necessário, ouvir
testemunhas, determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências,

§ llc Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 10 e 20, a Comissão Especial
analisará o pedido de registro das candidaturas, independentemente de
impugnação, e publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a relação dos candidatos
inscritos, deferidos e indeferidos.

11

§ 10 O Município poderá oferecer, antes da realização da prova a que se refere
o inciso VI deste artigo, minicurso preparatório, abordando o conteúdo
programático da prova, de frequência obrigatória dos candidatos.
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§ rtc Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é facultado ao Ministério
Público o acesso a todos os requerimentos de candidatura.

Art. 19 Das decisões da Comissão Especial do processo de escolha, caberá
recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias, a @ntar das datas das publicações

Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos
Adolescente publicará, na mesma data da publicação da
inscrições, resolução disciplinando o procedimento e
processamento e julgamento das denúncias de prática de
durante o processo de escolha.

da Criança e do
homologação das
os prazos para
condutas vedadas

SECAO VI
Da Prova de Avaliacão dos Candidatos

Art. 21 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de
conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente, o Sistema de
Garantia dos Direitos da Crianp e do Adolescente, língua portuguesa e
informática básica, além de avaliação psicotécnica, ambas de caráter
eliminatório.

§ 1o A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0
(seis).

§ 20 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
definir os procedimentos para elaboração, aplicação, correção e divulgaçâo do
resultãdo da prova.

Art.22 Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de até 2 (dois) dias, apos a
publicação do resultado da prova.

Parágrafo único, Ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo
de 5 (cinco) dias, relação final com o nome dos candidatos habilitados a
participarem do processo eleitoral.

12

AÉ.20 Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados
a pafticiparem da etapa da prova de avalia$o.
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sEcÃo vlr
Da Camoanh a Elêítoral

AÉ. 23 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral
previstas na Lei Federal n. 9.5041L997 e alterações posteriores, observadas
ainda as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar
inidoneidade moral do candidato:

I - abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de
comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 9o, da Constituição
Federal; na Lei Complementar Federal n. 641L990 (Lei de Inelegibilidade); e
aft.237 do Código Eleitoral, ou as que as sucederem;
II - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal
de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
III - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições
em qualquer local público;
III - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito,
de inaugurações de obras públicas;
IV - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da
estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos polítims no processo
de escolha;
V - abuso do poder religioso, assÍm entendido como o financiamento das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal no
9.504/ 7997 e alterações posteriores;
W - favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a
utilÍzação, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da
Administração Pública Municipal;
VII - confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de
divulgação em vestuário;
VIII - propaganda que implique gravê peftrrbação à ordem, aliciamento de
eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas
municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a
estética urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação,
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais
demandas que não sâo da atribuição do Conselho Tutelar, a cria$o de
expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas
pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o

l3
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eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada
candidatura.
IX - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som,
luminosos, bem como por faixas, letreiros e bdnners com fotos ou outras
formas de propaganda de massa.
X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução
a ser editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 10 E vedado aos órgãos da Administra$o Pública Direta ou Indireta, Federal,
Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa
caracterizar como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgaSo do pleito e
garantida a igualdade de condições entre os candidatos.

5 2o É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em
benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como Íazer campanha em horário de serviço, sob pena
de cassação do registro de candidatura e nulidade de todos os atos dela
decorrentes.

§ 30 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-
lhes responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;

§ 40 A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato,
sem possibilidade de constituição de chapas.

§ 5" A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor
identificável na internet é passível de limitação quando ocorrêr ofensa à honra
de terceiros ou divulgaSo dos fatos sabidamente inverídicos.

§ 6o No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilização de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou
carreata;
d) distribui@o de material de propaganda política ou a prática de aliciamento,
coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§ 70 É permitida, no dia das eleiçôes, a manifestação individual e silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
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§ 8e E permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a
igualdade de condições a todos os candidatos.

§ 9s O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa
infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n.9.5041t997.

Art. 24 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos
responsáveis ou beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou
diploma.

§ 10 A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos
veículos de divulgação e os candidatos beneficiados à multa no valor de Rg
1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da
divulgação da propaganda paga, se este for maior, sem prejuízo da cassação
do registro da candidatura e outras sanções cabíveis, inclusive criminais.

§ 2e Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir
sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades,
podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o
recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla
defesa e o contraditório, na forma da resolução específica, comunicando o fato
ao Ministério Público.

§ 30 Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do
processo de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 25 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santÍnhos constando
apenas número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum vitae,
admitindo-se ainda a realização de debates e entrevistas, nos termos da
regulamenta$o do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ le A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é
permitida após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Díretos da Criança e
do Adolescente, da relação oficial dos candidatos considerados habilitados.

§ 2e E admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, de página própria na rede mundial de computadores, para
divulgação do processo de escolha e apresentação dos candidatos a membro do
Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade de espaço para todos.

15



PREFEITURÂ DO MUNIGíPIO DE MONTE AZUL PAUUSTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730.000

§ 3e O Conselho Municipal dos Direitos da Crianç e do Adolescente deverá,
durante o período eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e
amplamente divulgada, para a apresentação de todos os candidatos a membros
do Conselho Tutelar.

§ 40 Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de
divulgação na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem
pública ou particular.

§ 5o A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes
formas:

I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou
indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País;
il- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e
aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por
candídatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais
e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.

AÊ. 26 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do
processo de escolha e divulgados com, no mínimo, 30 (trinta) dias de
antecedência, devendo-se prÍmar pelo amplo acesso de todos os munícipes.

§ 10 A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico
àquele estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.

§ 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá
que o processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso,
observando os requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos
locais onde já se realizam as eleições regulares da Justiça Eleitoral.

t6

sEçÃo vflr
Da Votacão e Apuracão dos Votos

§ 2e A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o
agrupamento de seções eleitorais para efeito de votação, atenta à
facultatividade do voto, às orientações da Justiça Eleitoral e às peculÍaridades
locais.
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^rt. 
27 A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à

Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores,
observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Eleitoral.

§ la Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empréstimo de urnas de lona e o fornecimento das listas de eleitores a fim de
que a votação seja feita manualmente.
g 2o Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a
confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade,
conforme modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros
das cédulas impressas da Justiça Eleitoral.

Art. 28 À medida que os votos forem sendo apurados, os candidatos poderão
apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantes nomeados
pela Comissão Especial do processo de escolha e comunicadas ao Ministério
Público.

§ le Cada candidato poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicação para
cada local de votação, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do
processo de escolha.

§ 2e No processo de apuração será permitida a presença do candidato e mais 1

(um) fiscal por mesa apuradora.

§ 3o Para o pnocesso de apuraSo dos votos, a Comissão Especial do processo
de escolha nomeará representantes para essa finalÍdade.

SECAO IX
Dos Impêdimentos Dara o Exercício do Mandato

Art. 29 São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher,
companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou
nora, irmãos, cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil inclusive quando
decorrente de união estável ou de relacionamento homoafetivo.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao membro do
Conselho Tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do
Ministério Público com atuação na lustiça da Infância e da Juventude da
mesma Comarca.
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sEcÃo x
Da Prcclamacão do R.esultado, da Nomeacão e Posse

Art. 30 Conduída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente proclamará e divulgará o resultado da elei$o.

§ le Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o
número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Orgão Oficial de
Imprensa do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do
Município e do CMDCA.

§ 20 Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando
todos os demais candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem
decrescente de votação.

§ 30 O mandato será de 4 (quatro) anos, permltida recondução por novos
processos de escolha.

§ 4o Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com
melhor nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado
eleito o candidato com mais idade.

§ 5c Os candidatos eleitos serâo nomeados e empossados pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal, por meio de termo de posse assinado onde constem,
necessaria mente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de
membro do Conselho Tutelar, na forma do disposto no art. 136 da Lei Federal
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 6c Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição,
consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho
Tutelar, acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso aos documentos e
relatórios expedidos pelo órgão.

§ 7e Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo
deverão elaborar relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos
que se encontrarem em aberto na ocasião do período de transição, consistente
em 10 (dez) dias anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar.

§ 8c Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na
ordem da obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneração
proporcional aos dias que atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos
titulares quando em gozo de licenças e férias regulamentares.
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§ 9o Havendo dois ou menos suplentês disponíveis, a qualquer tempo deverá o
Conselho Municipal dos Direitos da Criang e do Adolescente realizar,
imediatamente, o processo de escolha suplementar para o preenchimento das
vagas respectivas.

§ 10 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos
dois anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos
como colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas as demais
disposições referentes ao processo de escolha.

§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao
Conselho Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

CAPITULO II
DA ORGANIZACÃO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 31 A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mínimo:

I - a coordenação administrativa;
II - o colegiado;
III - os servíços auxiliares.

SECAO I
Da Coordenacão Âdministrativa do Conselho Tutelar

Art. 32 O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo, para

mandato de 1(um) ano, com possibilidade de uma reconduÉo, na forma
definida no regimento interno.

AÉ. 33 A destituição do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá em havendo falta grave, nos moldes
do previsto no regimento interno do órgão e nesta Lei.

Parágrafo único. Nos seus afastamentos e impedimentos, o Coordenador
administrativo do Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo
regimento interno do órgão.

AÉ. 34 Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:

I - coordenar as sessões deliberativas do órgão, participando das discussões e
votações;
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II - convocar as sessões deliberativas extraordinárias;
III - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua
representação a outro membro do Conselho Tutelar;
IV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;
V - zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente,
por todos os integrantes do Conselho Tutelar;
VI - participar do rodhio de distribuição de casos, realização de diligências,
fiscalização de entidades e da escala de sobreaviso;
VII - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, levando ao conhecimento deste os casos de ameaça ou violação
de direitos de crianças e adolescentes que não puderam ser solucionados em
virtude de falhas na estrutura de atendimento à crianç e ao adolescente no
município, efetuando sugestões para melhoria das condições de atendimento,
seja pela adequação de órgãos e serviços públicos, seja pela criaSo e
ampliação de programas de atendimento, nos moldes do previsto nos artÍgos
88, inc. III, 90, 101, 712 e 129 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);
VIII - enviar, até o quinto dia útil de cada mês, ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar
estiver administrativamente vinculado a relação de frequência e a escala de
sobreaviso dos membros do Conselho Tutelar;
IX - comunicar ao órgão da administração municipal ao qual o Conselho Tutelar
estÍver vinculado e ao Ministério Público os casos de violação de deveres
funcionais ou suspeita da prática de infra$o penal por parte dos membros do
Conselho Tutelar, prestando as informações e fornecendo os documentos
necessários;
X - encaminhar ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo situação de
emergência, os pedidos de licença dos membros do Conselho Íutelar, com as
justifi cativas devidas;
xI - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente ou ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativa mente
vinculado, até o dia 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a escala de férias
dos membros do Conselho Tutelar e funcionários lotados no órgão, para

ciência;
xII - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho
Tutelar;
XIII - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo legal, a proposta orçãmentária
anual do Conselho Tutelar;
XIV - prestar as contas relativas à atuação do Conselho Tutelar perante o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que
o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculadof anualmente ou
sempre que solicitado;

20



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

XV - exercer outras atribuições, necessárias para o bom funcionamento do
Conselho Tutelar,

sEcÃo u
Do Coleoiado do Conselho Tutelar

Art. 35 O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do
órgão em exercício, competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:

I - exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo
quanto à aplicação de medidas de proteção a crianças, adolescentes e famílias,
entre outras atribuições a cargo do órgão, e zelando para sua execuçâo
imediata e eficácia plena;
II - definir metas e estratégias de ação institucional, no plano coletivo, assim
como protocolos de atendimento a serem observados por todos os membros do
Conselho Tutelar, por ocasião do atendimento de criançs e adolescentes;
III - organizar as escalas de férias e de sobreaviso de seus membros e
servidores, comunicando ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
IV - opinar, por solicitação de qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar,
sobre matéria relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre
outras de interesse institucional;
V - organizar os serviços auxiliares do Conselho Tutelar;
VI - propor ao órgão municipal competente a criação de cargos e serviços
auxiliares, e solicitar providências relacionadas ao desempenho das funções
institucionais;
VII - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária
anual do Conselho Tutelar, bem como os projetos de criação de cargos e
serviços auxiliares;
VIII - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar;
IX - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo,
assegurada ampla defesa;
X - elaborar e modificar o regimento interno do Conselho Tutelar,
encaminhando a proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para apreciação, sendo{hes facultado o envio de propostas de
alteração;
XI - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio
equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-
lo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder
ludiciário e ao Ministério Público.
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XII - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito
Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da
Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao
exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na
implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias
e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ 1! As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos
interessados, sem p§uízo de seu registro no Sistema de Informação para
Infância e Adolescência - SIPIA.

§ 20 A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servidores do Conselho
Tutelar deve ser publicada em local de fácil acesso ao público.

sEcÃo ur
Dos Imoedimentos na Análise dos Casos

Art. 36 O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar o
caso quando:

I - o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em
linha reta ou na colateral até o terceiro grau, seja o parentesco natural, civil ou
decorrente de união estável, inclusive quando decorrente de relacionamento
homoafetivo;
II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho
Tutelar, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral
até o terceiro grau seja o parentesco natural, civil ou decorrente de união
estável;
IV - receber dádivas antes ou depoas de iniciado o atendimento;
V - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§ 1c O membro do Conselho Tutelar tambÉm poderá declarar suspeição por
motivo de foro íntimo.

§ 20 O interessado poderá requerer ao colegiado o afastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses deste artigo.
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SECAO IV
Dos Deveres

Art. 37 Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação
municipal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar:

I - manter ilibada conduta pública e particular;
II - zelar pelo prestígio da instituição, por suas prerrogativas e pela dignidade
de suas funções;
III - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuação institucional
definidos pelo Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
IV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos,
submetendo sua manifestação à deliberação do Colegiado;
V - obedecer aos prazos regimentaÍs para suas manifestações e demais
atribuições;
VI - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o
regimento interno;
VII - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas funções, inclusive a

carga horária e dedicação exclusiva previstas nesta Lei;
VIII - declarar-se suspeito ou impedido nas hiúeses previstas na legislação;
IX - cumprir as resoluções, recomendações e metas estabelecidas pelos
Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;
XI - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e

auxiliares do Conselho Tutelar e os demais integrantes do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
XII - residir no ámbito territorial de atuação do Conselho;
XIII - prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que
tenham legítimo interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o art. 17

da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
XIV - identificar-se nas manifestações funcionais;
XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;
XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais, as
intimações, requisições, notificações e convocações da autoridade judiciária e
do Ministério Público.
XVII - atender com prestezô ao público em geral e ao Poder Público, prestando
as informações, ressalvadas as protegidas por sigilo;
XVIIi - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;
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XIX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito
profissional, ressalvadas as situações cuja gravidade possa, envolvendo ou não
fato delituoso, trazer p§uízo aos interesses da criança ou do adolescente, de
terceiros e da coletividade;
)X - ser assíduo e pontual.

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o membro do Conselho
Tutelar deverá primar, sempre, pela imparcialidade ideológica, político-
partidária e religiosa.

sEçÁo v
Das Responsabilidades

Art. 38 O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 39 A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro,
praticado pelo membro do Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo,
emprego ou função.

AÊ. 40 A responsabilidade administrativa do membro do Conselho Tutelar será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a

sua autoria.

AÉ.41 As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo
independentes entre si.

sEÇÃo vr
Da R.eqra de Comoetência

^rt 
42 A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus
pais ou responsável legal.

§ 1c Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o
Conselho Tutelar do Município no qual ocorreu a ação ou a omissão,
observadas as regras de conexão, continência e prevenção.
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§ 2s A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho
Tutelar da residência dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a
entidade que acolher a criança ou adolescente.

§ 3c Para as intervenções de cunho coletivo, incluindo as destinadas à
estruturação do município em termos de programas, serviços e políticas
públicas, terão igual competência todos os Conselhos Tutelares situados no seu
território.

§ 4s Para fins do disposto no caput deste dispositivo, é admissível a
interven$o conjunta dos Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes
ou situados na mesma região metropolitana.

§ 5c Os Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na
mesma região metropolitana deverão articular ações para assegurar o
atendimento conjunto e o acompanhamento de crianças, adolescentes e

famílias em condição de vulnerabilidade que Eansitam entre eles.

sEcÃovII
Das Atribuicões do Conselho Tutelar

Art,43 Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes, em
especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), obedecendo aos princípios da Administração Pública, conforme o
disposto no art. 37 da Constituição Federal.

§ 1e A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos
de autocomposi$o de conflitos, com prioridade a práticas ou medidas
restaurativas e que, sem prejuízo da busca da efetivação dos direitos da criança
ou adolescente, atendam sempre que possível às necessidades de seus pais ou
responsável.

§ 2e A escuta de crianças e adolescentes destinatários das medidas a serem
aplicadas, quando necessária, deverá ser realizada por profissional devidamente
capacitado, devendo a opinião da criança ou do adolescente ser sempre
considerada e o quanto possível respeitada, observado o disposto no art. 100,
parágrafo único, incisos I, XI e XII, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), artigos 4r, §§1n, 5o s /0, da Lei Federal n. 13.43L12017 e aft.
12 da Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989.
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§ 4e Compete também ao Conselho Tutelar fomentar e solicitar, quando
necessário, a elaboração conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos
Direitos de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a
participação da crianç e do adolescente e, sempre que possível, a preservação
dos vínculos familiares, conforme determina o art. 19, inc. I, da Lei Federal n.
13.43t12017.

AÊ. 44 São atribuições do Conselho Tutelar:

I - zelar pelo cumprimento dos direitos da crianç e do adolescente, definidos
na Lei e na Constituição Fêderal, recebendo petições, denúncias, declarações,
representações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos
assegurados às crianças e adolescentes, dando-lhes o encamínhamento devido;
II - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e
105 da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicando as
medidas previstas no artigo 101, I a VII, do mesmo Diploma Legal;
III - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas
previstas no art. 129, I a VII, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
IV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos respon#veis, aos
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou a qualquer pessoa
encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes que, a pretexto de tratá-
los, educá-los ou protegê-los, utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou
degradante como formas de corre$o, disciplina, educação ou qualquer outra
alegação, as medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);
V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando
pela qualidade e eficácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades
corresponsáveis;
VI - apresentar plano de fiscaliza$o e promover visitas, com periodicidade
semestral mínÍma, sempre que possÍvel em parceria com o Ministério Públíco e
a autoridade judiciária, as entidades públicas e pafticulares de atendÍmento e
os programas e serviços de que trata o art. 90 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Crianç e do Adolescente), adotando de pronto as medidas
administrativas necessárias à remoção de irregularidades porventura
verificadas, bem como comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, além de providenciar o registro no SIPIA;
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da sistemática prevista pelo art. 70-A da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança
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VII - representar à Justiça da Infância e da Juventude, visando à aplicação de
penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);
VIII - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamentário
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando
para que contemplem os recursos necessários aos planos e programas de
atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, de acordo com as
necessidades específicas locais, observado o princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
IX - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a edíção de normas
e a altera@o da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas
destinadas à prevenção e à promoção dos direitos de crianças, adolescentes e
suas famílias;
X - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua inÍra$o
penal contra os direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de
ação civil, indicando-lhe os elementos de convicção, sem prejuízo do respectivo
registro da ocorrência na Delegacia de Polícia;
XI - representar, em nome da pessoa e da família, na esfera administrativa,
contra a violação dos direitos previstos no aft, 220, §34, inc. II, da Constituição
Federal;
XII - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou
suspensâo do poder familiar, após esgotadas as tentativas de preservação dos
vínculos familiares;
XIII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações
de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-
tratos em crianças e adolescentes;
XIV - participar das avaliações periódicas da implementação dos Planos de
Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §2p, da Lei

Federal n. L2.59412012 (Lei do Sinase), além de outros planos que envolvam
temas afetos à infância e à adolescência.

§ 1e O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, terá livre
acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a
garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio, conforme disposto no art.
5o, inc. XI, da Constituição Federal.

§ 2c Para o exercício da atribuição contida no inc. VIII deste artigo e no art.
136, inc. IX, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o
Conselho Tutelar deverá ser formalmente consultado por ocasião da elaboração
das propostas de Plano Orçmentário Plurianual, Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçmentária Anual do Município onde atua, participando
de sua defini$o e apresentando sugestões para planos e programas de
atendimento à criança e ao adolescente, a serem contemplados no orçamento
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público de forma prioritária, a teor do disposto no aft. 4s, cdput e parágrafo
único, alíneas "c" e "d", da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e art. 227, aput, da Constituição Federal.

Art. 45 O Conselho Tutelar não possui atribuição para promover o afastamento
de criança ou adolescente do convívio familiar, ainda que para colocação sob a
guarda de família extensa, cuja mmpetência é exclusiva da autoridade
judíciária.

§ 1a Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a
vida, a saúde ou a dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Conselho
Tutelar poderá promover o acolhimento institucional, familiar ou o

encamínhamento para família extensa de crianças e adolescentes sem prévia

determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até
24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da InfâncÍa e da Juventude e ao Ministério
Público, sob pena de falta grave.

§ 20 Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o
encaminhamento da crianç ou do adolescente mencionado no parágrafo

anterior não substitui a necessidade de regularização da guarda pela via judÍcial

e não se confunde com a medida protetiva prevista no artigo 101, inciso I, do
ECA.

§ 3c O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. I, da Lei Federal n.

8.069, de 13 de julho de i990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se

aplica aos pais ou responsáveis legais, não transferindo a guarda para terceiros.

§ 4! O acolhimento emergencial a que alude o §ls deste artigo deverá ser
decídido, em dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente
precedido de contato com os serviços socioassistenciais do Município e com o
órgão gestor da política de proteção social especial, este último também para

definição do local do acolhimento.

Art.46 Não compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado
de adolescente apreendido em razão da prática de ato infracional em
Delegacias de Polícia ou qualquer outro estabelecimento policial.

Parágrafo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de
medida de prote$o, é cabÍvel o acionamento do Conselho Tutelar pela Polícia

Civil somente quando, depois de realizada busca ativa domiciliar, a autoridade
policial esgotar todos os meios de localização dos pais ou responsáveis do
adolescente apreendido, bem como de pessoa maior por ele indicada, o que

deve ser devidamente certificado nos autos da apuração do ato infracional.
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AÍt 47 Para o exercício de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:

I - colher as declarações do reclamante, mantendo, necessariamente, registro
escrito ou informatizado acerca dos casos atendidos e instaurando, se
necessário, o competente procedimento administrativo de acompanhamento de
medida de proteção;
II - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia,
local e horário previamente notificados ou acertados;
III - expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em
caso de não comparecimento injustificado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou
Militar, ressalvadas as prerrogativas funcionais previstas em lei;
IV - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar
serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência,
trabalho e segurança;
V - requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, indireta
ou fundacional, vinculadas ao Poder Executivo Municipal;
VI - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir os
procedimentos administrativos instaurados;
VII - requisitar a expedição de cópias de certidões de nascimento e de óbito de
criança ou adolescente quando necessário;
VIII - propor ações integradas com outros órgãos e autoridades, como as
Polícias Civil e Militar, Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria
Pública, Ministério Público e Poder Judiciário;
IX - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos públicos ou
privados que atuem na área da infância e da juventude, para obtenSo de
subsídios técnicos especializados necessários ao desempenho de suas funções;
X - participar e estimular o funcionamento continuado dos espaços
intersetoriais locais destinados à articula$o de ações e à elaboração de planos

de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência a que se
refere o aft.70-A, inc. VI, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);
XI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na forma
prevista nesta Lei e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

§ 1a O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo,
constituindo sua violação falta grave.

§ 20 É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por
pessoas estranhas à instituição ou que não tenham sido escolhidas pela

comunidade, na forma desta Lei, sob pena de nulidade do ato praticado.
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§ 3c As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipais serão cumpridas gratuitamêntê e com a mais
absoluta prioridade, respeitando-se os princípios da razoabilidade e da
legalidade.

§ 4r As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco)
dias para resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e
devem ser encaminhadas à direção ou à chefia do órgão destinatário.

§ 5a A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação ou requisição
do Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário,
considerando-se de efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante
comprovação escrita do membro do órgão.

AÊ.48 E dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem ameaça ou
violação dos direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos
legais cabíveis e, se necessário, aplicar as medidas previstas na legisla$o, que
estejam em sua esfera de atribuições, conforme previsto no art. 136 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sem prejuízo do
encaminhamento do caso ao Ministério Público, ao Poder ludiciário ou à
autoridade policial, quando houver efetiva necessidade da intervenção desses
órgãos.

§ 1a A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre
outras providêncÍas tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser
entendida como a função de decidir, em nome da sociedade e com fundamento
no ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequada e menos traumática
de fazer cessar a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.

§ 2o A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições
do Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a

atuação individual dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais
e urgentes, conforme previsto nesta Lei.

Art. 49 As decisões colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua
esfera de atribuições e obedecidas as formalidades legais têm eficácia plena e
são passíveis de execução imediata, observados os princípios da intervenção
precoce e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente,
independentemente do acionamento do Poder Judiciário.
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§ 1s Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer
interessado e ao Ministério Público provocar a autoridade judiciária no sentido
de sua revisão, na forma prevista pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 2c Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão tomada
pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa

ou autoridade pÚblica à qual for aquela endereçada, sob pena da prática da
infração administrativa prevista no art. 249 e do crime tipificado no art. 236 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 50 No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se
subordina aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público,
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras
autoridades públicas, gozando de autonomia funcional.

§ 1e O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais
Conselhos deliberativos de políticas públicas, essencial ao trabalho em conjunto
dessas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das
crianças e dos adolescentes.

§ 20 Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões
periodicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação de
ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em
situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência
social, de educa$o e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos
da criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos XIl, XUI e XIV da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolescente).

§ 3e Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do
Conselho Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente poderá ser comunicado para medidas administrativas e judiciais

cabíveis.

Art. 51 A autonomia no exercício de suas funções, de que trata o art. 131 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não
desonera o membro do Conselho Tutelar do cumprimento de seus deveres
funcionais nem desobriga o Conselho Tutelar de prestar contas de seus atos e
despesas, assim como de fornecer informações relativas à natureza, espécie e
quantidade de casos atendidos, sempre que solicitado, observado o disposto
nesta Lei.
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Art.52 O Conselho Tutelar será notificado, com a antecedência devida, das
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e de outros conselhos setoriais de direitos e políticas
que sejam tranwersais à política de proteção à criança e ao adolescente,
garantindo-se acesso às suas respectivas pautas.

Parágrafo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérlas a serem
incluídas nas pautas de reunião dos conselhos setoríais de direitos e polÍticas
que sejam transversais à política de proteção à criança e ao adolescente,
devendo, para tanto, ser observadas as disposições do Regimento Interno do
órgão, inclusive quanto ao direito de manifestação na sessão respectiva.

Art. 53 E reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo,
sempre mediante decisâo colegiada, na forma do art. 194 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolexente), com intervenção
obrigatória do Ministério Público nas fases do processo, sendo a ação respectiva
isenta de custas e emolumentos, ressalvada a litigância de má-fé.

Parágrafo único. A ação não exclui a prerrogativa do Ministério Público para
instaurar p roced imento extrajudicial cabível e ajuizar ação judicial pertinente.

Art.54 Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou do
adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.

Parágrafo único, O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de
manifestação pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do
cometimento de falta grave,

AÉ. 55 É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de
proteção e as medidas socioeducativas, tarefa que incumbe aos programas e
serviços de atendimento ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e
estaduais encarregados da execufro das políticas sociais públicas, cuja
intervenção deve ser para tanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo
gestor, sem p§uízo da comunicação da falha na estrutura de atendimento ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério
Público.

Art. 56 Dentro de sua esÍera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar
possui caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos
casos atendidos, com o objetivo de desj udicializar, desburocratizar e agilizar o
atendimento das criançs e adolescentes, somente devendo acionar o Ministério
Público ou a autoridade judiciária nas hipóteses expressamente previstas nesta
Lei e no art. 136, incisos IV, V, X e XI e parágrafo único, da Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolêscênte).
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Parágrafo único. Para atender à finalidade do cdput deste artigo, antes de
encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o
Conselho Tutelar deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua
atribuição e demonstrar que eshs se mostraram infrutíferas, exceto nos casos
de reserva de jurisdição.

AÊ. 57 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho
Tutelar deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos,
representantes da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) ou outros
órgãos federais ou da sociedade civil especializados, devendo, por ocasião da
aplicação de medídas de proteção e voltadas aos pais ou responsável, levar em
consideração e respeitar a identidade social de seu grupo, sua cultura,
costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que
compatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos à criança e ao
adolescente previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do
atendimento de crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades
remanescentes de quilombos, assim como ciganos e de outras etnias.

Art. 58 Para o exerckio de suas atribuições o membro do Conselho Tutelar
poderá ingressar e transitar livremente:

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e demais Conselhos deliberativos de polítlcas públicas;
II - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de
segurança pública;
III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e

adolescentes; e
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de
domicílio.

SECAO VIII
Das Vedacões

AÊ. 59 Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

JJ

Parágrafo único. Em atos judiciais ou do Ministério Público em processos ou
procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito livre fica
condicionado à autorização da autoridade competente.
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I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissões, presentes ou
vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
II - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o Íegular
desempenho de suas atribuições e com o horário fixado para o funcionamento
do Conselho Tutelar;
III - exercer qualquer outra função pública ou privada;
IV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade
político partidária, sindical, religiosa ou assocÍativa profissional;
V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo
quando em diligências e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou
por necessidade do serviço;
VI - recusar fé a documento público;
VII - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
VIII - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o
desempenho da atribuição de sua responsabilidade;
IX - proceder de forma desidiosa;
X - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei e na legislação local
relativa aos demals servidores públicos, naquilo que for cabível;
xI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições
específicas, nos termos previstos na Lei Federal no 13.869/2019 e legislação
vigente;
XII - ausentar-se do serviço durante o expediente, salvo no exercício de suas
atribuições;
XIII * retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer
documento ou objeto da repaftição;
XIV - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas,

aos cidadãos ou aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto
da repartição;
XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVI - atender pessoas na repartição para tratar de assuntos particulares, em
prejuízo das suas atÍvidades;
XVII - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha,
negligenciando o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
XVIII - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao
serviço, inclusive com acesso à internet com equipamentos particulares;
XIX - ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substância entorpecente
durante o horário de trabalho, bem como se apresentar em estado de
embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas entorpecentes ao serviço;
}fr - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou
atividades particulares;
)frI - praticar usura sob qualquer de suas formas;
)C(II - celebrar contratos de natureza comercial, industrial ou civil de caráter
oneroso com o Município, por si ou como representante de outrem;

34



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAUUSTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brenco no.86 - CEP 14.730-000

)frIII - particípar de gerência ou administração de sociedade privada,
personificada ou não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar
com o Poder Público, ainda que de forma indireta;
)O(IV - constltuir-se procurador de paftes ou servir de intermediário perante
qualquer órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta
ou colateral, até o segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;
)C(V - cometer crime contra a Administração Pública;
XVII - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;
)OryII - faltar habitualmente ao trabalho;
)C&III - cometer atos de improbidade administrativa;
XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;
)üX - praticar ato de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo
em legítima defesa própria ou de outrem;
)XXI - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em
conformidade com o aft. 36 desta Lei.

Parágrafo único. Não constitui acumulação de funções, para os efeitos deste
aftigo, as atividades exercidas em entidade associativa de membros do
Conselho Tutelar, desde que não acarretem preju ízo à regular atuação no
Orgão.

sEcÃo il
Das Penalidades

Art. 60 Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do
Conselho Tutelar:

I - advertência;
II - suspensão do exercício da fun$o, sem direito à remunera$o, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias;
III - destituição da função.

AÉ. 62 O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho
Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores
públicos vigente no Município, inclusive no que diz respeito à competência para
processar e julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal
n. 8.112/1990, assegurada ao investigado a ampla defesa e o contraditório.
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circunstâncias agravantes e atenuantes.
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§ le A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento
administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela
apuração.

§ 2. Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa
por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal
da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração
administrativa comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público para
adoção das medidas legais.

§ 3o O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado
ao chefe do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente e ao Ministério Públim.

§ 4s Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do
procedimento disciplinar ou do exercício adequado das funÉes do Conselho
Tutelar, poderá ser determinado o afastamento cautelar do investigado até a
conclusão das investigações, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
prorrogável por igual período, mediante decisão fundamentada, assegurada a
percepção da remuneração.

sEcAo x
Da Vacância

Art. 63 A vacância na função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

I - renúncia;
II - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
III - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região
administrativa do Distrito Federal;
IV - apllcação da sanção adminístrativa de destituição da função;
V - falecimento;
VI - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
colegiado pela prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial
de inidoneidade ou, ainda ato de improbidade administrativa.

Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia
ao cargo de membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastamento durante
o período previsto pela legislação eleitoral, assegurada a percepção de
remuneração e a convocação do respectivo suplente.
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I - vacância de função;
II - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
III - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

Art.65 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do
Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

§le Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, respeitada a
ordem de votação.

§ 20 Quando convocado para assumir períodos de férias ou licençs de membro
do Conselho Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem
decrescente de votação, podendo retornar à função quantas vezes for
convocado.

§ 3o Quando convocado para assumir períodos de férias ou licençs de membro
do Conselho Tutelar titular e não tiver disponibilidade para assumir a funSo,
deverá assinar termo de desistência; se a indisponibilidade for momentânea,
poderá o convocado declinar momentaneamente da convocação, contudo será
reposicionado para o fim da lista de suplentes.

§ 4o O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar
apto a assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da
vacância para o qual foi convocado.

sEcÃo xr
Do Vencimento. Remuneracão e Vantaoens

Art. 67 Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo exercício da
atribuição de membro do Conselho Tutelar.

AÉ. 68 Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro
do Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em Gráter
permanente e temporário.

§ 10 No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remunera$o, o
valor correspondente à referência 7A dos servidores públicos municipais, que
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Art. 64 Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes
nos seguintes casos:

AÊ. 66 O suplente, no efetivo exêrcício da funSo de membro do Conselho
Tutelar, terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.
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será reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servídor público
municipal.

§ 2s A remuneração deverá ser proporcional à relevância e à complexidade da
atividade desenvolvida, à dedicação exdusiva exigida, e ao princípio
constitucional da prioridade absoluta à crianç e ao adolescente, devendo ainda
ser compatível com os vencimentos de servidor do Município que exerça função
para a qual se ex'rja a mesma escolaridade para acesso ao cargo.

§ 3e A revisão da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na
forma estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos
parâmetros similares aos estabelecidos para o reajuste dos demais servidores
municipais, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior.

§ 4s E facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remuneração do
cargo ou emprego público originário, sendo-lhe computado o tem po de serviço
para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

§ 50 Em relaSo à remuneração referida no caput deste artigo, haverá
descontos devidos junto ao sistema previdenciário ao qual o membro do
Conselho Tutelar estiver vinculado.

Art. 69 Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do
Conselho Tutelar as seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - auxílios pecuniários;
III - gratificações e adicionais.

AÉ. 70 Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho Tutelar
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos
ulteriores.

Art. 71 Serão concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios
pecuniários e as indenizações que forem garantidas aos servidores do
Município, seguindo as mesmas normativas para sua concessão, ressalvadas as
disposições desta Lei.

§ 1e O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter eventual ou
transitório do Município a serviço, capacitação ou representâÉo, fará jus a

diárias para cobrir as despesas de hospedagem, alimentaÉo, locomoção
urbana e as passagens.
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§ 2s Conceder-seá indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a
execu$o de serviços externos, por força das atribuições próprias da função,
conforme as mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos
municipais.

AJt 72 Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá
direito a:

I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor
da remuneração mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-paternidade;
V - gratificação natalina;
VI - afastamento para Uatamento de saúde próprio e de seus descendentes.

§ 10 As licenças e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à

análise por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado quando o afastamento for justificado por
atestado de saúde de até 15 (quinze) dias. Nos casos em que o prazo exceder
15 (quinze) dias, serão encaminhados à análise de perícia junto ao INSS.

§ 20 Para fins de aplicação do inciso VI deste artigo, será considerado o
afastamento para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos
menores de 18 anos.

Art. 73 As demais perdas relacionadas às indenizações e reposições seguirão
as mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais,
conforme dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de
(nome do MunicÍpio), peftencentes à Administração Direta, às Autarquias e às
Fundações Públicas Municipais.

Art 74 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva,
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou
privada.

Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não
impede a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do
Conselho do FUNDEB, conforme art. 34, § 1o, da Lei Federal n. 14.L1312020, ou
de outros Conselhos Sociais, desde que haja prevísão em Lei.
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sEcÃo xrr
Das Férias

Art. 75 O membro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de férias remuneradas.

§ ls Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze)
meses de exercício.

§ 20 Aplicam-se às férias dos membros do Conselho Tutelar as mesmas
disposições relativas às férias dos servidores públicos do Município de (nome do
Município).

§ 3e Fica vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (doÍs) ou mais
membros do Conselho Tutelar.

Art. 76 E vedado descontar do período de férias as faltas do membro do
Conselho Tutelar ao serviço.

Art 77 Na vacância da função, ao membro do Conselho Tutelar será devida:

I - a remunerafro simples, conforme o correspondente ao período de férias
cujo direito tenha adquirido;
II - a remuneraSo relativa ao período incompleto de férias, na proporção de
7ll2 (um doze avos) por mês de prestação de serviço ou fração igual ou
superior a 15 (quinze) dias.

Art.78 Suspendem o período aquisitivo de férias os afastamentos do exercício
da função quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por
crime comum ou funcional, ou condenado por crime inafiançável em processo
no qual não haja pronúncia.

^rt 
79 As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade

pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou
por motivo de superior interesse público.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, a compensação dos dias de
férias trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.

Art. 80 A solicitação de férias deverá ser requerida com 15 (quinze) dias de
antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em
perírcdos nunca inferiores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas,
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preferencialmente, de maneira sequencial pelos membros titulares do Conselho
Tutelar, permitindo a continuidade da convocação do suplente.

AÉ. 81 O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois)
dias antes do início de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.

AÉ.82 O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última
remuneração por ele recebida.

Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a

média das horas do perícdo aquisitivo, aplicando-se o valor da última
remuneração recebida.

SECÃO XIII
Das Licencas

AÉ. 83 Conceder-se.á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à
licença com remunera$o integral:

I - para participa$o em cursos e congressos;
II - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
III - para paternidade;
VI - em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou
pessoa que viva sob sua dependência econômica;
V - em virtude de casamento;
IV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.

5 1o É vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o
período de licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassação da
licença e da fun$o.

§ 2s As licençâs previstas no caput deste artigo seguirão os trâmites da Lei que
dispõe sobre o Regime lurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome
do Município), pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às
Fundações Públicas Municipais.

sEcAo xrv
Das Concessões

AÉ. 84 Sem qualquer prejuízo, mediante comprovação, poderá o membro do
Conselho Tutelar ausentar-se do serviço em casos de falecimento, casamento
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ou outras circunstâncias especiais, na forma prevista aos demais servidores
públicos municipais.

sEcÃo xv
Do Temoo de Servico

Art.85 O exercício efetivo da função pública de membro do Conselho Tutelar
será considerado tempo de serviço público para os fins estabelecÍdos em lei.

§ 10 Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público
municipal, o seu tempo de exercício da fun$o será contado para todos os
efeitos, exceto para progressão por merecimento.

§ 2a O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o
seu mandato.

§ 3c A contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o
Município firmar convênio com o Estado e a União para permitir igual vantagem
ao servidor público estadual ou federal.

§ 4c A apuração do tempo de servlço será feita em dias, que serão convertidos
em anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

CAPÍTUL9 rrr
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 86 As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir
créditos suplementares ou adicionais, se necessário, para a estruturação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho
Tutelar, sem ônus para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ 1e Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o
fornecimento, pelo Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga
horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula por ano a todos os membros
titulares do Conselho Tutelar, os quais deverão comparecer obrigatoriamente
ao curso/ sob pena de incorrer em falta grave.

§ 2a A capacitação a que se refere o 510 não precisa ser oferecida
exclusivamente aos membros do Conselho Tutelar, computando-se também as
capacitações e os cursos oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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Art. 87 Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatÍveis com a natureza temporária do
exercício da função, as disposições da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
lurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome do Município),
pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas
Municipais e legislação correlata.

AÉ, 88 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente
mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho
Tutelar.

Art. 89 Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na
atuação do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias
para sua imediata apuração, assim como a qualquer cidadão é facultada a
realização de denúncias.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições municipais em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 27 de Março de 2023.

MARcELo orAVrANo ffi#:l"táÍi[^""1'à:!"'
DOS sAN-,osrr 1865721832

SANTOS:1.1865721832 Dador20:3.0r-280e3er8

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP.
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PROMOTORIA DE
JUSTTÇA DE MONTE
AZUL PAULISTA

Recomendação à Prefeitura Municipal e ao CMDGA

Procedimento Administrativo n. 0347.000001612023

o MlNlsTERlo PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu(sua)
Promoto(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuiçÕes, com fulcro no
ar1. 129, inc. lll, da Constituição Federal; no art.6e, inc. XX, da Lei Complementar
Nacional n. 7511 993; no art. 27 , parágrafo único, inc. lV, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n. 8.625/1993); e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, náo jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de Direitos da
Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de desjudicializar e agilizar
o atendimento do público infantojuvenil e encarregado pela sociedade de zelar
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto
da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução n.23112022 do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), ao regulamentar o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar em data unificada em
todo território nacional, fixa uma série de providências a serem tomadas pelos

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder
Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei n. 12.69612012 promoveu diversas
alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990),
assegurando direitos sociais e determrnando que, a partir do ano de 2015, os
membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes eleitos em um
processo unificado de escolha, em todo o território nacional;

CONSIDERANDO que, por força do art. 7s da Resolução n.23112022 do
Conanda, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem
por obrigaçáo publicar o edital convocatório do pleito de escolha com 6 (seis)

meses de antecedência à data prevista para sua realização;
CONSIDERANDO que a data limite para publicação do edital pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente se dará ate o dia
3 de abril do corrente ano, ocorrendo as eleiçÕes para membros do Conselho
Tutelar no dia 1o de outubro de 2023,

CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, já

RECOMENDAÇÃO
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expressamente reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do
REsp. n. 49381'l/SP1;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, do Estatuto da Criança e do
Adolescente e o art. 5s, inc. Ill, da Resoluçâo n. 23112022 do Conanda
estabelecem que caberá ao MinistéÍio Público a fiscalização desse processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. Vlll e Xl, do Estatuto da
Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o oÍerecimento
de uma estrutura adequada de atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que, por força do art. 201, incs. Vl e Vlll, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, compete ao Ministério Público zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

RECOMENDA:

1) AO(A) PREFETTO(A) MUNTCTPAL:

1.1) Que encaminhe em prazo suficiente para tramitação e aprovação
na Câmara de Vereadores2, com pedido de urgência, Projeto de Lei para
atualizar a legislação que regulamenta a atividade e o processo de escolha do
Conselho Tutelar, inclusive para contemplar as inovações da Resoluçâo n.

23112022 do Conanda. Para agilizar e facilitar a proposta de alteração legislativa,
encaminha-se minuta de Projeto de Lei, baseada em modelo nacional, anexa;

1.2) Que designe, formalmente por meio de Portaria, servidor(es)
municipal(is), em número bastante, para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar e para servir de referência de contato - sempre que este se
mostrar necessário - tanto por parte do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA) quanto por parte da Promotoria de Justiça
da lnfância e Juventude, se necessário;

í.3) Que designe, formalmente por meio de Portaria, Procurador JurÍdico
ou Assessor Jurídico do Município para, sem exclusividade, prestar assessoria
jurídica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA) em todo o processo de escolha do Conselho Tutelar, em especial para

o apoio técnico no lançamento do edital, na habilitação dos candidatos (inclusive

1 Superior Tribunal de Justiça. 2c Turma. Relatora lvlin. Eliana Calmon. Julgamento em
1111112003. U 1510312004, p. 236.

2,q lei deve ser publicada ate o dia 31 de março do corrente ano, a fim de que o edital
(que deve ser publicado até o dia 3 de abril) Já contemple as disposiçÕes da nova lêgislaÇão,
garantindo mais seguranÇa juÍídica ao processo dê escolha.

MPSPi
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na fase recursal), no processamento e julgamento de procedimentos

administrativos instaurados para apurar condutas vedadas praticadas por

candidatos ou seus apoiadores, acompanhando pessoalmente todas as sessÕes
deliberativas da Comissâo Especial do processo de escolha e as plenárias do
CMDCA, permanecendo de plantão no dia da votação;

1.4) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
rcalizaçáo do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, o que
será definido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescênte
(CMDCA), incluindo o fornecimento de assessoria técnica e jurídica, a
convocação de servidores públicos, entre outras ações previstas no regulamento
do certame, além do fornecimento de veículos, espaços físicos e, havendo,
sejam observadas também as medidas necessárias para o recebimento do apoio
técnico e logístico da Justiça Eleitoral (treinamento de servidores, transporte de
urnas etc).

í.5) Que auxilie, por meio da Assessoria de Comunicação, o CMDCA
para garantir a mais ampla divulgaçâo do processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar, inclusive no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal, bem
como, oportunamente, dos locais de votação, por meio de cartazes a serem
afixados em unidades do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hospitais, escolas,
centros de educação infantil, clubes, Delegacias de Polícia, Fórum, Ministério
Público, associações comunitárias/de moradores, etc., além da divulgação de
matérias em jornais, blogs, redes sociais e rádios locais, com a devida prioridade;

1.6) Que, mediante indicação do Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente, viabilize espaços adequados e suficientes para a
realizaçâo da votação direta, e ainda forneça local da apuração, com todos os
recursos necessários para a realização dos trabalhos.

2} AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

2.1) Que seja formada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, uma Comissão Especial do processo de escolha, a
qual será responsável pela organização e pela condução do processo de
escolha, cuja composição deverá ser paritária entre representantes do governo

e da sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução;
2.2) Que elabore um calendário de atividades contemplando as diversas

etapas do Processo de Escolha a serem executadas pelo CMDCA, por meio da
Comissão Especial do processo de escolha, com o objetivo de o certame
transcorrer em tempo hábil, comunicando a esta Promotoria de Justiça;

2.3) Que seja elaborado, aprovado e publicado o necessário Edital
destinado a convocar e regulamentar o Processo de Escolha, observadas as
disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Resolução n.

23112022 do Conanda e na Lei Municipal.

MP§P
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2.4) Que o Edital seja publicado até o dia 3 de abril do corrente ano, de
modo a garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máximo de 6 (seis)
meses antes do dia da votaçáo (que ocorrerá no dia 1011012023), como preconiza
a Resolução do n. 23112022 do Conanda, com a posse dos Conselheiros
Tutelares eleitos sendo realizada no dia 1010112024, na Íorma prevista pela Lei
n. 8.069/1990, com as alterações promovidas pela Lei 12.69612012;

2.5) Que sejam, desde logo, realizadas gestões junto ao Poder Executivo
Municipal, no sentido do fornecimento dos recursos humanos e materiais
necessários à regular condução do pleito, incluindo o fornecimento de assessoria
técnica e jurídica, designação e qualificação de servidores para atuar na
recepçâo e no processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas, assim
como na captação e apuração dos votos, entre outras ações previstas no
regulamento do certame;

2.6) Que seja buscado o apoio da Justiça Eleitoral e, em sendo
expedidas orientaçôes pelo Tribunal Regional Eleitoral, sejam observadas
rigorosamente as medidas necessárias para o recebimento do apoio técnico e
logístico da Justiça Especializada;

2.7) Que seja dada ampla divulgaçâo do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, inclusive no sítio eletrônico oficial e nas redes
sociais da Prefeitura Municipal, bem como, oportunamente, dos locais de
votação, por meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacias
de Polícia, Fórum, Ministério Público, associações comunitárias/de moradores
etc., além da divulgação de matérias em jornais, blogs, redes sociais e rádios
locais;

2.9) Que providencie, junto à Guarda Municipal e à Polícia Militar locais,

as medidas necessárias para garantir a segurança desse processo de escolha,
incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem

como no local de apuração,
2.í0) Que providencie, pela Comissão Especial do processo de escolha,

a notificação do Ministério Público, com a antecedência mÍnima de 72 (setenta e
duas) horas, todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissâo
e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

2.11) Que todas as decisões da Comissão Especial do processo de
escolha e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança de Adolescente
relativas ao certame sejam comunicadas imediatamente ao Ministério Público,
por meio do seguinte endereço de e-mail: pimonteazulpaulista@mpsp.mp.br

Para a adoção das providências aludidas ou outras de efeito prático

equivalente, fixa-se, com fundamento no art. 129, incisos lll e Vl, da Constituição
Federal; art.8o, § 1s, da Lei n.7.34711985-,earl.26, inc. ll, da Lei n.8.625/1993,
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, dentro do qual requisito que Vossas Excelências
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encaminhem ofício quanto ao atêndimento ou não da presente recomendação,
juntando os respectivos documentos comprobatórios, a fim de que possa este
órgâo de execução tomar as providências pertinentes, sem p§uízo de outras
supervenientes que possam surgir no decorrer do processo de escolha.

Salienta-se, por oportuno, que o não atendimento da recomendação ora
expedida ensejará a propositura da competente ação civil pública com o fito de
alcançar os objetivos pretendidos no presente instrumento.

FLÁVIo JoSÉ DA coSTA
Promotor de Justiça

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO JOSE DA COSTA,

em01l03l2O23 às 13:35.

PaÍa conferir o original, acesse o site

https://sis.mpsp.mp.br/atendimentocidadao/ProcedimentoDigital/Procedimento/

ValidarDocumentoProced imentoDig ital, informe o procedimento

0347.000001612O23 e código afS2fdac-d191-49a8-870c-5dBc16Íbe530 ou

através do link:

https:/isis.mpsp.mp. br/atend imentocidadao/Proced imentoDigital/Proced imento/

ValidarDocumentoProcedimentoDigital?NumeroMP=0347.00000í 6/2023&ldDo

cumento=af82fdac-d í 9 1 -49a8-870c-SdBc1 6fbe530

Monte Azul Paulista, 28 de fevereiro de 2023
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oFícío N". 045/2023

Monte Azul Paulista, 29 de março de 2023.

Vimos por mêio deste, informar Vossa
Excelência, nos termos do artigo 141 do Regimento lnterno desta Casa de
Leis, o INDEFERIMENTO da solicitação de convocação de Sessão
Extraordinária para votaçáo do Projeto de Lei no 1.289 de 27 de março de
2023, conforme Ofício no 28512023, o referido Projeto de Lei terá
tramitação em Regime de Urgência nesta Casa de Leis.

Rêssalto que a matéÍia é de natureza
complêxa, demanda de estudos para aprêciação, pareceÍês, discussão e
votação, motivo pelo qual fica inviabilizado sua apreciação em sêssão
extraordinária, entretanto informa que posteriormente a emíssão dos
paÍeces pelas respêctivas comissôes, voltaÍemos a deliberação quanto à
apreciação da matéria em sessão extÍaordinária.

FÁBIo J O MARQUES
Presidente ra Municipal

u aulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS.
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

/,

;/./

á,

Senhor Prefeito:

Sem mais para o momênto,
aproveitamos do ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Monte

(,,

I
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OFICIO ESPECIAL.
qoltlssÃo co].rsfl TUIcÃo , JUSTICA E REDAÇÃO.

Monte Azul Paulista, 10 de abril de 2023.

RODRIGO FERNANDO ARRUDA, presidente da COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, lUSftçn E REDAÇÃO, vem, mui respeitosamente por meio
deste ofício especial, solicitar que a presença de Vossa Excelência ou que
envie um representante para uma reunião dia 1210412023 as 14:30h, nas
dependências desta Câmara Municipal, para tratar sobre o Projeto de Lei no
1.28912023, que "DispÕe Sobre: Estabelece a Estrutura e o Funcionamenlo do
Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista e dá outras providênciat", pois tal
matéria demanda de maiores explicaçÕes e os vereadores possuem alguns
questionamentos, e gostariam que os reÍeridos Íos8em sanados, para que
possamos prosseguir com os estudos e elaboraçáo dos Pareceres das
Comissões Permanentes.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à
Vossa Excelência, nossos protestos de elev tima e distinta consideração.

I

1/ /,t7

RODRIGO F ANDO ARRUDA
Presiden a Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCÊLO OÍAVIANO DOS SANTOS,
DD. PREFEITO MUNIC]PAL
NESTA.

ár/tl ./

,,%1,

Exmo. Senhor Prefeito:



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AzULPAULISTA
" I'ló.b I à" gl\,4 "

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.'163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSOES PERMANENTES
CONSTITUICÃO, JUSTICA E REDACÃO:

FINANÇAS E ORÇAMENTO: E
EDUCACAO. SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL.

REFERENTE: Projeto de Lei n' í.289, de 27 de março de 2023.

Estabelece a Estrutura e o Funcionamento do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista e dá
outras providências.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; e Educação, Saúde e
Assistência Social após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Lei n' 1.289, de 27 de março
de 2023, que "Estabelece a Estrutura e o Funcionamento do Conselho Tutelar de Monte Azul
Paulista e dá outras providências", em reunião de seus membros, analisando suas disposições
nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, porém decidiram emitir
PARECER FAVORAVEL COM EMENDA MODIFICATIVA, esperando merecer o apoio dos demais
pares desta Casa de Leis. Diante do exposto, estas Comissões sugerem as seguintes modificações:

O § 4o do Artigo 90 do Projeto de Lei no 1.28912023, passará a ter a seguinte redaçâo:

§ 40 O membro do Conselho Tutelar terá direito ao gozo de folga compensatória na medida de
03 dias para cada 06 dias de sobreaviso.

É o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 13 de abril de 2023

coNSTrTUrçÃO,_JU
REDAÇAO

ROO ELIEL PRIOLI

Presidente

lrL

JOSÉ A. REZ CANTORI

Presi

F. ARRUDA

lator

LEANDRO PEREIRA
Membro

sTrÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO
EDUCAçÃO, SAÚDE E
ASSISTENCIA SOCIAL

/np/

ARRUDA

Presidente

\J*
IVA ALV

ator
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^"P

,C. FACHINI

Relatora
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AUTOGRAFO 1797t2023
REFERENTE: PROJETO DE LEINo í.289, DE 27 DE MARçO DE2023.

DISPÕE SOBRE: Estabelece a EstÍutura e o Funcionamento do Conselho Tutelar de Monte
Azul Paulista e dá outras providências.

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PA LI T E DO DE
A L APR V E INTE P ETO D LEI:

DO CONSELHO TUTELAR

ARTIGO 10 - Fica mantido o Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista , criado pela Lei
Munícipal no í.866, de 0211212013, órgão municipal de caráter permanente e autônomo, não
jurisdicional, encanegado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
com funçõês precípuas de planejamento, supervisão, coordenação e controle das atividades que
constituem sua área de competência, conforme previsto na Lêi Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), e integrante da Administração Pública Municipal, com vinculação
orçamentária e administrativa à Secretaria de Governo.

CAPITULO I

ARTIGO 20 - Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do Município
de Monte Azul Paulista, que será exercida por 5 (cinco) membros, com mandato de 4 (quatro)
anos, permitida recondução por novos processos de escolha.

§ 'le - O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na categoria de
servidor púbÍico em sentido estrito, não gerando vínculo empregatício com o Poder Público
Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista.

5 Ze - O exercício efetivo da função de mêmbro do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista
constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.

§ 3s - Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar correlato
ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito à competência para processar
ou julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal no 8.í 12l1990.

r1,
ARTIGO 3'- Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos Tutelares,\|

observada a proporção mínima de 1 (um) Conselho para cada í00.000 (cem mil) habitantes.

Parágrafo único - Havendo mais de 1 (um) Conselho Tutelar, caberá à gestão municipal definir
sua localização e organização da área de atuação, por meio de Decreto do Executivo Municipal,
devendo considerar a configuração geográfica e administrativa da localidade, a população de É
crianças e adolescentes e a incidência de violações de direitos, observados os indicadores{
sociais do Municipio. 1

^'at,oV
,rt ,/t 

^
I r 'l
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sEcÃo I

Da Manutenção do Conselho Tutelar

ARTIGO 40 - A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação específica para
implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

I - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
ll - custeio com remuneração e formação continuada;
lll - custeio das atividades inerentes às akibuições dos membros do Conselho Tutelar, inclusive
para as despesas com adiantamentos e diárias quando necessário, deslocamento para outros
Municípios, em serviço ou em capacitações;
lV - manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do órgão;
V - computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de computadores,
em número suficiente para a operação do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e
infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e
velocidade necessários para o acesso aos sistemas pertinentes às atividades do Conselho
Tutelar, assim como para a assinatura digital de documentos.

§ íe - Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para quaisquer desses fins, com exceção do custeio da Íormação e da qualificação
funcional dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2n - O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes, participará do
processo de elaboração de sua proposta orçamentária, observados os limites estabelecidos na
Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como o princípio da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente.

§ 3q - Para o completo e adequado desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar poderá
requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do Colegiado, salvo nas situaçôes de
urgência, serviços diretamente aos órgãos municipais encarregados dos setores da educação,
saúde, assistência social e segurança pública, que deverão atender à determinação com a
prioridade e urgência devidas.

§ 4e - Ao Conselho Tutelar é assegurada autonomia funcional para o exercício adequado de suas
funções, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua esfera de atribuições, sem interferência
de outros órgãos e autoridades.

§ 5e - O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas
obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado.

ARTIGOSo-Éobrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de
equipe administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por seryidores efetivos, assim como
sede própria, de fácil acesso, e, no mínimo, de telefones Íixo e móvel, veículo de uso exclusivo,
computadores equipados com aplicaüvos de navegação na rede mundial de computadores, em
número suficiente para a operação do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e
infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e
velocidade necessários para o acesso aos sistemas operacionais pertinentes às atividades do
Conselho Tutelar. Í7

.r.

{
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§ 1e - A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico, equipamentos e instalações,
dotadas de acessibilidade arquitetônicas e urbanísticas, que permitam o adequado desempenho
das atribuições e competências dos membros do Conselho Tutelar e o acolhimento digno ao
público, contendo, no mÍnimo:

| - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em local visível à população;
ll - Sala reservada para o atendimento e a recepção do público;
lll - Sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com recursos lúdicos para
atendimento de crianças e adolescentes;
lV - Sala reservada para os serviços administrativos;
V - Sala reservada para reuniões;
Vl - Computadores, impressora e serviço de internet banda larga; e
Vll - Banheiros.

5 Ze - O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar atendimentos
simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e dos adolescentes
atendidos.

§ 3e - Para que seja assegurado o sigilo do atendimento, a sede do Conselho Tutelar deverá,
preferencialmente, ser em ediÍício exclusivo. No caso de estrutura integrada de atendimento,
havendo o compartilhamento da estrutura física, deverá ser garantida entrada e espaço de uso
exclusivos.

§ 4e - O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores municipais efetivos
destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo, técnico e interdisciplinar necessário para
avaliação preliminar e atendimento de crianças, adolescentes e famílias.

§ 5n - É autorizada, sem prejuízo da lotação de servidores efetivos para o suporte administrativo,
a contratação de estagiários para o auxílio nas atividades administrativas do Conselho Tutelar.

§ 6e - Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar administrativo e,
preÍerencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade, o Município deve garantir, por
meio da articulação dos setores competentes, a existência de motorista disponível sempre que for
necessário para a realização de diligências por paúe do Conselho Tutelar, inclusive nos períodos
de sobreaviso.

ARTIGO 60 - As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo Colegiado,
sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme dispuser o regimento
interno do órgão, sob pena de nulidade.

Parágrafo único - As medidas de caráter emergencial tomadas durante os perÍodos de
sobreaviso serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil imediato, para ratiÍicação
retificação do ato, conforme o caso, observado o disposto no capuÍ do dispositivo.

ARTIGO 70 - Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e às deÍiciências na
estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de
lnformação para a lnfância e Adolescência - Módulo para Conselheiros Tutelares (S|PIA-CT), tsistema que o venha a suceder ív
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§ 1e - Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes, com
atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento das
informações relativas à execução das medidas de proteção e às demandas das políticas públicas
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).

§ 2n - O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de proteção,
encaminhamentos e acompanhamentos no SlPlA, ou sistema que o venha a suceder, pelos
membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta funcional.

§ 3e - Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente acompanhar a
efetiva utilização dos sistemas, demândando ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CEDCA) as capacitações necessárias.

SEÇÃO II
Do Funcionamento do Conselho Tutelar

ARTIGO 8' - O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível com
o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo aberto para
atendimento da população das 7:30 às 17:00.

§ íe - Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga horária semanal
de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de sobreaviso idênticas aos de seus pares,
proibido qualquer tratamento desigual.

§ 2e - O disposto no parágrafo anterior não impede a divisão de tarefas entre os membros do
Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em
comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades e programas e outras atividades
externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões.

§ 3e - Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da jornada normal de
trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao funcionalismo público municipal.

ARTIGO 90 - O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado na
forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro do Conselho Tutelar,
de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos do Município de Monte Azul Paulista.

§ 2q - Os períodos semanais de sobreaviso serão definidos no Regimento lnterno do Conselho.T.P
Tutelar e deverão se pautar na realidade do Município. /4

§ 3e - Para a compensação do sobreaviso, poderá o Município, ouvido o Colegiado do Conselho
Tutelar, prever indenização ou gratificação conforme dispuser a legislação pertinente ao serviço

)

público municipal.

§ ía - O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término do expediente até ,

o início do seguinte, e será realizado individualmente pelo membro do Conselho Tutelar. A,\L
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§ 4n - O membro do Conselho Tutelar terá direito ao gozo de folga compensatória na medida de
03 dias para cada 06 dias de sobreaviso.

§ 5e - O gozo da folga compensatória prevista no parágrafo acima depende de prévia deliberação
do colegiado do Conselho Tutelar e não poderá ser usuÍruído por mais de um membro
simultaneamente nem prejudicar, de qualquer maneira, o bom andamento dos trabalhos do
órgão.

§ 6e - Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros do Conselho
Tutelar, inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas, para fins de controle interno e
externo pelos órgãos competentes-

ARTIGO 10o - O Conselho Tutelar, como órgão colegiâdo, deverá realizar, no mínimo, uma
reunião ordinária semanal, com a presença de todos os membros do Conselho Tutelar em
atividade para estudos, análises e deliberações sobre os casos atendidos, sendo as suas
deliberações lavradas em ata ou outro instrumento informatizado, sem prejuízo do atendimento
ao público.

§ íe - Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias quantas forem
necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população.

§ 2e - As decisões serão tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada, cabendo ao
Coordenador administrativo, se necessário, o voto de desempate.

sEÇÃo m
Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

ARTTGO í10 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
consonância com o disposto no § lqdo art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente), observando, no que couber, as disposições da Lei n. 9.504/1997 e suas
alterações posteriores, com as adaptações previstas nesta Lei.

§ ís - A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescenle e na,y{
Resolução 23112022 do CONANDA, ou na que vier a lhe substituir, e fiscalizada pelo Ministériof
Público. I

§ 2o - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável pela
realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve buscar o apoio d$1

Justiça Eleitoral, í// Y
(. rr

§ 3e - Em havendo mais de um Conselho Tutelar no Município, será também obrigatória a
realizaçâo de, ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos os Colegiados, destinada, entre
outras, a uniformizar entendimentos e deÍinir estratégias para atuação na esfera coleliva.

ARTIGO í 20 - Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio 
1

universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do município. (l't
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§ 3q - Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão Especial do processo de escolha
e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente notiÍicarão, pessoalmente, o
Ministerio Público de todas as etapas do certame e seus incidentes, sendo a este facultada a
impugnação, a qualquer tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que
pratiquem atos contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da votação.

E +e - O Ministério Público será notiÍicado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial encarregada
de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, bem como de todas as decisões neles proferidas e de todos os incidentes
verificados.

§ 5q - As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a vinculação a
partidos políticos ou instituições religiosas.

§ 6e - O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

ARTIGO í3o - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
instituirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser constituída por
conselheiros representantes do govemo e da sociedade civil, observada a composição paritária.

§ ís - A constituição e as atribuições da Comissão Especial do processo de escolha deverão
constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2e - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá instituir
subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar.

§ 3o - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conferir ampla
publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, mediante publicação de
Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em
locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e
outros meios de divulgação;

§ 4e - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá convocar
servidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, os quais ficarão dispensados do serviço, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer
outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocaÉo, em analogia ao disposto no art. 98 da Lei
Federal n. 9.504/1997.

§ 5e - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada 04 (quatro) ;,
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, oul
em outra data que venha a ser estabelecida em Lei Federal. 'l

§ 6e - Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam tÍtulo de eleitor no
Município até 3 (três) meses antes da data da votação. 7*
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§ 7o - A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do ano
subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos excepcionais, em até 30 dias
da homologação do processo de escolha.

§ 8e - O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua possê, declaração de seus bens e
prestar compromisso de desempenhar, com retidão, as funçÕes do cargo e de cumprir a
Constituição e as leis.

§ 90 - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente devem se
declarar impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando registrar candidatura seu
cônjuge ou companheiro, parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, inclusive.

ARTIGO í4o - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será organizado
mediante edital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na
forma desta Lei, sem prejuÍzo do disposto na Lei Federal n.8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e demais legislações.

§ ís - O edital a que se refere o capuÍ deverá ser publicado com antecedência mínima de 6 (seis)
meses antes da realização da eleição.

§ 2e - A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre as
atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na
condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em tomo da
causa da infância e da adolescência, conÍorme dispõe o ad. 88, inc. Vll, da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 3s - O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos e
outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 (seis)
meses de antecedência do dia estabelecido para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o preenchimento dos
requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n. 8.069/1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e vedadas
aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei;

d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha, já criada por-i
Resolução própria; (+

e) informações sobre a remuneração, jornada de kabalho, período de plantão e/ou sobreaviso,
direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e

f) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos suplentes.

§ 4e - O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer outros
requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criançaçq
do Adotescente) e peta legislação local. 

,FZ »
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§ íe - Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do AdolescÉnte poderá suspender o trâmite do processo de escolha e
reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas.

§ 2e - Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as
opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior de suplentes.

ARTIGO í60 - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá
comprovar:

| - reconhecida idoneidade moral;
ll - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
lll - residência no MunicÍpio;
lV - experiência mÍnima de 2 (dois) anos na promoção, controle ou defesa dos direitos da criança
e do adolescente em entidades registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente; ou curso de especialização em matéria de infância e juventude com carga horária
mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;
V - conclusão do Ensino Médio;
Vl - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente, sobre o Sistema
de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre língua portuguesa e sobre
informática básica, por meio de prova de caráter eliminatório, a ser formulada sob
responsabilidade do ConseÍho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente local, tendo por
objetivo informar o eleitor sobre o nível mínimo de conhecimentos teóricos específicos dos
candidatos;
Vll - não ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do Conselho Tutelar
em mandato anterior, por decisão adminishativa ou judicial;
Vlll - não incidir nas hipóteses do art. 1o, inc. l, da Lei Complementar Federal n. 64i 1990 (Lei de
lnelegibilidade); e
lX - não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
X - apresentar certidão emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente que conste a não penalização em processo administrativo disciplinar no âmbito do
Conselho nos últimos 5 anos.

Parágrafo único - O Município poderá oferecer, antes da realização da prova a que se refere o
inciso Vl deste artigo, minicurso prepa
frequência obrigatória dos candidatos.

ratório, abordando o conteúdo programático da prova, de

tÍz

ARTIGO 150 - O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá, preferencialmente,
com o número mÍnimo de 10 (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada Colegiado.

sEcÃo v
Dos Requisitos à Candidatura
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ARTIGO 170 - O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período
consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos termos da Lei n.
13.82412019.

SEÇÃO V
Da Avaliacao Documenta . lmouqnacões e da Prova

ARTIGO í8'- Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial do
processo de escolha, no prazo de 3 (kês) dias, publicará a relação dos candidatos registrados.

§ 1e - Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5 (cinco) dias,
contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os elementos probatórios.

§ 2q - Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos impugnados,
concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar reunião para decidir acerca do
pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas, determinar a juntada de documentos e
realizar outras diligências,

§ 3e - Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 10 e 2o, a Comissão Especial analisará o pedido de
registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e publicará, no prazo de 5 (cinco)
dias, a relação dos candidatos inscritos, deÍeridos e indeferidos.

§ 4e - Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é Íacultado ao Ministério Público o acesso
a todos os requerimentos de candidatura.

ARTIGO 19o - Das decisões da Comissão Especial do processo de escolha, caberá
recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prâzo de

| 5 (cincol dias, a contar das datas das publicações

ARTIGO 20o - Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados a participarem
da etapa da prova de avaliação.

Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará, na
mesma data da publicação da homologação das inscrições, resolução disciplinando o
procedimento e os prazos para processamento e julgamento das denúncias de prática de
condutas vedadas durante o processo de escolha.

Da Prova de Avaliação dos Candidatos
SECÃO VI

ARTIGO 2ío - Os candidatos habilitados ao pleito pâssarão por prova de conhecimento
sobre o Direito da Criança e do Adolescente, o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente, língua portuguesa e informática básica, além de avaliação psicotécnica, ambas {fl
caráter eliminatório. ./tZ X( /; !
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§ 1e - A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0 (seis).

§ 2e - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá definir os
procedimentos para elaboração, aplicação, correção e divulgação do resultado da prova.

ARTIGO 22o - Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de alé 2 (dois) dias, após a publicação do resultado
da prova.

Parágrafo único - Ultrapassado o pÍazo de recurso, será publicado, no prazo de 5 (cinco) dias,
relação final com o nome dos candidatos habilitados a participarem do processo eleitoral.

ARTIGO 23o - Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral
previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as seguintes
vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade moral do candidato:

| - abuso do poder econômico na propaganda feita por veÍculos de comunicação social, com
previsão legal no art. 14, § #, da Constituição Federal; na Lei Complementar Federal n. 64/1990
(Lei de lnelegibilidade); e arl.237 do Código Eleitoral, ou as que as sucederem;
ll - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
lll - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer
local público;
lll - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de inaugurações de
obras públicas;
lV - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da estrutura e
financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de escolha;
V - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas pelas
entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de qualquer
religião, nos termos da Lei Federal no 9.504/1997 e alterações posteriores;
Vl - favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização, em benefÍcio
daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública Municipal;
Vll - confecção eiou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em vestuário;
Vlll - propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios
insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais, que
perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento, pÍomessa ou
entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de
pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são
da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que, sabidamente, nâo

T
poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que ind

SEÇÃO VII
Da Campanha Eleitoral

ír'
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dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada
candidatura.
lX - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem como por
faixas, letreiros e banners com Íotos ou outras formas de propaganda de massa.
X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução a ser editada
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolêscente.

§ 1e - E vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou lndireta, Federal, Estadual ou
Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como de natureza
eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade de condiçÕes entre os
candidatos.

5 Ze - É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos candidatos,
utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício próprio ou de
terceiros, na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, bem como fazer
campanha em horário de serviço, sob pena de cassação do registro de candidatura e nulidade de
todos os atos dela decorrentes.

§ 3" - Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;

§ 4o - A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem possibilidade
de constituição de chapas.

§ 5' - A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável na internet é
passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação dos fatos
sabidamente inverídicos.

§ 6e - No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilização de espaço na midia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata;
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou
maniÍestação tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§ 7" - É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do
eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e
adesivos.

ç
§ 8e - E permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de
condições a todos os candidatos.

5 Se - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa infratora às , .

penalidades previstias no art. 56 da Lei Federal n. 9.504/1997. ,f,l

ARTIGO24o-Aviol ação das regras de campanha também sujeita os candidatos
responsáveis ou beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou diploma.

í2d
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§ ís - A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação
e os candidatos beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil
reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior, sem prejuízo da
cassação do registro da candidatura e outras sançÕes cabíveis, inclusive criminais.

§ 2e - Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir sobre as
denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo, inclusive,
determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da
candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma da resolução especíÍica,
comunicando o fato ao Ministério Público.

§ 30 - Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo de Escolha
serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ARTIGO 25' - A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas
número, nome e foto do candidato e por meio de curiculum viÍae, admitindo-se ainda a rcalizaçáo
de debates e entrevistas, nos termos da regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

§ íe - A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somentê é permitida após a
publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relação oficial
dos candidatos considerados habilitados.

§ 2n - E admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
de página própria na rede mundial de computadores, para divulgação do processo de escolha e
apresentação dos candidatos a membro do Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade
de espaço para todos.

§ 3e - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante o período
eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamente divulgada, para a
apresentação de todos os candidatos a membros do Conselho Tutelar.

§ 40 - Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet
desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

l- em página eletrônica do candidato ou em perÍil em rede social, com endereço eletrônico
comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço
de internet estabelecido no País;
ll- por meio de mensagem elekônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato,
vedada realização de disparo em massa;
lll- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet
assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquer pessoa natural,
desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.

SEÇAO VIII
Da Votação e Apuracão dos Votos

§ 5'- A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:
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ARTIGO 26' - Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do processo
de escolha e divulgados com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência, devendo-se primar
pelo amplo acesso de todos os munícipes.

§ 1' - A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico àquele
estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.

§ 2n - A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o agrupamento de seções
eleitorais para efeito de votação, atenta à facultatividade do voto, às orientações da Justiça
Eleitoral e às peculiaridades locais.

§ 3o - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o processo
de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais
de acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se realizam as eleições regulares da
Justiça Eleitoral.

ARTIGO 27o - A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à Justiça
Eleitoral, o empréstimo de umas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as disposições
das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional
Eleitoral.

§ íe - Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas de lona e o
fornecimento das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita manualmente.

§ 2q - Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a confecção e a
distribuição de cédulas para votação, em câso de necessidade, conforme modelo a ser aprovado,
preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral.

ARTIGO2So-Amedida que os votos forem sendo apurados, os candidatos poderão
apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantes nomeados pela Comissão
Especial do processo de escolha e comunicadas ao Mlnistério Público.

§ íe - Cada candidato poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicação para cada local de
votação, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do processo de escolha.

§ 2e - No processo de apuração será permitida a presença do candidato e mais 'l (um) fiscal por
mesa apuradora.

§ 3e - Para o processo de apuração dos votos, a Comissão Especial do p
nomeará representantes para essa finalidade.

SEÇÃO IX

rocesso de escolha

$
Dos lmpedimentos para o Exercício do Mandato

/

a
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ARTIGO 29o - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, companheiro
e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante
o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil
inclusive quando decorrente de união estável ou de relacionamento homoafetivo.

Parágrafo único - Estende-se o impedimento do caput ao membro do Conselho Tutelar em
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça
da lnfância e da Juventude da mesma Comarca.

Da ProclamaÇão do Resultado, da Nomeação ê Possê

ARTIGO 30o - Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleição

§ Íe - Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o número de
sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão OÍicial de lmprensa do Município ou meio
equivalente, bem como no sítio eletrônico do Município e do CMDCA.

§ 2q - Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando todos os demais
candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem decrescente de votação.

§ 4e - Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor nota na
prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o candidato com mais idade.

§ # - Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, por meio de termo de posse assinado onde constem, necessariamente, seus deveres e
direitos, assim como a descrição da função de membro do Conselho Tutelar, na forma do
disposto no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 6e - Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição, consistente em 10
(dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar, acompanhar o atendimento dos
casos e ter acesso aos documentos e relatórios expedidos pelo órgão.

§ 7e - Os membros do Conselho Tutelar que não Íorem reconduzidos ao cargo deverão elaborar
relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se encontrarem em aberto na
ocasião do período de transição, consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse dos novos
membros do Conselho Tutelar.

§ 8e - Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na ordem da
obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneração proporcional aos dias que jí
atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e Íériaff
regulamentáres. '|

§ 9e - Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, a qualquer tempo deverá o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar, imediatamente, o processo de
escolha suplementar para o preenchimento das vagas respectivas 1'z \

SEÇÃO X

§ 3t - O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
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§ 10o - Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos dois anos de
mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizá-lo de
Íorma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como colégio eleitoral, facultada a redução de
prazos e observadas as demais disposições referentes ao processo de escolha.

§ 1ío - Deverá a municipalidade garantir a formação previa dos candidatos ao Conselho Tutelar,
titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

CAPíTULO II
DA ORGANIZAÇÁq DO CONSELHO TUTELAR

ARTIGO 31o - A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mínimo

| - a coordenação administrativa;
ll - o colegiado;
lll - os serviços auxiliares.

sEcÃo r

Da Coordenação Administrativa do Conselho Tutelar

ARTIGO 32o - O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo , para
mandato de 1 (um) ano, com possibilidade de uma recondução, na forma definida no regimento
interno.

ART|GO33o-Adestituição do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá em havendo falta grave, nos moldes do previsto no
regimento interno do órgão e nesta Lei.

Parágrafo único - Nos seus afastamentos e impedimentos, o Coordenador administrativo do
Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo regimento interno do órgão.

ARTIGO 34" - Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:

| - coordenar as sessões deliberativas do órgão, participando das discussões e votações;
ll - convocar as sessões deliberativas extraordinárias;
lll - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua representação a
outro membro do Conselho Tutelar;
lV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;
Y - zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, por todos os
integrantes do Conselho Tutelar;
Vl - participar do rodÍzio de distribuição de casos, realização de diligências, fiscalização de
entidades e da escala de sobreaviso;
Vll - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
levando ao conhecimento deste os casos de ameaça ou violação de direitos de crianÇas ie-...Í'z Y

{
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adolescentes que não puderam ser solucionados em virtude de falhas na estrutura de
atendimento à criança e ao adolescente no município, efetuando sugestões para melhoria das
condições de atendimento, seja pela adequação de órgãos e serviços públicos, seja pela criação
e ampliação de programas de atendimento, nos moldes do previsto nos artigos 88, inc. lll,90,
101 , 112 e 129 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Vlll - enviar, até o quinto dia útil de cada mês, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado a
relação de frequência e a escala de sobreaviso dos membros do Conselho Tutelar;
lX - comunicar ao órgão da administração municipal ao qual o Conselho Tutelar estiver vinculado
e ao Ministério Público os casos de violação de deveres funcionais ou suspeita da prática de
infração penal por parte dos membros do Conselho Tutelar, prestando as informações e
fornecendo os documentos necessários;
X - encaminhar ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo situação de emergência, os pedidos de licença
dos membros do Conselho Tutelar, com as justificativas devidas;
Xl - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou ao órgão a
que o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, até o dia 31 (trinta e um) de janeiro
de cada ano, a escala de ferias dos membros do Conselho Tutelar e funcionários lotados no
Orgão, para cÍência;
Xll - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho Tutelar;
Xlll - encaminhar ao Poder Execuüvo, no prazo legal, a proposta orçamentária anual do
Conselho Tutelar;
XIV - prestar as contas relativas à atuação do Conselho Tutelar perante o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado, anualmente ou sempre que solicitado;
XV - exercer outras atribuições, necessárias para o bom funcionamento do Conselho Tutelar.

sEcAo il
Do Colegiado do Conselho Tutelar

ART|GO35o-OCo legiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do
órgâo em exercÍcio, competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:

| - exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo quanto à aplicação de medidas de
proteção a crianças, adolescentes e famílias, entre outras atribuições a cargo do órgão, e zelando
para sua execução imediata e eficácia plena;
ll - definir metas e eshatégias de ação institucional, no plano coletivo, assim como protocolos de
atendimento a serem observados por todos os membros do Conselho Tutelar, por ocasião do
atendimento de crianças e adolescentes;
lll - organizar as escalas de férias e de sobreaviso de seus membros e servidores, comunicando
ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
lV - opinar, por solicitação de qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar, sobre matéria
relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre outras de interesse institucional;
V - organizar os serviços auxiliares do Conselho Tutelar;
Vl - propor ao órgão municipal competente a criação de cargos e serviços auxiliares, e solicitar
providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais;
Vll - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária anual do Conselho
Tutelar, bem como os projetos de criação de cargos e serviços auxiliares;
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Vlll - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Íutelar,
lX - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de abuso de poder,
conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa;
X - elaborar e modificar o regimento interno do Conselho Tutelar, encaminhando a proposta ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo-lhes
facultado o envio de propostas de alteração;
Xl - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio equivalente e
afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-lo ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.
Xll - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da
Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da lnfância e da Juventude,
contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as
demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas
estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ 1e - As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos interessados, sem pre.luízo
de seu registro no Sistema de lnformação para lnfância e Adolescência - SlPlA.

§ 2s - A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servídores do Conselho Tutelar deve ser
publicada em local de Íácil acesso ao público.

ARTIGO 36o - O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar o
caso quando:

l- o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em linha reta ou na
colateral até o terceiro grau, seja o pârentesco natural, civil ou decorrente de união estável,
inclusive quando decorrente de relacionamento homoaÍetivo;
ll - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
lll - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de seu
cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau seja o parentesco
natural, civil ou decorrente de união estável;
lV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atendimento;
V - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§ íe - O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de foro
íntimo.

§ 2e - O interessado poderá requerer ao colegiado o aÍastamento do membro do Conselho Tutelar
que considere impedido, nas hipóteses deste artigo

sEcÃo rv
Dos Deveres

\

sEcÃo ilr
Dos lmpedimentos na Análise dos Casos
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ARTIGO 37' - Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal,
são deveres dos membros do Conselho Tutelar:

| - mantêr ilibada conduta pública e particular;
ll - zelar pelo prestígio da instituição, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas funções;
lll - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuação institucional definidos pelo Colegiado,
assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
lV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua
manifestação à deliberação do Colegiado;
V - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e demais atribuições;
Vl - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o regimento interno;
Vll - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas funções, inclusive a carga horária e
dedicação exclusiva previstas nesta Lei;
Vlll - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislação;
lX - cumprir as resoluçÕes, recomendações e metas estabelecidas pelos Conselhos Estadual e
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade no
atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha conhecimento ou que ocorra nos
serviços a seu cargo;
XI - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho
Tutelar e os demais integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
Xll - residir no âmbito territorial de atuação do Conselho;
Xlll - prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que tenham legítimo
interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o art. 17 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);
XIV - identificar-se nas manifestações funcionais;
XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;
XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as Íormalidades legais, as intimaÇões,
requisições, notificações e convocações da autoridade judiciária e do Ministério Público.
XVll - atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público, prestando as informações,
ressalvadas as protegidas por sigilo;
XVlll - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;
XIX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito profissional,
ressalvadas as situações cuja gravidade possa, envolvendo ou não fato delituoso, trazer prejuÍzo
aos interesses da criança ou do adolescente, de terceiros e da coletividade;
XX - ser assíduo e pontual.

Parágrafo único - No exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar deverá
primar, sempre, pela imparcialidade ideológica, político-partidária e religiosa.

SEÇÃO V
Das Responsabilidades

ARTIGO 38o - O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e administrativamente

\

pelo exercício irregular de suas atribuiçôes. a
d
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ART|GO39o-Aresponsabilídade administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, praticado pelo membro do
Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego ou função.

ARTIGO40o-Ares ponsabilidade administrativa do membro do Conselho Tutelar será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua autoria

ARTIGO 41o - As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo
independentes entre si.

Da Reqra de Competência

| - pelo domicílio dos pais ou responsável;
ll - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus pais ou
responsável legal.

§ 1q - Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o Conselho Tutelar do
Município no qual ocorreu a ação ou a omissão, observadas as regras de conexão, continência e
prevenção.

§ 2q - A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da
residência dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a entidade que acolher a
criança ou adolescente.

§ 3e - Para as intervenções de cunho coletivo, incluindo as destinadas à estruturação do
município em termos de programas, serviços e políticas públicas, terão igual competência todos
os Conselhos Tutelares situados no seu território.

§ 4e - Para fins do disposto no caput deste dispositivo, é admissível a intervenção conjunta dos
Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na mesma região
metropolitana.

§ 5e - Os Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na mesma região
metropolitana deveÍão articular ações para assegurar o atendimento conjunto e o
acompanhamento de crianças, adolescentes e famÍlias em condição de vulnerabilidade que
transitam entre eles.

Das Atribuicões do Consêlho Tutelar

sEcÃo vr

ARTIGO 42o - A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I
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ARTIGO 43o - Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constântes, em
especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
obedecendo aos princípios da Administração Pública, conforme o disposto no art. 37 da
Constituição Federal.

§ 1e - A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos de
autocomposição de conflitos, com prioridade a práticas ou medidas restaurativas e que, sem
prejuízo da busca da efetivação dos direitos da criança ou adolescente, atendam sempre que
possível às necessidades de seus pais ou responsável.

§ 2e - A escuta de crianças e adolescentes destinatários das medidas a serem aplicadas, quando
necessária, deverá ser realizada por profissional devidamente capacitado, devendo a opinião da
criança ou do adolescente ser sempre considerada e o quanto possível respeitada, observado o
disposto no art. í00, parágrafo único, incisos l, XI e Xll, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente), artigos 4n, §§1n, 5q e 7q, da Lei Federal n. 13.43112017 e ar1. 12 da Convenção
da ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989.

§ 3q - Cabe ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, estimular a implementação da sistemática
prevista pelo art. 70-A da Lei n. 8.069/'1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) para
diagnóstico e avaliação técnica, sob a ótica interdisciplinar, dos diversos casos de ameaça ou
violação de direitos de crianças e adolescentes e das alternativas existentes para sua efetiva
solução, bem como participar das reuniões respectivas.

§ 4e - Compete também ao Conselho Tutelar Íomentar e solicitar, quando necessário, a
elaboração conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos de plano individual e
familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do adolescente e, sempre que
possÍvel, a preservação dos vínculos familiares, conÍorme determina o art. 1 9, inc. l, da Lei
Federal n. 13.431 12017.

ARTIGO 44o - São atribu ições do Conselho Tutelar:

| - zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, deÍinidos na Lei e na
Constituição Federal, recebendo petições, denúncias, declarações, representações ou queixas de
qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às crianças e adolescentes, dando-
lhes o encaminhamento devido;
ll - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105 da Lei n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicando as medidas previstas no artigo
101, I â Vll, do mesmo Diploma Legal;
lll - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a
Vll, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
lV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos responsáveis, aos agentes públicos
executores de medidas socioeducativas ou a qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças
e de adolescentes que, a pretexto de tratá-los, educá-los ou protegêlos, utilizarem castigo fÍsico
ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer
outra alegação, as medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando pela qualidade e
eficácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades corresponsáveis;
Vl - apresentar plano de fiscalização e promover visitas, com periodicidade semestral mínima,
sempre que possível em parceria com o Ministério Público e a autoridade iudiciâia'g=ryntida§
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públicas e particulares de atendimento e os programas e serviços de que trata o art. 90 da Lei
Federal n. 8.069/'1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), adotando de pronto as medidas
administrativas necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas, bem como
comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de
providenciar o registro no SIPIA;
Vll - representar à Justiça da lnfância e da Juventude, visando à aplicação de penalidade por
infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, previstas nos artigos
245 a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Vlll - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamentário Plurianual, Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando para que contemplem os recursos
necessários aos planos e programas de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, de
acordo com as necessidades especíÍicas locais, observado o princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
lX - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas destinadas à prevenção e à promoção dos
direitos de crianças, adolescentes e suas famílias;
X - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração penal contra os
direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de ação civil, indicando-lhe os
elementos de convicção, sem prejuízo do respectivo registro da oconência na Delegacia de
PolÍcia;
Xl - representar, em nome da pessoa e da Íamília, na esfera administrativa, contra a violação dos
direitos previstos no arl.22O, §3q, inc. ll, da Constituição Federal;
Xll - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder
familiar, após esgotadas as tentativas de preservação dos vínculos familiares;
Xlll - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissíonais, ações de divulgação e
treinamênto para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes;
XIV - participar das avaliações periódicas da implementaÉo dos Planos de Atendimento
Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §2q, da Lei Federal n. 12.59412012 (Lei do
Sinase), além de outros planos que envolvam temas afetos à inÍância e à adolescência.

§ íe - O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, terá livre acesso a todo
local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a garantia constitucional de
inviolabilidade de domicílio, conforme disposto no art. 5e, inc. Xl, da Constituição Federal.

§ 2q - Para o exercício da atribuição contida no inc. Vlll deste artigo e no art. 136, inc. lX, da Lei n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Conselho Tutelar deverá ser formalmente
consultado por ocasião da elaboração das propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual do Município onde atua, participando de sua
definição e apresentando sugestões para planos e programas de atendimento à criança e ao
adolescente, a serem contemplados no orçamento público de Íorma prioritária, a teor do disposto
no art. 4e, caput e parágrafo único, alíneas "c" e 'd", da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) e art. 227, caput, da Constituição Federal.

§ 1e - Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a vida, a saúde
ou a dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Consêlho Tutelar poderá promover o
acolhimento institucional, familiar ou o encaminhamento para família extensa de crian

í7,
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ARTIGO 45o - O Conselho Tutelar não possui atribuição para promover o afastamento de

criança-ouadolescentedoconvíviofamiliar,aindaqueparacolocaçãosobaguardadeÍamilia',4/
extensa, cuja competência é exclusiva da autoridade judiciária. ,f
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adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato
em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da lnfância e da Juventude e ao Ministério Público, sob
pena de falta grave.

§ 2e - Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encaminhamento da criança
ou do adolescente mencionado no parágrafo anterior não substitui a necessidade de
regularização da guarda pela via judicial e não se confunde com a medida protetiva prevista no
artigo',l01, inciso l, do ECA.

§ 3e - O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. l, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se aplica aos pais ou responsáveis
legais, não transferindo a guarda para terceiros.

§ 4s - O acolhimento emergencial a que alude o §1e deste artigo deverá ser decidido, em dias
úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente precedido de contato com os
serviços socioassistenciais do Município e com o órgão gestor da política de proteção social
especial, este último também para definição do local do acolhimento.

ARTIGO 460 - Não compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado de
adolescente apreendido em razão da prática de ato infracional em Delegacias de Polícia ou
qualquer outro estabelecimento policial.

Parágrafo único - Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de medida de
proteção, é cabível o acionamento do Conselho Tutelar pela Polícia Civil somente quando, depois
de realizada busca ativa domiciliar, a autoridade policial esgotar todos os meios de localização
dos pais ou responsáveis do adolescente apreendido, bem como de pessoa maior por ele
indicada, o que deve ser devidamente certiÍicado nos autos da apuração do ato infracional.

ARTIGO 47o - Para o exercício de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:

l- colher as declarações do reclamante, mantendo, necessariamente, registro escrito ou
informatizado acerca dos casos âtendidos e instaurando, se necessário, o competente
procedimento administrativo de acompanhamento de medida de proteção;
ll - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário
previamente notificados ou acertados;
lll - expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não
comparecimento injustiÍicado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou MÍlitar, ressalvadas as
prerrogativas funcionais previstas em lei;
lV - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar serviços públicos
nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
V - requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades municipais, bem como
dos órgãos e entidades da administração direta, indireta ou fundacional, vinculadas ao Poder
Executivo Municipal;
Vl - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir os procedimentos
administrativos instaurados;
Vll - requisitar a expedição de cópias de certidôes de nascimento e de Óbito de crian
adolescente quando necessário; Y
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§ 1s - O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações e
documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo sua violação falta grave.

5 Ze - É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas estranhas
à instituição ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade, na forma desta Lei, sob pena
de nulidade do ato praticado.

§ 3e - As requisiçÕes efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e entidades da
Administração Pública direta, indireta ou Íundacional dos Poderes Legislativo e Executivo
Municipais serão cumpridas gratuitamente e com a mais absoluta prioridade, respeitando-se os
princípios da razoabilidade e da legalidade.

§ 4s - As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias para
resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e devem ser encaminhadas à
direção ou à chefia do órgão destinatário.

5 Se - A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação ou requisição do Conselho
Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário, considerando-se de efetivo exercício,
para todos os efeitos, mediante comprovação escrita do membro do órgão.

ARTIGO 48o - É dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem amêaça ou violação dos direitos
da criança e do adolescente, adotar os procedimentos legais cabíveis e, se necessário, aplicar as
medidas previstas na legislação, que estejam em sua esfera de atribuições, conforme previsto no
art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sem prejuízo do
encaminhamento do caso ao Ministério Público, ao Poder Judiciário ou à autoridade policial,
quando houver efetiva necessidade da intervenção desses órgãos.

§ íe - A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre outras
providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser entendida como a função
de decidir, em nome da sociedade e com Íundamento no ordenamento jurídico, a forma mais
rápida e adequada e menos traumática de fazer cessar a ameaça ou violaÇão dos direitos da ;,
criança e do adolescente .l,l
§ 2s - A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições do Conselho
Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a atuação individual dos membros do

Conselho Tutelar em situações excepcionais e urgentes, conforme previsto nesta Lei. 
/'/ *rl

Vlll - propor açÕes integradas com outros órgãos e autoridades, como as Polícias CÍvil e Militar,
Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria Pública, Ministério Público e Poder
Judiciário;
lX - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos públicos ou privados que
atuem na área da infância e da juventude, para obtenção de subsídios técnicos especializados
necessários ao desempenho de suas funções;
X - participar e estimular o funcionamento continuado dos espaços intersetoriais locais
destinados à articulação de ações e à elaboração de planos de atuação conjunta focados nas
famílias em situação de violência a que se refere o art. 70-4, inc. VI, da Lei Federal n. 8.069, de
I 3 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Xl - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na forma prevista nesta Lei
e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).



ARTIGO 49o - As decisões colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua
esÍera de atribuições e obedecidas as formalidades legais têm eficácia plena e são passíveis de
execução imediata, observados os princípios da intervenção precoce e da prioridade absoluta à
criança e ao adolescente, independentemente do acionamento do Poder Judiciário.

§ íe - Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer interessado e ao
Ministério Público provocaÍ a autoridade judiciária no sentido de sua revisão, na forma prevista
pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 2e - Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão tomada pelo Conselho
Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa ou autoridade pública à qual for
aquela endereçada, sob pena da prática da infração administrativa prevista no ar7.249 e do crime
tipificado no art. 236 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

ARTIGO 50o - No desem penho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina
aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas, gozando de autonomia funcional.

§ 1e - O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais Conselhos deliberativos de políticas
públicas, essencial ao trabalho em conjunto dessas instâncias de promoção, proteção, defesa e
garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes.

§ 2o - Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões periódicas com a
rede de proteção, espaços lnter setoriais para a articulação de ações e a elaboração de planos de
atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais
de saúde, de assistência social, de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos
direitos da criança e do adolescente, nos termos do art. '136, incisos Xll, Xlll e XIV da Lei Federal
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 3q - Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho Tutelar, o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser comunicado para
medidas administrativas e judiciais cabíveis.

ARTIGO 51o - A autonomia no exercício de suas funçÕes, de que trata o art. 131 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não desonera o membro do
Conselho Tutelar do cumprimento de seus deveres funcionais nem desobriga o Conselho Tutelar
de prestar contas de seus atos e despesas, assim como de fornecer informações relativas à
natureza, espécie e quantidade de casos atendidos, sempre que solicitado, observado o disposto
nesta Lei.

ARTIGO 52o - O Conselho Tutelar será notificado , com a antecedência devida, das
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e de outros conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam transversais à
política de proteção à criança e ao adolescente, garantindo-se acesso às suas respectivas
pautas
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Parágrafo único - O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem incluídas nas pautas
de reunião dos conselhos setoriais de direitos e polÍticas que sejam transversais à política de
proteção à criança e ao adolescente, devendo, para tanto, ser observadas as disposições do
Regimento lnterno do órgão, inclusive quanto ao direito de manifestação na sessão respectiva.

ARTIGO 53' - É reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo, sempre
mediante decisão colegiada, na Íorma do art. 194 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), com intervenção obrigatória do Ministério Público nas Íases do
processo, sendo a ação respectiva isenta de custas e emolumentos, ressalvada a litigância de
má-fé.

Parágrafo único - A ação não exclui a prerrogativa do Ministério Público para instaurar
procedimento extrajudicial cabível e ajuizar ação judicial pertinente.

ARTIGO 54o - Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou do
adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.

Parágrafo único - O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de manifestação pública
acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do cometimento de falta grave.

ARTIGO 55" - É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de
proteção e as medidas socioeducativas, tarefa que incumbe aos programas e serviços de
atendimento ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e estaduais encarregados da
execução das políticas sociais públicas, cuja intervenção deve ser para tanto solicitada ou
requisitada junto ao respectivo gestor, sem prejuÍzo da comunicação da falha na estrutura de
atendimento ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministerio
Público.

ARTIGO 56o - Dentro de sua esfera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar
possui caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos,
com o objetivo de desjudicializar, desburocralízar e agilizar o atendimento das crianças e
adolescentes, somente devendo acionar o Ministério Público ou a autoridade judiciária nas
hipóteses expressamente previstas nesta Lei e no art. 136, incisos lV, V, X e Xl e parágrafo único,
da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)

Parágrafo único - Para atender à finalidade do caput deste artigo, antes de encaminhar
representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o Conselho Tutelar deverá esgotar
todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua atribuição e demonstrar que estas se mostraram
infrutíferas, exceto nos casos de reserva de jurisdiçâo.

ARTIGO 57o - No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho Tutelar
deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da Fundação Nacional
dos Povos lndigenas (FUNAI) ou outros órgãos federais ou da sociedade civil especializados,
devendo, por ocasião da aplicação de medidas de proteção e voltadas aos pais ou responsável,
levar em consideração e respeitar a identidade social de seu grupo, sua cultura, costum
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tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que compatíveis com os direitos
fundamentais reconhecidos à criança e ao adolescente previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único - Cautelas similares devem ser adotadas quando do atendimento de crianças,
adolescentes e pais provenientes de comunidades remanescentes de quilombos, assim como
ciganos e de outras etnias.

ARTIGO 58o - Para o exercício de suas atribuiçôes o membro do Conselho Tutelar poderá
ingressar e transitar livremente

l- nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e
demais Conselhos deliberativos de políticas públicas;
ll- nas salas e dependências das delegacias de polÍcia e demais órgãos de segurança pública;
lll - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e
lV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes,
ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único - Em atos judiciais ou do Ministério Público em processos ou procedimentos que
tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito livre fica condicionado à autorização da autoridade
competente.

SEÇAO VIII
Das Vedações

ARTIGO 59o - Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

l- receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissões, presentes ou vantagens de
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
ll - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o regular desempenho de suas
atribuições e com o horário fixado para o funcionamento do Conselho Tutelar;
lll - exercer qualquer outra função pública ou privada;
lV - utilizar-se do ConseÍho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político partidária,
sindical, religiosa ou associativa profissional;
V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências
e outras atividades externas deÍinidas pelo colegiado ou por necessidade do serviço;
Vl - recusar fé a documento público;
Vll - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
Vlll - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição de
sua responsabilidade;
lX - proceder de forma desidiosa;
X - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei e na legislação local relativa aos demais
servidores públicos, naquilo que for cabível;
Xl - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuiçÕes específicas, nos termos
previstos na Lei Federal n" 13.869/20í 9 e legislação vigente;
Xll - ausentar-se do serviço durante o expediente, salvo no exercício de suas atribuições;
Xlll - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da
repartição; évt
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XIV - referir-se de modo depreciativo ou dêsrespeitoso às autoridades públicas, aos crdadãos ou
aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto da repartição;
XV - recusar-se a atualizaÍ seus dados cadastrais quando solicitado;
XVI - atender pessoas na repartiÇão para tratar de assuntos particulares, em prejuízo das suas
atividades;
XVll - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha, negligenciando o serviço e
prejudicando o seu bom desempenho;
XVlll - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço, inclusive
com acesso à internet com equipamentos particulares;
XIX - ingerir bebidas alcoólicas ou Íazer uso de substância entorpecente durante o horário de
trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sob efeito de substâncias
químicas entorpecentes ao serviço;
XX - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou atividades particulares;
XXI - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXll - celebrar contratos de naturezâ comercial, industrial ou civil de caráter oneroso com o
Município, por si ou como representante de outrem;
XXlll - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personiflcada ou não, ou
exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público, ainda que de forma
indireta;
XXIV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante qualquer órgão
municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou colateral, até o segundo grau
civil. cônjuge ou companheiro;
XXV - cometer crime contra a Administração Pública;
XVll - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;
XXVII - faltar habitualmente ao trabalho;
XXV|ll - cometer atos de improbidade administrativa;
XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;
XXX - praticar ato de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima
defesa própria ou de outrem;
XXXI - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em conformidade com o art.
36 desta Lei.

Parágrafo único - Não constitui acumulação de funções, para os efeitos deste artigo, as
atividades exercidas em entidade associativa de membros do Conselho Tutelar, desde que não
acarretem prejuízo à regular atuação no Orgão.

SEÇAO IX
Das Penalidades

ARTIGO 600 - Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do
Conselho Tutelar:

| - advertência;
ll - suspensão do exercício da função, sem direito à remuneração, pelo prazo máximo de 90
(noventa) dias;
lll - destituição da função.
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ARTIGO 610 - Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e a
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço
público, os anteedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

ARTTGO 620 - O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho
Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores públicos vigente
no Município, inclusive no que diz respeito à competência para processar e julgar o feito, e, na
sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal n. 8.11211990, assegurada ao investigado a
ampla defesa e o contraditório.

§ 1e - A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do Conselheiro
Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento administrativo, assegurando-se a
imparcialidade dos responsáveis pela apuração.

§ 2e - Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por parte do
Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou
o órgão responsável pela apuração da infração administrativa comunicará imediatamente o fato
ao Ministério Público para adoção das medidas legais.

§ 3s - O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao chefe do
Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério
Público.

§ 4e - Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do procedimento disciplinar ou
do exercício adequado das funções do Conselho Tutelar, poderá ser determinado o afastamento
cautelar do investigado até a conclusão das investigações, pelo prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, prorrogável por igual período, mediante decisão fundamentada, assegurada a percepção da
remuneração.

sEcÃo x
Da Vacância

ARTIGO 63'- A vacância na função de membro do Conselho Tutelar decorrer^ 0", 
,d

f - renúncia; ry
ll - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
lll - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região administrativa do
Distrito Federal; ,1f
lV - aplicação da sanção administrativa de destituição da função; \+
V - falecimento;
Vl - condenação em decisão úansitada em julgado ou proferida por órgão colegiado pela prática
de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial de inidoneidade ou, ainda ato de
improbidade administrativa.

Parágrafo único - A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao cargo de
membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastiamento durante o período previsto pela
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legislação eleitoral, assegurada a percepção de remuneração e a convocação do respectivo
suplente.

ARTIGO 64'- Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes nos
seguintes casos:

| - vacância de função;
ll - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
lll - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

ARTIGO 650 - Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do
Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

§íe - Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, respeitada a ordem de
votação.

§ 2e - Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do Conselho
Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem decrescente de votaÇão, podendo
retornar à função quantias vezes Íor convoeldo.

§ 3e - Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do Conselho
Tutelar titular e não tiver disponibilidade para assumir a função, deverá assinar termo de
desistência; se a indisponibilidade for momentânea, poderá o convocado declinar
momentaneamente da convocação, contudo será reposicionado para o fim da lista de suplentes.

§ 4e - O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar apto a assumir a
função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da vacância para o qual foi
convocado.

ART|GO66o-Osu plente, no eÍetivo exercício da função de membro do Conselho Tutelar,
terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular

Do Vencimento, RemuneraÇão e Vantagens

ARTIGO 67o - Vencimento é a retribui ção pecuniária básica pelo exercício da atribuição de
membro do Conselho Tutelar

ARTIGO 68o - Remune ração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do
Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente e
temporário.

§ 1e - No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor
correspondente à referência 7A dos servidores públicos municipais, que será reaju
anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal f, stflo

Y
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ano a todos os membros titulares do Conselho Tutelar, os quais deverão comparecer
obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer em falta grave.

§ 2e - A capacitação a que se refere o §10 não precisa ser oferecida exclusivamente aos membros
do Conselho Tutelar, computando-se também as capacitaçõês e os cursos oferecidos aos demais
atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ARTIGO 87o - Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a naturêza temporária do exercício da
função, as disposições da Lei Municipal quê dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos do Município de (nome do Município), pertencentes à Adminishação Direta, às
Autarquias e às Fundações Públicas Municipais e legislação correlata.

ARTIGO 88o - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilização da
sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

ARTIGO 89o - Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na atuação
do Conselho Tutelar e obrigado a tomar as providências necessárias para sua imediata apuração,
assim como a qualquer cidadão é facultada a realização de denúncias.

ARTIGO 90' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
municipais em contrário.

Monte Azul Paulista, '18 de abril de 2023
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PREFEITUFIA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP 14.730-000

LEI No.2.511, de 20 de Abri! de 2023.

Dispõe sobre: Estabelece a Estrutura e o Funcionamento
do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista e dá outras
providências.

FAZ SABE& que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista-5P., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO CONSELHO TUTELAR

AÉ. 1s Fica mantido o Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista, criado pela Lei
Municipal no.1.866, de 021L2120L3, órgão municipal de caráter permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, com funções precípuas de planejamento, supervisão,
coordenação e controle das atividades que constituem sua área de competência,
conforme previsto na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), e integrante da Administração Pública Municipal, com vinculação
orçamentária e administrativa à Secretaria de Governo.

Art, 2e Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do Município
de Monte Azul Paulista, que será exercida por 5 (cinco) membros, com mandato de 4
(quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.

§ ls O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na
categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo empregatício
com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista.

§ 2e O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar de Monte Azul
Paulista constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade
moral.

§ 3o Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar
correlato ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito à
competência para processar ou julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto
na Lei Federal no 8.112/1990.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

\
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Art. 3e Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos Tutelares,
observada a proporção mínima de 1 (um) Conselho para cada 100.000 (cem mil)
habitantes.

Parágrafo único. Havendo mais de 1 (um) Conselho Tutelar, caberá à gestiio
municipal definir sua localização e organização da área de atuação, por meio de
Decreto do Executivo Municipal, devendo considerar a configuração geográfica e
administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência
de violações de direitos, observados os indicadores sociais do Município.

sEcÃo r
Da Manutencão do Conselho Tutelar

Art, 40 A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação específica para
implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

I - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
II - custeio com remuneração e formação continuada;
III - custeio das atividades inerentes às atribuições dos membros do Conselho
Tutelar, inclusive para as despesas com adiantamentos e diárias quando necessário,
deslocamento para outros Municípios, em serviço ou em capacitações;
IV - manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do órgão;
V - computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suflciente para a operação do sistema por todos os
membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e de
acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessários para o acesso aos
sistemas pertinentes às atividades do Conselho Tutelar, assim como para a
assinatura digital de documentos.

§ 10 Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para quaisquer desses fins, com exceção do custeio da formação e da
qualificação funcional dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2e O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes,
participará do processo de elaboração de sua proposta orçamentária, observados os
Iimites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como o princípio da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

§ 3e Para o completo e adequado desempenho de suas atribuições, o Conselho
Tutelar poderá requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do Colegiado,
salvo nas situações de urgência, serviços diretamente aos órgãos municipais
encarregados dos setores da educação, saÚde, assistência social e segurança
pública, que deverão atender à determinação com a prioridade e urgência devidas.
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§ 4e Ao Conselho Tutelar é assegurada autonomia funcional para o exercício
adequado de suas funções, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua esfera de
atribuições, sem interferência de outros órgãos e autoridades.

§ 5s O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está
vinculado.

Art. 50 É obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de
equipe administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por servidores
efetivos, assim como sede própria, de fácil acesso, e, no mínimo, de telefones fixo e
móvel, veículo de uso exclusivo, computadores equipados com aplicativos de
navegação na rede mundial de computadores, em número suficiente para a operação
do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de
comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e velocidade
necessários para o acesso aos sistemas operacionais pertinentes às atividades do
Conselho Tutelar.

§ 1e A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico, equipamentos e
instalações, dotadas de acessibilidade arquitetônicas e urbanísticas. que permitam o
adequado desempenho das atribuições e competências dos membros do Conselho
Tutelar e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo:

I - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em local visível à população;
II - Sala reservada para o atendimento e a recepção do público;
III - Sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com recursos
lúdicos para atendimento de crianças e adolescentes;
IV - Sala reservada para os serviços administrativos;
V - Sala reservada para reuniões;
VI - Computadores, impressora e serviço de internet banda larga; e
VII - Banheiros.

§ 2e O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar
atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças
e dos adolescentes atendidos.

§ 3e Para que seja assegurado o sigilo do atendimento, a sede do Conselho Tutelar
deverá, preferencialmente, ser em edifício exclusivo. No caso de estrutura integrada
de atendimento, havendo o compartilhamento da estrutura física, deverá ser
garantida entrada e espaço de uso exclusivos.

§ 4e O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores
municipais efetivos destinados a fornecer ao órgão o supofte administrativo, técnico
e interdisciplinar necessário para avaliação preliminar e atendimento de crianças,
adolescentes e famílias.
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§ 5e E autorizada, sem prejuízo da lotação de servidores efetivos para o supofte
administrativo, a contratação de estagiários para o auxílio nas atividades
administrativas do Conselho Tutelar.

§ 6e Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar
administrativo e, preferencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade, o
Município deve garantir, por meio da articulação dos setores competentes, a
existência de motorista disponível sempre que for necessário para a realização de
diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos períodos de sobreaviso.

Art. 60 As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo Colegiado,
sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme dispuser
o regimento interno do órgão, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. As medidas de caráter emergencial tomadas durante os períodos
de sobreaviso serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil imediato, para
ratificação ou retificação do ato, conforme o caso, observado o disposto no caputdo
dispositivo.

Art 7e Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e às
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes,
tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - Módulo
para Conselheiros Tutelares (SIPIA-CT), ou sistema que o venha a suceder.

§ le Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e
adolescentes, com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de
dados e no encaminhamento das informações relativas à execução das medidas de
proteção e às demandas das polÍticas públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA).

§ 2e O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de
proteçã0, encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA, ou sistema que o venha
a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta
funcional.

§ 3e Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
acompanhar a efetiva utilização dos sistemas, demandando ao Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) as capacitações necessárias.

sEcÃo u
Do Funcionamento do Conselho Tutelar
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Art. 8e O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível com
o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo
aberto para atendimento da população das 7:30 às 17:00.

§ ls Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga horária
semanal de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de sobreaviso idênticas
aos de seus pares, proibido qualquer tratamento desigual.

§ 2e O disposto no parágrafo anterior não impede a divisão de tarefas entre os
membros do Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências, atendimento
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades e
programas e outras atividades elternas, sem prejuízo do caráter colegiado das
decisões.

§ 3s Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da jornada
normal de trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao funcionalismo público
municipal.

Art. 9e O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado na
forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro do
Conselho Tutelar, de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o
Regime lurídico dos Servidores Públicos do Município de Monte Azul Paulista.

§ le O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término do
expediente até o início do seguinte, e será realizado individualmente pelo membro do
Conselho Tutelar.

§ 3s Para a compensação do sobreaviso, poderá o Município, ouvldo o Colegiado do
Conselho Tutelar, prever indenização ou gratificação conforme dispuser a legislação
pertinente ao serviço pÚblico municipal.

§ 4s - O membro do Conselho Tutelar terá direito ao gozo de folga compensatória na
medida de 03 dias para cada 06 dias de sobreaviso.

§ 5s O gozo da folga compensatória prevista no parágrafo acima depende de prévia
deliberação do colegiado do Conselho Tutelar e não poderá ser usufruído por mais
de um membro simultaneamente nem prejudicar, de qualquer maneira, o bom
andamento dos trabalhos do órgão.

§ 6s Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros do
Conselho Tutelar, inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas, para fins de
controle interno e externo pelos órgãos competentes.

§ 2s Os períodos semanais de sobreaviso serão definidos no Regimento Interno do
Conselho Tutelar e deverão se pautar na realidade do Município.

,^d



PREFEITUR,A DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CE,P 14.730-000
Art. l0 O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo, uma
reunião ordinária semanal, com a presença de todos os membros do Conselho
Tutelar em atividade para estudos, análises e deliberações sobre os casos atendidos,
sendo as suas deliberações lavradas em ata ou outro instrumento informatizado, sem
prejuízo do atendimento ao público.

§ le Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias quantas
forem necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população.

§ 2e As decisões serão tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada,
cabendo ao Coordenador administrativo, se necessário, o voto de desempate.

§ 3s Em havendo mais de um Conselho Tutelar no Município, será também
obrigatória a realização de, ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos os
Colegiados, destinada, entre outras, a uniformizar entendimentos e definir
estratégias para atuação na esfera coletiva.

sEcÃo rrr
Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

Art. 11 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
consonâncía com o disposto no § 1s do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as disposições
da Lei n. 9.50411997 e suas alterações posteriores, com as adaptações previstas
nesta Lei.

AÊ. 12 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio
universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do
município.

§ 1s A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na Resolução 23U2022 do CONANDA, ou na que vler a lhe substituir,
e fiscalizada pelo Ministério Público.

§ 20 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável
pela realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve
buscar o apoio da lustiça Eleitoral;

§ 3e Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão Especial
do processo de escolha e o Conselho Municlpal dos Direitos da Criança e do
Adolescente notificarão, pessoalmente, o Ministério PÚblico de todas as etapas do
ceftame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquer tempo,
de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos
contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da votação.
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§ 4e O Ministério Público será notiflcado, com a antecedência mínima de 72 (setenta
e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão
especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões neles
proferidas e de todos os incidentes verificados.

§ 5s As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a

vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas.

§ 6e O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

Art. 13 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)

instituirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser constituída por
conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observada a

composição paritária.

§ le A constituição e as atribuições da Comissão Especial do processo de escolha
deverão constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

§ 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá instituir
subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar.

§ 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conferir
ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar,
mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município,
ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na
rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros meios de divulgação;

§ 4e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá convocar
seruidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar, os quais ficarão dispensados do seruiço, sem prejuízo do salário,
vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, em
analogia ao disposto no art.98 da Lei Federal n.9.50417997.

§ 6e Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam título de
eleitor no Município até 3 (três) meses antes da data da votação.

,7

§ 5e O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada
04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, ou em outra data que venha a ser estabelecida em Lei
Federal.
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§ 7e A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro
do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos
excepcionais, em até 30 dias da homologação do processo de escolha.

§ 8e O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus
bens e prestar compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do cargo e de
cumprir a Constituição e as leis.

§ 90 Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando
registrar candidatura seu cônjuge ou companheiro, parente, consanguÍneo ou afim,
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive.

AÉ. 14 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será organizado
mediante edital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, na forma desta Lei, sem prejuízo do disposto na Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais legislações.

§ le O edital a que se refere o caput deverá ser publicado com antecedência mínima
de 6 (seis) meses antes da realização da eleição.

§ 2e A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações
sobre as atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da participação de
todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento
de mobilização popular em torno da causa da infância e da adolescência, conforme
dispõe o art. 88, inc. VII, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

§ 3e O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas,
impugnações, recursos e outras fases do ceftame, de forma que o processo de
escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses de antecedência do dia estabelecido
para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n. 8.069/1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas
e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei;

d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha,
já criada por Resolução própria;

e) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de plantÊío e/ou
sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e
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f) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos suplentes.

§ 4s O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer
outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela legislação local.

AÊ. 15 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá, preferencialmente,
com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada
Colegiado.

§ 1s Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do
processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas.

§ 2e Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior
possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número
maior de suplentes.

SECAO IV
Dos Reouisitos à Candidatura

Art. 16 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá
comprovar:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
III - residência no Município;
IV - experiência mínima de 2 (dois) anos na promoção, controle ou defesa dos
direitos da criança e do adolescente em entidades registradas no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente; ou curso de especialização em matéria de
infância e juventude com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;
V - conclusão do Ensino Médio;
VI - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente,
sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre língua
portuguesa e sobre informática básica, por meio de prova de caráter eliminatório, a

ser formulada sob responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da Criança e
do Adolescente local, tendo por objetivo informar o eleitor sobre o nível mínimo de
conhecimentos teóricos especÍficos dos candidatos;
VII - não ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do
Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisão administrativa ou judicial;
VIII - não incidir nas hipóteses do art. 1o, inc. I, da Lei Complementar Federal n.

6411990 (Lei de Inelegibilidade); e
IX - não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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X - apresentar certidão emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente que conste a não penalização em processo administrativo disciplinar no
âmbito do Conselho nos últimos 5 anos.

§ lo O Município poderá oferecer, antes da realização da prova a que se refere o
inciso VI deste artigo, minicurso preparatório, abordando o conteúdo programático
da prova, de frequência obrigatória dos candidatos.

Art. 17 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período
consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos termos da
Lein. 13.82412019.

sEçÃo v
Da Avaliacão Documental, Imouqnacões e da Prova

Art. 18 Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial do
processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicará a relação dos candidatos
registrados.

§ le Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os
elementos probatórios.

§ 2e Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar reunião
para decidir acerca do pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas,
determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências,

§ 3s Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 10 e 2o, a Comissão Especial analisará o
pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e
publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a relação dos candidatos inscritos, deferidos e
indeferidos.

§ rlp Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é facultado ao Ministério Público
o acesso a todos os requerimentos de candidatura.

Aft. 19 Das decisões da Comissão Especial do processo de escolha, caberá recurso à
Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo

de 5 (cinco) dias, a contar das datas das publicações

AÊ. 20 Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados a
participarem da etapa da prova de avaliação.
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Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
publicará, na mesma data da publicação da homologação das inscrições, resolução
disciplinando o procedimento e os prazos para processamento e julgamento das
denúncias de prática de condutas vedadas durante o processo de escolha.

sEcÃo vr
Da Prova de Avaliacão dorCandidatos

Art. 21 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de conhecimento
sobre o Direito da Criança e do Adolescente, o Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente, língua portuguesa e informática básica, além de avaliação
psicotécnica, ambas de caráter eliminatório.

§ 1o A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0 (seis).

§ 2s O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá definir os
procedimentos para elaboração, aplicação, correção e divulgação do resultado da
prova.

AÍ1^ 22 Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de até 2 (dois) dias, após a publicação do
resultado da prova.

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo de 5

(cinco) dias, relação final com o nome dos candidatos habilitados a participarem do
processo eleitoral.

sEcÃo ur
Da Campanha Eleitora!

I - abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de comunicação
social, com previsão legal no arL. 74, § 94, da Constituição Federal; na Lei
Complementar Federal n. 641t990 (Lei de Inelegibilidade); e art. 237 do Código
Eleitoral, ou as que as sucederem;
II - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
III - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em
qualquer local público;
III - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inaugurações de obras públicas;

II

Art. 23 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral
previstas na Lei Federal n.9.5041L997 e alterações posteriores, observadas ainda as
seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade
moral do candidato:
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IV - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da
estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de
escolha;
V - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal no
9.504 I 1997 e alterações posteriores;
VI - favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização,
em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração
Pública Municipal;
VII - confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação
em vestuário;
VIII - propaganda que implique grave pefturbação à ordem, aliciamento de eleitores
por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave pefturbação à ordem propaganda que fira as posturas
municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética
urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insldiosos, doação, oferecimento,
promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive brindes de pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas
que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na
população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar,
bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo
de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura.
IX - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos,
bem como por faixas, letreiros e bannerscom fotos ou outras formas de propaganda
de massa.
X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução a

ser editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1s É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal,
Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar
como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade
de condições entre os candidatos.

§ 2o É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em
benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de
cassação do registro de candidatura e nulidade de todos os atos dela decorrentes.

§ 30 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;
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§ 40 A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem
possibilidade de constituição de chapas.

§ 50 A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável
na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou
divul gação dos fatos sabidamente Inverídicos.

§ 6e No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilização de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata;
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento,
coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

g 70 É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dísticos e adesivos.

§ 8e E permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade
de condições a todos os candidatos.

§ 9e O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa
lnfratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n.9.50411997.

^tt. 
24 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos

responsáveis ou beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou diploma.

§ ls A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos veículos de
divulgação e os candidatos beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais)
a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga,
se este for maior, sem prejuízo da cassação do registro da candidatura e outras
sanções cabíveis, inclusive criminais.

§ 2e Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir sobre
as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo,
inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do
material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório,
na forma da resolução específica, comunicando o fato ao Ministério Público.

§ 30 Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo

de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
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Art. 25 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas
número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum y/tae, admitindo-se
ainda a realização de debates e entrevistas, nos termos da regulamentação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ le A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida
após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente,
da relação oflcial dos candidatos considerados habilitados.

5 2e É admissível a criação, pelo Conselho Munlcipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, de página própria na rede mundial de computadores, para divulgação
do processo de escolha e apresentação dos candidatos a membro do Conselho
Tutelar, desde que assegurada igualdade de espaço para todos.

§ 3e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante
o período eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamente
divulgada, para a apresentação de todos os candidatos a membros do Conselho
Tutelar.

§ 40 Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação
na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

§ 50 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:

Art. 26 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do processo de
escolha e divulgados com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência, devendo-se
primar pelo amplo acesso de todos os munícipes.

§ lo A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico
àquele estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.

I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente,
em provedor de serviço de internet estabelecido no País;

II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente
pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações
de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou
qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate
impulsionamento de conteúdo.

sEcÃovlu
Da Votacão e Aouracão dos Votos
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§ 2e A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o agrupamento
de seções eleitorais para efeito de votação, atenta à facultatividade do voto, às
orientações da Justiça Eleitoral e às peculiaridades locais.

§ 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o
processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os
requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se
realizam as eleições regulares da Justiça Eleitoral.

Aft.27 A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à lustiça
Eleitoral, o empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as
disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e
pelo Tribunal Regional Eleitoral.

§ 1s Na lmpossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empréstimo de urnas de lona e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que a
votação seja feita manualmente.

§ 2q Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a

confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade,
conforme modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros das
cédulas impressas da Justiça Eleitoral.

AÊ. 28 À medida que os votos forem sendo apurados, os candidatos poderão
apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantes nomeados pela
Comissão Especial do processo de escolha e comunicadas ao Ministério Público.

§ lo Cada candidato poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicação para cada
local de votação, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do processo de
escolha.

§ 2s No processo de apuração será permitida a presença do candidato e mais 1 (um)
fiscal por mesa apuradora.

§ 3e Para o processo de apuração dos votos, a Comissão Especial do processo de
escolha nomeará representantes para essa finalidade.

SECAO IX
Dos Imoedimentos oara o Exercício do Mandato

AÊ. 29 São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, companheiro
e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,
cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, seja
o parentesco natural, civil inclusive quando decorrente de união estável ou de
relacionamento homoafetivo.
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Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao membro do Conselho
Tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público
com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca.

sEcAo x
Da Proclamacão do Resultado, da Nomeacão e Posse

Art. 30 Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleição.

§ ls Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e ,suplentes, assim como o
número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Orgão Oficial de Imprensa
do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do Município e do
CMDCA.

§ 20 Os 5 (cinco) candidatos mals votados serão considerados eleitos, flcando todos
os demais candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem decrescente de
votação.

§ 3s O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos
de escolha.

§ 4s Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor
nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o
candidato com mais idade.

§ 5e Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal, por meio de termo de posse assinado onde constem,
necessariamente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de
membro do Conselho Tutelar, na forma do disposto no art. 136 da Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 6s Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição,
consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar,
acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso aos documentos e relatórios
expedidos pelo órgão.

§ 7s Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo
deverão elaborar relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se
encontrarem em abefto na ocasião do período de transição, consistente em 10 (dez)
dias anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar.

§ 8s Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na ordem
da obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneração proporcional
aos dias que atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em
gozo de licenças e férias regulamentares.
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§ 9e Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, a qualquer tempo deverá o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar, imediatamente,
o processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas respectivas.

§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao
Conselho Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

CAPITULO II
DA ORGANIZACÃO OO CONSELHO TUTELAR

Aft. 31 A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mínimo:

I - a coordenação administrativa;
II - o colegiado;
III - os serviços auxiliares.

sEcÃo r
Da Coordenacão Administ rativa do Conselho Tutelar

AÉ. 32 O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo, para
mandato de 1 (um) ano, com possibilidade de uma recondução, na forma definida no
regimento interno.

AÊ. 33 A destituição do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá em havendo falta grave, nos moldes do
previsto no regimento interno do órgão e nesta Lei.

Parágrafo único. Nos seus afastamentos e impedimentos, o Coordenador
administrativo do Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo regimento
interno do órgão.

AÊ. 34 Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:

I - coordenar as sessões deliberativas do órgão, participando das discussões e
votações;
II - convocar as sessões deliberativas extraordinárias;
III - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua
representação a outro membro do Conselho Tutelar;
IV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;

§ 10 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos dois
anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Dlreitos da Criança e do
Adolescente realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como
colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas as demais disposições
referentes ao processo de escolha.

I
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V - zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, por
todos os integrantes do Conselho Tutelar;
VI - participar do rodízio de distribuição de casos, realização de diligências,
fiscalização de entidades e da escala de sobreaviso;
VII - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, levando ao conhecimento deste os casos de ameaça ou violação de
direitos de crianças e adolescentes que não puderam ser solucionados em virtude de
falhas na estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no município,
efetuando sugestões para melhoria das condições de atendimento, seja pela
adequação de órgãos e serviços públicos, seja pela criação e ampliação de
programas de atendimento, nos moldes do previsto nos aÍtigos 88, inc. III, 90, 101,
112 e 129 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
VIII - enviar, até o quinto dia útil de cada mês, ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado a relação de frequência e a escala de sobreaviso dos
membros do Conselho Tutelar;
IX - comunicar ao órgão da administração municipal ao qual o Conselho Tutelar
estiver vinculado e ao Ministério Público os casos de violação de deveres funcionais
ou suspeita da prática de infração penal por parte dos membros do Conselho Tutelar,
prestando as informações e fornecendo os documentos necessários;
X - encaminhar ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo situação de
emergência, os pedidos de licença dos membros do Conselho Tutelar, com as
justificativas devidas;
XI - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou
ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, até o dia
31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a escala de férias dos membros do Conselho
Tutelar e funcionários lotados no Órgão, para ciência;
xII - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho Tutelar;
XIII - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo legal, a proposta orçamentária anual
do Conselho Tutelar;
XIV - prestar as contas relativas à atuação do Conselho Tutelar perante o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho
Tutelar estiver administrativamente vinculado, anualmente ou sempre que solicitado;
XV - exercer outras atribuições, necessárias para o bom funcionamento do Conselho
Tutelar.

SECAO II
Do Coleoiado do Conselho Tutelar

AÊ. 35 O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do
órgão em exercício, competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:
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I - exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo quanto
à aplicação de medidas de proteção a crianças, adolescentes e famílias, entre outras
atribuições a cargo do órgão, e zelando para sua execução imediata e eficácia plena;
II - definir metas e estratégias de ação institucional, no plano coletivo, assim como
protocolos de atendimento a serem observados por todos os membros do Conselho
Tutelar, por ocasião do atendimento de crianças e adolescentes;
III - organizar as escalas de férias e de sobreaviso de seus membros e servidores,
comunicando ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
IV - opinar, por solicitação de qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar, sobre
matéria relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre outras de
interesse institucional;
V - organizar os seruiços auxiliares do Conselho Tutelar;
VI - propor ao órgão municipal competente a criação de cargos e serviços auxiliares,
e solicitar providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais;
VU - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária anual
do Conselho Tutelar, bem como os projetos de criação de cargos e serviços
auxiliares;
VIII - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar;
IX - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de abuso
de poder, conduta incompatÍvel ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada
ampla defesa;
X - elaborar e modificar o regimento interno do Conselho Tutelar, encaminhando a
proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para

apreciação, sendo-lhes facultado o envio de propostas de alteração;
XI - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio
equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgã0, bem como encaminhá-lo ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder Judiciário e
ao Ministério Público.
XII - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal
dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da
Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de
suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das
políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas
providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ 1e As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos interessados,
sem prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para Infância e Adolescência
- SIPIA.

§ 20 A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servidores do Conselho
Tutelar deve ser publicada em local de fácil acesso ao público.
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SECÃO III
Dos Impedimentos na Análise dos Casos

AÉ. 36 O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar o caso
quando:

I - o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em linha
reta ou na colateral até o terceiro grau, seja o parentesco natural, civil ou decorrente
de união estável, inclusive quando decorrente de relacionamento homoafetivo;
II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar,
de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro
grau seja o parentesco natural, civil ou decorrente de união estável;
IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atendimento;
V - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§ 2e O interessado poderá requerer ao colegiado o afastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses deste aftigo.

sEcÃo ry
Dos Deveres

AÊ. 37 Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal,
são deveres dos membros do Conselho Tutelar:

I - manter ilibada conduta pública e particular;
II - zelar pelo prestígio da instituição, por suas prerrogativas e pela dignidade de
suas funções;
III - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuação institucional definidos
pelo Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
IV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo
sua manifestação à deliberação do Colegiado;
V - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e demais atribuições;
VI - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o regimento
interno;
VII - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas funções, inclusive a

carga horária e dedicação exclusiva previstas nesta Lei;
VIII - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislação;
IX - cumprir as resoluções, recomendações e metas estabelecidas pelos Conselhos
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

§ le O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo
de foro íntimo.

T20



PREFEITUFIA DO MUNICIPIO DE M NT PAULISTA
ES'I'-.\D() DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-OO0

X - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;
XI - tratar com uÍbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares
do Conselho Tutelar e os demais integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
XII - residir no âmbito territorial de atuação do Conselho;
XIII - prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que
tenham legÍtimo interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o aft. 17 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
XIV - identificar-se nas manifestações funcionais;
XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;
XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais, as
intimações, requisições, notificações e convocações da autoridade judiciária e do
Ministério Público.
XVII - atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público, prestando as
informações, ressalvadas as protegidas por sigilo;
)0/III - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;
XIX - guardar sigllo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito
profissional, ressalvadas as situações cuja gravidade possa, envolvendo ou não fato
delituoso, trazer prejuízo aos interesses da criança ou do adolescente, de terceiros e
da coletividade;
)0( - ser assíduo e pontual.

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar
deverá primar, sempre, pela imparcialidade ideológica, político-partidária e religiosa.

sEcÃo v
Das Resoonsabilidades

AÍt. 38 O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 39 A responsabllidade administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, praticado pelo

membro do Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego ou função.

Art. 40 A responsabilidade administrativa do membro do Conselho Tutelar será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua
autoria.

Art. 41 As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo
independentes entre si.
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sEcÃo vr
Da Reora de Comoetência

Art. 42 A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
U - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus pais
ou responsável legal.

§ le Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o Conselho
Tutelar do Município no qual ocorreu a ação ou a omissão, observadas as regras de
conexão, continência e prevenção.

§ 2e A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho Tutelar
da residência dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a entidade que
acolher a criança ou adolescente.

§ 3e Para as intervenções de cunho coletivo, incluindo as destinadas à estruturação
do município em termos de programas, seruiços e polÍticas públicas, terão igual
competência todos os Conselhos Tutelares situados no seu território.

§ 4e Para fins do disposto no cdput deste dispositlvo, é admissÍvel a intervenção
conjunta dos Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na
mesma região metropolitana.

§ 5s Os Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na
mesma região metropolitana deverão articular ações para assegurar o atendimento
conjunto e o acompanhamento de crianças, adolescentes e famílias em condição de
vulnerabilidade que transitam entre eles.

Art, 43 Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes, em
especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), obedecendo aos princípios da Administração Pública, conforme o
disposto no art. 37 da Constituição Federal.

§ ls A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos de
autocomposição de conflitos, com prioridade a práticas ou medidas restaurativas e
que, sem prejuízo da busca da efetivação dos direitos da criança ou adolescente,
atendam sempre que possÍvel às necessidades de seus pais ou responsável.

)1

sEçÃovlr
Das Atribuicões do Conselho Tutelar
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§ 2e A escuta de crianças e adolescentes destinatários das medidas a serem
aplicadas, quando necessária, deverá ser realizada por profissional devidamente
capacitado, devendo a oplnião da criança ou do adolescente ser sempre considerada
e o quanto possível respeitada, observado o disposto no art. 100, parágrafo único,
incisos I, XI e XII, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
artigos 4s, §§ls, 5s 

" 
7o, dà Lei Federal n. L3.431120L7 e aft. 12 da Convenção da

ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989.

§ 3s Cabe ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, estimular a implementação da
sistemática prevista pelo art. 70-A da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) para diagnóstico e avaliação técnica, sob a ótica interdisciplinar, dos
diversos casos de ameaça ou violação de direitos de crianças e adolescentes e das
alternativas existentes para sua efetiva solução, bem como pafticipar das reuniões
respectivas.

§ zl9 Compete também ao Conselho Tutelar fomentar e solicitar, quando necessário,
a elaboração conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos de plano
individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do
adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares, conforme
determina o aft. 19, inc. I, da Lei Federal n. L3Í3U2017.

I - zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei

e na Constituição Federal, recebendo petições, denúncias, declarações,
representações ou quelxas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos
assegurados às crianças e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento devido;
II - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105
da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicando as medidas
previstas no artigo 101, I a VII, do mesmo Diploma Legal;
III - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no
art. L29,I a VII, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
IV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos responsáveis, aos
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou a qualquer pessoa
encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes que, a pretexto de tratá-los,
educá-los ou protegê-los, utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante
como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outra alegação, as
medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando pela
qualidade e eficácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades
corresponsávels;

2l

Art. 44 São atribuições do Conselho Tutelar:
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VI - apresentar plano de fiscalização e promover visitas, com periodicidade semestral
mínima, sempre que possível em parceria com o Ministério Público e a autoridade
judiciária, as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas e
serviços de que trata o aft. 90 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), adotando de pronto as medidas administrativas necessárias à
remoção de irregularidades porventura verificadas, bem como comunicando ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de providenciar o
registro no SIPIA;
VII - representar à Justiça da Infância e da Juventude, visando à aplicação de
penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente);
VIII - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamentário
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando para
que contemplem os recursos necessários aos planos e programas de atendimento
dos direitos de crianças e adolescentes, de acordo com as necessidades específicas
locais, observado o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente;
IX - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a edição de normas e a
alteração da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas destinadas à

prevenção e à promoção dos direitos de crianças, adolescentes e suas famílias;
X - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração penal

contra os direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de ação civil,
indicando-lhe os elementos de convicção, sem prejuízo do respectivo registro da
ocorrência na Delegacia de Polícia;
xI - representar, em nome da pessoa e da família, na esfera administrativa, contra a
violação dos direitos previstos no ari.220, §34, inc. II, da Constituição Federal;
xII - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão
do poder familiar, após esgotadas as tentativas de preservação dos vínculos
familiares;
XIII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de
divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em
crianças e adolescentes;
XIV - participar das avaliações periódicas da implementação dos Planos de
Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §2s, da Lei Federal
n. 12.59412012 (Lei do Sinase), além de outros planos que envolvam temas afetos à

infância e à adolescência.

§ 1s O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, terá livre
acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a garantia
constitucional de inviolabilidade de domicílio, conforme disposto no art. 50, inc. XI, da
Constituição Federal.
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§ 2e Para o exercício da atribuição contida no inc. VIII deste artigo e no aft. 136,
inc. IX, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Conselho
Tutelar deverá ser formalmente consultado por ocasião da elaboração das propostas
de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual do Município onde atua, participando de sua definição e apresentando
sugestões para planos e programas de atendimento à criança e ao adolescente, a

serem contemplados no orçamento público de forma prioritária, a teor do disposto

(Estatuto da Criança e do Adolescente) e aít. 227, caput, da Constitulção Federal.

Art. 45 O Conselho Tutelar não possui atribuição para promover o afastamento de
criança ou adolescente do convívio familiar, ainda que para colocação sob a guarda
de família extensa, cuja competência é exclusiva da autoridade judiciária.

§ 10 Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a vida,
a saúde ou a dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Conselho Tutelar poderá
promover o acolhimento institucional, familiar ou o encaminhamento para família
extensa de crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade
competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz
da Infância e da luventude e ao Ministério Público, sob pena de falta grave.

§ 2e Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encaminhamento
da criança ou do adolescente mencionado no parágrafo anterior não substitui a

necessidade de regularização da guarda pela via judicial e não se confunde com a
medida protetiva prevista no artigo 101, inciso I, do ECA.

§ 3e O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. I, da Lei Federal n.

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se aplica
aos pais ou responsáveis legais, não transferindo a guarda para terceiros.

§ 4o O acolhimento emergencial a que alude o §10 deste artigo deverá ser decidido,
em dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente precedido de
contato com os serviços socioassistenciais do Município e com o órgão gestor da
polÍtica de proteção social especial, este último também para definição do local do
acolhimento.

AÉ. 46 Não compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado de
adolescente apreendido em razão da prática de ato infracional em Delegacias de
Polícia ou qualquer outro estabelecimento policial.

Parágrafo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de medida
de proteção, é cabÍvel o acionamento do Conselho Tutelar pela Polícia Civil somente
quando, depois de realizada busca ativa domiciliar, a autoridade policial esgotar
todos os meios de localização dos pais ou responsáveis do adolescente apreendido,
bem como de pessoa maior por ele indicada, o que deve ser devidamente certificado
nos autos da apuração do ato infracional.
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Art.47 Para o exercício de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:

I - colher as declarações do reclamante, mantendo, necessariamente, registro
escrito ou informatizado acerca dos casos atendidos e instaurando/ se necessário, o
competente procedimento administrativo de acompanhamento de medida de
proteção;
II - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e
horário previamente notificados ou aceftados;
IU - expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de
não comparecimento injustificado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas funcionais previstas em lei;
IV - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar seruiços
públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e
segurança;
V - requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, indireta ou
fundacional, vinculadas ao Poder Executivo Municipal;
VI - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir os
procedimentos administrativos instaurados;
VII - requisitar a expedição de cópias de certidões de nascimento e de óbito de
criança ou adolescente quando necessário;
VIII - propor ações integradas com outros órgãos e autoridades, como as Polícias

Civil e Militar, Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria Pública, Ministério
Público e Poder Judiciário;
IX - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos públicos ou
privados que atuem na área da infância e da juventude, para obtenção de subsídios
técnicos especializados necessários ao desempenho de suas funções;
X - participar e estimular o funcionamento continuado dos espaços intersetoriais
locais destinados à articulação de ações e à elaboração de planos de atuação
conjunta focados nas famílias em situação de violência a que se refere o art. 70-A,
inc. VI, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
XI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na forma
prevista nesta Lei e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

§ 1e O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo
sua violação falta grave.

§ 2e E vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas

estranhas à instituição ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade, na
forma desta Lei, sob pena de nulidade do ato praticado.
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§ 3e As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipais serão cumpridas gratuitamente e com a mais
absoluta prioridade, respeitando-se os princípios da razoabilidade e da legalidade.

§ 4e As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias
para resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e devem ser
encaminhadas à direção ou à chefia do órgão destinatário.

§ 5e A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação ou requisição do
Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário, considerando-se
de efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante comprovação escrita do
membro do órgão.

Art. 48 E dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem ameaça ou violação
dos direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos legais cabÍveis e,
se necessário, aplicar as medidas previstas na legislação, que estejam em sua esfera
de atribuições, conforme previsto no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), sem prejuízo do encaminhamento do caso ao
Ministério Público, ao Poder ludiciário ou à autoridade policial, quando houver efetiva
necessidade da intervenção desses órgãos.

§ ls A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre
outras providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser
entendida como a função de decidir, em nome da sociedade e com fundamento no
ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequada e menos traumática de fazer
cessar a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.

§ 2e A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições do
Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a atuação
individual dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais e urgentes,
conforme previsto nesta Lei.

AÊ. 49 As decisões colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua
esfera de atribuições e obedecldas as formalidades legais têm eficácia plena e são
passíveis de execução imediata, observados os princípios da intervenção precoce e
da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, independentemente do
acionamento do Poder Judiciário.

§ 1e Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer interessado e
ao Ministério Público provocar a autoridade judiciária no sentido de sua revisão, na

forma prevista pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069i1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).
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§ 2s Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder ludiciário, a decisão tomada pelo
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa ou
autoridade pública à qual for aquela endereçada, sob pena da prática da infração
administrativa prevista no art. 249 e do crime tipificado no art. 236 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

AÉ. 50 No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina
aos Poderes Executivo, Legislativo, ludiciário, Ministério Público, Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas, gozando de
autonomia funcional.

§ le O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais Conselhos
deliberativos de políticas públicas, essencial ao trabalho em conjunto dessas
instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos
adolescentes.

§ 20 Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões
periódicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação de ações
e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de
violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência social, de
educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da oiança e do
adolescente, nos termos do art. 136, incisos XII, XIII e XIV da Lei Federal n.

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 3s Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho
Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser
comunicado para medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Aft, 51 A autonomia no exercício de suas funções, de que trata o art. 131 da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não desonera o
membro do Conselho Tutelar do cumprimento de seus deveres funcionais nem
desobriga o Conselho Tutelar de prestar contas de seus atos e despesas, assim como
de fornecer informações relativas à natureza, espécie e quantidade de casos
atendldos, sempre que solicitado, observado o disposto nesta Lei.

Art, 52 O Conselho Tutelar será notificado, com a antecedência devida, das reuniões
ordinárias e eltraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e de outros conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam
transversais à polÍtica de proteção à criança e ao adolescente, garantindo-se acesso
às suas respectivas pautas.
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Parágrafo único. A ação não exclui a prerrogativa do Ministério Público para
instaurar procedimento extrajudicial cabÍvel e ajuizar ação judicial pertinente.

Art. 54 Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou do
adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.

Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de manifestação
pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do cometimento de falta
9rave.

Art, 55 É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de
proteção e as medidas socioeducativas, tarefa que incumbe aos programas e
serviços de atendimento ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e estaduais
encarregados da execução das políticas sociais públicas, cuja intervenção deve ser
para tanto solicitada ou requisltada junto ao respectivo gestor, sem prejuízo da
comunicação da falha na estrutura de atendimento ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério PÚblico.

Art. 56 Dentro de sua esfera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar
possui caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos
atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento
das crianças e adolescentes, somente devendo acionar o Ministério Público ou a
autoridade judiciária nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei e no aft. 136,
incisos IV, V, X e XI e parágrafo único, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. Para atender à finalidade do caput deste aftigo, antes de
encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o
Conselho Tutelar deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua
atribuição e demonstrar que estas se mostraram infrutíferas, exceto nos casos de
reserva de jurisdição.

29

Parágrafo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem incluÍdas
nas pautas de reunião dos conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam
transversais à política de proteção à criança e ao adolescente, devendo, para tanto,
ser observadas as disposições do Regimento Interno do órgã0, inclusive quanto ao
direito de manifestação na sessão respectiva.

AÉ. 53 É reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo, sempre
mediante decisão colegiada, na forma do art. 194 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), com intervenção obrigatória do Ministério
Público nas fases do processo, sendo a ação respectiva isenta de custas e
emolumentos, ressalvada a litigância de má-fé.
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AÊ. 57 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho Tutelar
deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da
Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) ou outros órgãos federais ou da
sociedade civil especializados, devendo, por ocasião da aplicação de medidas de
proteção e voltâdas aos pais ou responsável, Ievar em consideração e respeitar a

identidade social de seu grupo, sua cultura, costumes, tradições e lideranças, bem
como suas instituições, desde que compatÍveis com os direitos fundamentais
reconhecidos à criança e ao adolescente previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do atendimento
de crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades remanescentes de
quilombos, assim como ciganos e de outras etnias.

Art. 58 Para o exercício de suas atribuições o membro do Conselho Tutelar poderá
ingressar e transitar livremente:

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e demais Conselhos deliberativos de políticas públicas;
II - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de
segurança pública;
III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes;
e
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único. Em atos judiciais ou do Ministério Público em processos ou
procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito livre fica condicionado à

autorização da autoridade competente.

s vIII
Das Vedações

Art. 59 Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissões, presentes ou
vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
II - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o regular
desempenho de suas atribuições e com o horário fixado para o funcionamento do
Conselho Tutelar;
III - exercer qualquer outra função pública ou privada;
IV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade
político partidária, sindical, religiosa ou associativa profissional;
V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em
diligências e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou por necessidade
do serviço;
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VI - recusar fé a documento público;
VII - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
VIII - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da
atribuição de sua responsabilidade;
IX - proceder de forma desidiosa;
X - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei e na legislação local relativa
aos demais servidores públicos, naquilo que for cabível;
XI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas,
nos termos previstos na Lei Federal no 13.869/2019 e legislação vigente;
XII - ausentar-se do seruiço durante o expediente, salvo no exercício de suas
atribuições;
XIII - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento
ou objeto da repartição;
XIV - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas, aos
cidadãos ou aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto da
repartição;
XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVI - atender pessoas na repaftição para tratar de assuntos particulares, em prejuízo
das suas atividades;
XVII - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha,
negllgenciando o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
XVIII - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço,
inclusive com acesso à internet com equipamentos particulares;
xIX - ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substância entorpecente durante o
horário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sob efeito
de substâncias químicas entorpecentes ao serviço;
)C( - utilizar pessoal ou recursos materiais da repaftição em serviço ou atividades
particulares;
)«I - praticar usura sob gualquer de suas formas;
K(II - celebrar contratos de natureza comercial, industrial ou civil de caráter oneroso
com o Município, por si ou como representante de outrem;
)CfiII - paÍticipar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada
ou não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público,
ainda que de forma indireta;
)C(IV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante qualquer
órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou colateral, até
o segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;
»(V - cometer crime contra a Administração Pública;
)0/II - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;
rcryII - faltar habitualmente ao trabalho;
rcryIII - cometer atos de improbidade administrativa;
X(IX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;
»« - praticar ato de ofensa física, em seruiço, a servidor ou a particular, salvo em
legítima defesa própria ou de outrem;
)C«I - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em conformidade
com o art, 36 desta Lei.
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Parágrafo único. Não constituí acumulação de funções, para os efeitos deste
artigo, as atividades exercidas em entidade associativa de membros do Conselho
Tutelar, desde que não acarretem prejuízo à regular atuação no Órgão.

sEcÃo il
Das Penalidades

Art. 60 Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do Conselho
Tutelar:

I - advertência;
II - suspensão do exercício da função, sem direito à remuneração, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias;
III - destituição da função,

Art. 62 O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho
Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores
públicos vigente no Município, inclusive no que diz respeito à competência para
processar e julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal n.
8.1121L990, assegurada ao investigado a ampla defesa e o contraditório.

§ le A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento
administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela apuração.

§ 20 Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por
parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança
e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração administrativa
comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público para adoção das medidas
legais.

§ 3e O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao
chefe do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e ao Ministério Público.

§ 4e Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do procedimento
disciplinar ou do exercício adequado das funções do Conselho Tutelar, poderá ser
determinado o afastamento cautelar do investigado até a conclusão das
investigações, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual
período, mediante decisão fundamentada, assegurada a percepção da remuneração.

AÉ. 61 Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e a
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou
serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as
circunstâncias agravantes e atenuantes.
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sEcAo x
Da Vacância

AÊ. 63 A vacância na função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

I - renúncia;
II - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
III - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região
administrativa do Distrito Federal;
IV - aplicação da sanção administrativa de destituição da função;
V - falecimento;
VI - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado
pela prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial de inidoneidade
ou, ainda ato de improbidade administrativa.

Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao
cargo de membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastamento durante o período
previsto pela legislação eleitoral, assegurada a percepção de remuneração e a
convocação do respectivo suplente.

Art. 64 Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes nos
seguintes casos:

I - vacância de função;
II - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
III - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

Aft. 65 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do
Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

§1e Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, respeitada a

ordem de votação.

§ 2e Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do
Conselho Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem decrescente de
votação, podendo retornar à função quantas vezes for convocado.

§ 3s Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do
Conselho Tutelar titular e não tiver disponibilidade para assumir a função, deverá
assinar termo de desistência; se a indisponibilidade for momentânea, poderá o
convocado declinar momentaneamente da convocação, contudo será reposicionado
para o fim da lista de suplentes.

§ 4e O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar apto
a assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da vacância
para o qual fol convocado.
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Art. 66 O suplente, no efetivo exercício da função de membro do Conselho Tutelar,
terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

SECAO XI
Do Vencimento, Remuneracão e Vantaqens

Art. 67 Vencimento é a retribuição pecunlária básica pelo exercício da atribuição de
membro do Conselho Tutelar.

AÊ. 68 Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do
Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente
e temporário.

§ le No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor
correspondente à referência 7A dos servidores públicos municipais, que será
reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.

§ 2e A remuneração deverá ser proporcional à relevância e à complexidade da
atividade desenvolvida, à dedicação exclusiva exigida, e ao princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda ser compatível com os
vencimentos de servidor do Município que exerça função para a qual se exija a
mesma escolaridade para acesso ao cargo.

§ 3s A revisão da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na forma
estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos parâmetros similares
aos estabelecidos para o reajuste dos demais servidores municipais, sem prejuízo do
disposto no parágrafo anterior.

§ zte É facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remuneração do cargo
ou emprego público originário, sendo-lhe computado o tempo de serviço para todos
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

§ 5e Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, haverá descontos
devidos junto ao sistema previdenciário ao qual o membro do Conselho Tutelar
estiver vinculado.

Aft, 69 Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do Conselho
Tutelar as seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - auxílios pecuniários;
III - gratificações e adicionais.

Art, 70 Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho Tutelar não
serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.
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Aft. 7l Serão concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios pecuniários e
as indenizações que forem garantidas aos servidores do Município, seguindo as
mesmas normativas para sua concessão, ressalvadas as disposições desta Lei.

§ le O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter eventual ou
transitório do Município a serviço, capacitação ou representação, fará jus a diárias
para cobrir as despesas de hospedagem, alimentação, locomoção urbana e as
passa9ens.

§ 2s Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar que
realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de
serviços externos, por força das atribuições próprias da função, conforme as mesmas
normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais.

Art.72 Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá direito
a:

I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da
remuneração mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-paternidade;
V - gratificação natalina;
VI - afastamento para tratamento de saúde próprio e de seus descendentes.

§ 10 As licenças e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à

análise por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado quando o afastamento for justificado por atestado de
saúde de até 15 (quinze) dias. Nos casos em que o prazo exceder 15 (quinze) dias,
serão encaminhados à análise de perícia junto ao INSS.

§ 20 Para fins de aplicação do inciso VI deste aftigo, será considerado o afastamento
para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos menores de 18 anos.

Art. 73 As demais perdas relacionadas às indenizações e reposições seguirão as
mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais, conforme
dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome do
Município), peftencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações
Públicas Munlcipais.

Art. 74 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado
o exercÍcio concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.
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Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não
impede a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do Conselho
do FUNDEB, conforme arl..34, § 14, da Lei Federal n. 14.t1312020, ou de outros
Conselhos Sociais, desde que haja previsão em Lei.

SECAO XII
Das Férias

Art. 75 O membro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de férias remuneradas.

§ le Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de
exercrcro.

§ 2e Aplicam-se às férias dos membros do Conselho Tutelar as mesmas disposições
relativas às férias dos servidores públicos do Município de (nome do Município).

§ 3e Fica vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou mais membros
do Conselho Tutelar.

I - a remuneração simples, conforme o correspondente ao período de férias cujo
direito tenha adquirido;
II - a remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de tlt2
(um doze avos) por mês de prestação de serviço ou fração igual ou superior a 15
(quinze) dias.

Art. 78 Suspendem o período aquisitivo de férias os afastamentos do exercício da
função quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por crime
comum ou funcional, ou condenado por crime lnafiançável em processo no qual não
haja pronúncla.

Atl. 79 As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade
públlca, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por
motivo de superior interesse público.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, a compensação dos dias de férias
trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.

Art. 76 É vedado descontar do período de férias as faltas do membro do Conselho
Tutelar ao serviço.

^Ít 
77 Na vacância da função, ao membro do Conselho Tutelar será devida:
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Art. 80 A solicitação de férias deverá ser requerida com 15 (quinze) dias de
antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em períodos
nunca inferiores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas, preferencialmente, de
maneira sequencial pelos membros titulares do Conselho Tutelar, permitindo a

continuidade da convocação do suplente.

Art. 81 O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias
antes do início de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.

Art. 82 O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última
remuneração por ele recebida.

Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a média
das horas do período aquisitivo, aplicando-se o valor da última remuneração
recebida.

sEcÃo xrrr
Das Licencas

Art. 83 Conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à licença
com remuneração integral:

I - para participação em cursos e congressos;
II - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
IU - para paternidade;
VI - em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa
que viva sob sua dependência econômica;
V - em vitude de casamento;
IV - por acidente em seryiço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.

5 1o É vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o período

de licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassação da licença e da
função.

§ 2e As licenças previstas no caput deste artigo seguirão os trâmites da Lei que

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do MunicÍpio de (nome do
Município), pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações
Públicas Municipais.

SE xry
Das Concessões

Art. 84 Sem qualquer prejuízo, mediante comprovação, poderá o membro do
Conselho Tutelar ausentar-se do serviço em casos de falecimento, casamento ou

outras circunstâncias especiais, na forma prevista aos demais servidores públicos

municipais.
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sEcÃo xv

Do Tempo de Serviço

Art. 85 O exercício efetivo da função pública de membro do Conselho Tutelar será
considerado tempo de seruiço público para os fins estabelecidos em lei.

§ ls Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal,
o seu tempo de exercício da função será contado para todos os efeitos, exceto para
progressão por merecimento.

§ 2e O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu
mandato.

§ 3e A contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o
Município firmar convênio com o Estado e a União para permitir igual vantagem ao
servidor público estadual ou federal.

§ 4e A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em
anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

CAPTTUL=O ttr
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 86 As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos
suplementares ou adicionais, se necessário, para a estruturação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar, sem ônus
para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ le Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o fornecimento,
pelo Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga horária mínima de 40
(quarenta) horas-aula por ano a todos os membros titulares do Conselho Tutelar, os
quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer em falta
grave.

§ 2e A capacitação a que se refere o §10 não precisa ser oferecida exclusivamente
aos membros do Conselho Tutelar, computando-se também as capacitações e os
cursos oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança
e do Adolescente.
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Art. 87 Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do
exercício da função, as disposições da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
lurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome do Município), pertencentes à

Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Munícipais e legislação
correlata.

Art. 88 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto
com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilização da
sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

Art. 89 Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na atuação
do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias para sua

imediata apuração, assim como a qualquer cidadão é facultada a realização de
denúncias.

Art.90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
municipais em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 20 de Abril de 2023.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONÍE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio lJranco. n.' 86 - CEP 14.7-30-OOO

LEI No.2.511, de 20 de Abril de 2023.

oispõe sobre: Estab€lêcê a Estrutura e o Funcionamento
do Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista e dá outras
providências.

üARCELO OTAVIAÍ|O DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Í{onte Azul
Paulista-SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Leí:

CAPITULO I
DO CONSELHO TUTELAR

Art, 1c Fica mantido o Conselho Tutelar de Monte Azul Paulista, criado pela Lei
Municipal no.1.866, de O2lL2l2OL3, órgão municípal de caráter permanente e
autônomo, não jurisdicional. encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, com funções precípuas de planejamento, supervisão,
coordenação e controle das atividades que constituem sua área de competência,
conforme previsto na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolerente), e integrante da Administração Pública Municipal, com vinculação
orçamentária e administrativa à Secretaria de Governo.

AÉ. 2c Fica instltuída a função pública de membro do Conselho Tutelar do Município
de Monte Azul Paulista, que será exercida por 5 (cinco) membros, com mandato de 4
(quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.

§ le O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na
categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo empregatício
com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista.

§ 2e o exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar de Monte Azul
Paulista constituirá serviço púbÍico relevante e estabelecerá prezunção de idoneidade
moÍal.

§ 3c Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar
correlato ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito à
competência para proceasar ou julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto
na Lei Federal no 8.112/1990.
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Art, 3o Caberá ao Executjvo Munícipal criar e manter novos Conselhos TutelaÍes,
observada a proporção mínima de 1 (um) Conselho para cada 100.000 (cem mil)
habitantes.

Parágrafo únÍco. Havendo mais de 1(um) Conselho Tutelar, caberá à gestão
municipal definir sua localização e organização da área de afuação, por meio de
Decreto do Executivo Municipal, devendo considerar a configuração geográfica e
administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência
de violações de direitos, observados os indicadores sociais do Município.

SECÃO r
Da Manutencão do Conselho Tutelar

Art,4s A Lei Orçamenüária Municipal deverá estabelecer dotação específica paía
implantação, manutenÉo e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

I - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
II - custeio com remuneraÉo e formação continuada;
III - custeio das atividades inerentes às atribuições dos membros do Conselho
Tutelar, inclusive para as despesas com adiantamentos e diárias quando necessário,
deslocâmento para outros Municípios, em serviço ou em capacitações;
IV - manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do órgão;
V - computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os
membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e de
acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessários para o acesso aos
sistemas pertinentes às atividades do Conselho Tutelar, assim como para a

assinatura digital de documentos.

§ le Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para quaisquer desses fins. com exceção do custeio da formação e da
qualificação funcional dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2c O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes,
participará do processo de elaboração de sua proposta orçamentária, observados os
limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como o princí|oio da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

§ 3e Para o completo e adequado desempenho de suas atribuições, o Conselho
Tutelar poderá requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do Colegiado,
salvo nas situações de urgência, serviços diretamente aos órgãos municipais
encarregados dos setores da educação, saúde, assistência social e segurança
públicâ. que deverão atender à determinação com a prioridade e urgência devidas.
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§ 4! Ao Conselho Tutelar é ass€gurada autonomia funcional para o exercício
adequado de suas funções, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua esfera de
atribuições, sem interferêncía de outros órgãos e autoridades.

§ 5c O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está
vinculado.

Art. 50 É obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de
equipe administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por servidores
efeüvos, assim como sde própria, de fácil acesso, e, no mínimo, de telefones fixo e
móvel, veículo de uso exclusivo, computadores equipados com aplicativos de
navegação na rede mundial de computadores, em número suficiente para a operação
do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de
comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e velocidade
necessários para o acesso aos sistemas operacionais pertinentes às atividades do
Conselho Tutelar.

§ 1e A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço írsico, equipamentos e
instalações, dotadas de acessibilidade arquítetônicas e urbanísticas, que permitam o
adequado desempenho das atribuições e competências dos membros do Conselho
Tutelar e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo:

I - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em locat visível à população;
II - Sala reservada para o atendimento e a recepÉo do público;
III - Sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com Íecursos
lúdicos para atendimento de crianças e adolescentes;
IV - Sala reservada para os serviços administrativos;
V - Sala reservada para reuniões;
VI - Computadores, impressora e servÍço de internet banda larga; e
VII - Banheiros.

§ 2c O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar
atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças
e dos adolescentes atendidos.

§ 3e Para que seja assegurado o sigilo do atendimento, a sede do Conselho Tutelar
deverá, preferencialmente, ser em edifício exclusivo. No caso de estrutura integrada
de atendimento, havendo o compartilhamento da estrutura frsica, deverá ser
garantida entrada e espaço de uso exclusivos.

§ 40 O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores
municipais efetivos destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo, técnico
e interdisciplinar necessário para avaliação preliminar e atendimento de crianças,
adolescêntes e Íamílias.
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§ 5e É autorizada, sem prejuízo da lotação de servidores efetivos para o suporte
administrativo, a contratação de estagiários para o auxílio nas atividades
adminístraüvas do Conselho Tutelar.

§ 6e Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar
administrativo e, preferencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade, o
Município deve garantir. por meio da articutação dos setores competentes, a
existência de motorista disponÍvel sempre que for necessário para a realização de
diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos períodos de sobreaviso.

Art. 6c As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo Colegiado,
sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme dispuser
o regimento interno do órgão, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. As medidas de caráter emergencial tomadas durante os períodos
de sobreaviso serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil imediato, para
ratificação ou retificação do ato, conforme o caso, observado o disposto no caput do
dispositivo.

Art. 7s Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e às
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes.
tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - Modulo
para Conselheíros TutelaÍes (SIPIA-CD, ou sistema que o venha a suceder.

§ 2c O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoÉo de medidas de
proteção, encaminhamentos e acompanhamentos no SiPIA, ou sistema que o venha
a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta
funcional.

§ 3s Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criançâ e do Adolescente
acompanhar a efetiva utilização dos sistemas, demandando ao Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) as capacitações necessárias.

SECAO II
Do Funcionamento do Conselho Tutelar

1

I'lunicípio de i,lonte azul Paulista - 5P
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§ 10 Cabe aos órgãos públícos responsáveis pelo atendimento de crianças e
adolescentes. com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de
dados e no encaminhamento das informações relativas à execuSo das medidas de
proteção e às demandas das políticas públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA).
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AÉ, 8e O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível com
o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo

aberto para atendimento da populaSo das 7:30 às 17:00.

§ 1s Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga horária
semanal de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de sobreaviso idênticas
aos de seus pares, proibido qualquer tratamento desigual.

§ 2c O disposto no parágrafo anteÍior não impede a divisão de tarefas entre os
membros do Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências, atendimento
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades e
programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das
decisões.

§ :re Cabera aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da jornada
normal de trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao funcionalismo público
municipal.

Art, 90 O atendimento no perí,cdo noturno e em dias não úteis será realizado na
forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro do
Conselho Tutelar, de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Municí;oio de Monte Azul Paulista.

§ 1s O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término do
expediente até o início do seguinte, e será realizado individualmente pelo membro do
Conselho Tutelar.

§ 2c Os períodos semanais de sobreaviso serão definidos no Regimento Interno do
Conselho Tutelar e deverão se pautar na realidade do Município.

§ 3e Para a compensação do sobreaviso, podera o Município, ouvido o Colegiado do
Conselho Tutelar, prever indenização ou gratificação conforme dispuser a legislação
pertinente ao serviço público municipal.

§ 4s - O membro do Conselho Tutelar terá direito ao gozo de folga compensatória na
medida de 03 dias para cada 06 dias de sobreaviso.

§ 5e O gozo da folga compensatória prevista no parágrafo acima depende de prévia

deliberação do colegiado do Conselho Tutelar e não poderá ser usufruíCo por mais
de um membro simultaneamente nem prejudicar, de qualquer maneira, o bom
andamento dos trabalhos do órgão.

§ 60 Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros do
Conselho Tutelar, inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas, para fins de
controle interno e elterno pelos órgãos competentes.
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Art. 10 O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo, uma
reunião ordinária semanal, com a presençã de todos os membros do Conselho
Tutelar em atividade para estudos, análises e deliberações sobre os casos atendidos,
sendo as suas deliberações lavradas em ata ou outro instrumento informatizado, sem
prejuízo do atendimento ao público.

§ 1e Havendo necessidade, s€rão realizadas tantas reuniões extraordinárias quantas
forem necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população.

§ 2c As decisões serão tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada,
cabendo ao Coordenador administrativo, se necessário, o voto de desempate.

§ 3o Em havendo mais de um Conselho TutelaÍ no Município, será também
obrigatória a realizafo de, ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos os
Colegiados, destinada, entre outras, a uniformizar entendimentos e definir
estratá3ias para atuaÇo na eíera coletiva.

sEcÃo ur
Do PÍocesso de Escolha dos Membros do Consêlho Tutelar

Art. 11 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
consonância com o disposto no § le do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as disposições
da Lei n. 9.5M1L997 e suas alterações posteriores, com as adaptaçôes previstas
nesta Lei.

Art. 12 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio
universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do
municipio.

§ 1s A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na ResoluÇo 23112022 do CONANDA, ou na que vier a lhe substituir,
e fiscalizada pelo Minístério Público.

§ 20 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável
pela realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

§ 3c Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da Lei

Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolescente), a Comissão Especial
do processo de escolha e o Conselho MunicÍpal dos Direitos da Criança e do
Adolescente notificarão, pessoalmente, o Ministério Público de todas as etapas do
certame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquer tempo,
de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos
contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da votação.
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§ 4e O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta
e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão
especaal encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões neles
proferidas e de todos os incidentes verificados.

§ 5e As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a

vinculação a partidos políticos ou instituÍções religiosas.

§ 6s O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

Art. 13 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)

instifuirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser constituída por
conselheiros representantes do governo e da sociedade civil. observada a
composi$o paritiária.

§ 1s A constituição e as atribuições da Comissão Especial do proces$ de escolha
deverão constar em resolução emíüda pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

§ 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Crianç e do Adolescente poderá instituir
sukomirsõe, que serão encarregadas de auxiliar no procesço de escolha dos
membros do Conselho Tutelar.

§ 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conferir
ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar,
mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diárío oficial do Município,
ou meio equivalente, aftxação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na
rádio, jomais, publicações em red6 sociais e outros meios de diwlgaÉo;

§ /te o Conselho Municipal dos Direitos da Criançâ e do Adolescente poderá convocar
servidors públicos municipais para auxiliar no processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar. os quais ficarão dispensados do serviço, sem prejuízo do salário,
vencimento ou qualquer outra vanbgem, pelo dobro dos dias de convocação, em
analogia ao disposto no art. 98 da Lei fueral n.9.54411997.

§ 50 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada
04 (quatro) anos, no primeiro domingo do m& de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, ou em outra data que venha a ser estabelecida em Lei

Federal.

§ 6c Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam título de
eleitor no Município até 3 (três) mes€s antes da data da votação.
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§ 70 A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro
do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos
excepcionaisf em até 30 dias da homologação do processo de escolha.

§ 8o O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus
bens e presbr compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do cargo e de
cumprir a Constituição e as leis.

§ 90 Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando
registrar candidatura seu cônjuge ou companheiro, parente, consanguíneo ou afim,
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive.

Art. 14 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será organizado
mediante edital, emitido pelo Cons€lho Municípal dos Direitos da Criança e do
Adolqscente, na forma desta Lei, sem p§uízo do disposto na Lei Federal n.
8.06911990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais legislações.

§ le O edital a que se refere o caput deverá ser publicado com antecedência mínima
de 6 (seis) meses antes da realização da eleição.

§ 2e A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações
sobre as atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da participação de
todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento
de mobilização popular em torno da causa da infância e da adolescência, conforme
dispõe o art. 88, inc. WI, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

§ 3c O edital do processo de escolha deverá prever, entre ouhas disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas,
impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de
escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses de antecedência do dia estabelecido
para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n. 8.069/1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas
e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei;

d) composição de comissão especial encârregada de realizar o processo de escolha,
já criada por Resolução própria;

e) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de plantão e/ou
sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e

It

É

P

t
úi
I

q
ô

c

Iq{rnicípio de onte tuulPauliía '5P
DiáÍio Oíciat as§inado digitatmente coflÍorme MP nc 2.200-2, de 2001, ê 1ei14.063, de 2020,gârantindo autenticidade, validâdê juÍídica e integridade



a

o

+
Q

ó
a
c

z
I

I

.Eg
-9'

E
.9

ã

I
E

.9

ü-+ú_§ oranto orrcrrL. r,ruNtctpto OE 
^,toRTE 

azuL PAUUSÍA Quinrà-íeir.,20 dê abri, de 202! ano Xl Edicão nq 1!444 I pagina 1l d. ar

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14.730-000
í) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos suplentes.

§ 4q O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer
outros requisitos além daqueles exigidos dos candídatos pela Lei n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela legislação local.

AÍt. 15 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá, preferencialmente,
com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada
Colegiado.

§ 1o Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o úâmite do
processo de escolha e reabrir prazo paÍa inscrição de novas candidaturas.

§ 20 Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior
possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número
maior de suplentes.

sEcÃo ry
Dos Reouisitos à Candidatura

Art. 16 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá
comprovar:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
III - residência no Município;
IV - experiência mínima de 2 (dois) anos na promoção, conúole ou defesa dos
direitos da criançâ e do adolescente em entidades registradas no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente; ou curso de especialização em matéria de
infância e juventude com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;
V - conclusão do Ensino Médio;
VI - comprovação de conhecimento sobre o Díreito da Criança e do Adolexente,
sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre língua
portuguesa e sobre informáticâ básica, por meio de prova de caráter eliminatório, a
ser formulada sob responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da Criançâ e
do Adolescente local, tendo por objetivo informar o eleitor sobre o nível mínimo de
conhecimentos teóricos específicos dos candidatos;
VII - não ter sido anteriormente suspenso ou destituírdo do cargo de membro do
Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisão administraUva ou judicial;
WII - não incidir nas hipóteses do art. 10, inc. I, da Lei Complementar Federal n.
64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e
IX - não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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X - apresentaÍ certidão emitida p€lo Conselho Municipal dos Direitos da Crianç e do
Adolescente que conste a não penalização em processo adminishativo disciplinar no
âmbito do Conselho nos últimos 5 anos.

§ 10 O Município poderá oferecer, antes da realiza$o da prova a que se refere o
inciso W deste aftigo, minicurso preparatório, abordando o conteúdo programático
da prova, de frequência obrigatória dos candidatos.

Art. 17 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período
consecutivo poderá participar do processo de escolha subseguente, nos termos da
Lei n. 13.824/2019.

sEcÃo v
Da Avaliacão Documental, Imouonacões e da Prova

Art, l8 Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial do
processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicará a rela$o dos candidatos
registrados.

§ lc Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os
elementos probatórios.

§ 2e Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar reunião
para decidir acerca do pedido. podendo, se necessário, ouvir testemunhas,
determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências,

§ 3e Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 10 e 20, a Comissão Especial analisará o
pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e
publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a rela$o dos candidatos inscritos, deferidos e
indeferidos.

§ 4e Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é facultado ao Ministério Público
o acesso a todos os requerimentos de candidatura.

Art. 19 Das decisões da Comissão Especial do processo de escolha, caberá recurso à
Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo
de 5 (cinco) dias, a contar das datas das publicações

AÉ. 20 Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municípal dos
Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados a
participarem da etapa da prova de avaliação.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
publicará, na mesma data da publicação da homologação das inscrições, resolução
disciplinando o procedimento e os prazos para processamento e julgamento das
denúncias de prática de condutas vedadas durante o processo de escolha.

sEcÃo vr
Da Prova de Avaliacão dos Candidatos

Art. 21 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de conhecimento
sobre o Direito da Criança e do Adolescente, o Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente, língua portuguesa e informática básica, além de avaliação
psicotécnica, ambas de caráter eliminatório.

§ lc A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0 (seis).

§ 2s O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá definir os
procedimentos para elaboração, aplicação, correção e divulgação do resultado da
prova.

Art. 22 Será facultado aos cãndidatos interposição de recurso junto à Comissão
Especial do processo de escolha, no prazo de até 2 (dois) dias, apos a publicação do
resultado da prova.

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo de 5
(cinco) dias, relação final com o nome dos candidatos habilitados a participarem do
processo eleitoral.

sEcÃo vu
Da Campanha Eleitoral

AÍt, 23 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral
previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as
seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade
moral do candidato;

I - abuso do poder tronômico na propaganda feita por veículos de comunicação
social, com previsão legal no art. 14, § 94, da Constituição Federal; na Lei
Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e art. 237 do Codigo
Eleitoral, ou as que as sucederem;
II - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
III - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em
qualquer local público;
III - a paíticipação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inaugurações de obras públicas;

ll
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.'86 - CEP 14.730-000
IV - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da
estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de
escolha;
V - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal no
9.504 I 1997 e alterações posteriores;
VI - favorecimento de candidatos por qualqueÍ autorldade pública ou a utilização,
em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração
Pública Municipal;
VÍI - confecSo e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação
em vestuário;
VIII - píopaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores
por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas
municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética
urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento,
promersa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive brindes de pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas
que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na
população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar,
bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo
de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura.
IX - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos,
bem como por faixas, letreiros e banners corn fotos ou oukas formas de propaganda
de massa.
X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução a
ser editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ le É vedado aos órgãos da AdministraSo Pública Direta ou Indireta, Federal,
Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar
como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade
de condíções entre os candidatos.

5 2e É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público. em
benefrcio próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de
cassação do registro de candidatura e nulidade de todos os atos dela decorrentes.

§ 30 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputandolhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PÀULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

§ 40 A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem
possibilidade de constituição de chapas.

§ 50 A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável
na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou
divulgação dos fatos sabidamente inveídicos.

§ 6e No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) uülizaÉo de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata;
d) distribuição de material de propaganda polÍtica ou a prática de aliciamento,
coação ou manifesta@o tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§ 70 E permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dkticos e adesivos.

§ 8r É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade
de condições a todos os candidatos.

§ 9e O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa
infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n. 9.50411997.

Aft, 24 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos
responsáveis ou beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou diploma,

§ 1s A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos veículos de
divulgação e os candidatos beneficiados à multa no valor de F$ 1.000,00 (mil reais)
a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga,
s€ este for maior, sem prejuízo da cassação do registro da candidatura e outras
sanções cabíveis. inclusive criminais.

§ 2e Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir sobre
as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo,
inclusive, determinar a retírada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do
material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório,
na forma da resolução específica, comunicando o fato ao Ministério Público.

§ 30 Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo
de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DF, SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Art. 25 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas
número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum vibe, admitindo-se
ainda a realização de debates e entrevistas, nos termos da regulamentação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ le A veiculaÉo de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida
após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Crianç e do Adolescente,
da rela@o oficial dos candidatos considerados habilitados.

§ 2e É admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianç e do
Adolescente, de página própria na rde mundial de computadores, para divulgaSo
do processo de escolha e apresentação dos candidatos a membro do Conselho
Tutelar, desde que assegurada igualdade de espaço para todos.

§ 3s O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante
o período eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamente
divulgada, para a apresentação de todos os candidatos a membros do Conselho
Tutelar,

§ 40 Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação
na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

§ 50 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:

I- em página eletrônica do candidato ou em peÍfil em rede sociâ|, com endereço
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente,
em provedor de serviço de internet estabelecido no País;
II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente
pelo candidato. vedada realizaÉo de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações
de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou
qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate
impulsionâmento de conteúdo.

sEcÃoVIII
Da Votacão e ApuÍacão dos Votos

Art. 26 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do processo de
escolha e divulgados com, no mínimo,30 (úinta) dias de antecedência, devendo-se
primar pelo amplo acesso de todos os munícipes.

§ 1o A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico
àquele estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.

1.1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
IISTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

§ 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o
processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os
requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se
realizam as eleições regulares da Justiça Eleitoral,

AÍt, 27 A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à Justiça
EleitoraÍ, o empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as
disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e
pelo Tribunal Regional Eleitoral.

§ 1e Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal dos
Direitos da Críança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empresümo de urnas de lona e o fomecimento das listas de eleltores a fim de que a
votação seja feita manualmente.

§ 2! Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a

confecção e a distribuição de cájulas para vota@o, em caso de necessidade,
conforme modelo a ser aprovado, preferencaalmente seguindo os parâmetros das
cédulas impressas da lustiçâ Eleitoral.

ÂÊ. 28 A medida que os votos forem sendo apurados, os candidatos poderão
apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantes nomeados pela
Comissão Especial do processo de escolha e comunicadas ao Ministério Públíco.

§ lc Cada candidato poderá contar com 1(um) fiscal de sua indicação para cada
local de votaçã0, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do processo de
escolha,

§ 2c No processo de apuração será permitida a presenÇa do candidato e mais 1 (um)
fiscal por mesa apuradora.

§ 3c Para o processo de apuração dos votos, a Comíssão Especial do processo de
escolha nomeará representantes para essa finalidade.

SECAO IX
Dos Imoedimentm oara o Exercício do Mandato

AÊ. 29 São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, companheiro
e companheira. ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,
cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, seja
o parentesco natural, civll inclusive quando decorrente de união estável ou de
relacionamento homoafetivo.

15

MunicÍpio de Monte AzulPaulista - SP

oiário oncialaslinBdo diqitatúent€ .onÍoíme líP ne 2.?00-2, dê 2001, ê Lêi 14.063, d€ 2020,gaÍantindo autenticidadê, va lidad€ juÍÍdica e integddàde

§ 2e A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o agrupamento
de seções eleitorais para efeito de votaÉo, atenta à facultatividade do voto, às
orientações da Justiça Eleitoral e às peculiaridades locais.
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PREFEITUR.A DO MUNICíPI O DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAIJLO

Praça fuo Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
ParágraÍo único. Estende-se o impedimento do caput ao membro do Conselho
Tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público
com atuação na Justiç da Infância e da luventude da mesma Comarca.

sEcÃo x
Da Proclamacão do Resultado, da Nomeacão e Posse

AÊ. 30 Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente proclamará e diwlgará o resultado da eleição.

§ le Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e.suplentes, assim como o
número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Orgão Oficial de Imprensa
do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do Município e do
CMDCA.
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§ 2e Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficândo todos
os demais candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem decrescente de
votação.

§ 30 O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos
de esmlha.

§ 4e Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor
nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o
candidato com mais idade.

§ 5c Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal. por meio de termo de posse assinado onde constem.
necessariamente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de
membro do Conselho Tutelar, na forma do disposto no art. 136 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 6e Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição,
consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar,
acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso aos documentos e relatórios
expedidos pelo órgão.

§ 7e Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo
deverão elaborar relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se
encontrarem em aberto na ocasião do período de transição, consistente em 10 (dez)
dias anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar.

§ 8a Ocorrendo a vacância no Grgo, assumirá o suplente que se encontrar na ordem
da obtenção do maior número de votos, o qual receberá remunerado proporcional
aos dias que atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em
gozo de licenças e férias regulamentares.

l6

5

e

'
Ê

É

P

Mufliclpio d€ Monte azúl Paulista - SP

DiáÍio Oficiat assinado digitalmente coníorme tlP ne 2.20G2, dê 2001. e 1ei14.063, de 2020, gâíãmlndo autenticidãde, validàdejuddica ê integÍid.dê.



o

n

!!

e

E

o
d

ü

tr
I

d

I

.Eg
_9

e

,E

I
E

I

ü!ê.i-f onnto OrtctlL. Utr tctpto OE MOITE azUL pÁULlStÂ Quintâ-fêiíà, 20 de àbril de 2023 ano Xl E.,içiio na 11448 | Págin, 19 de {l

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
I]STADO DI] SÃO PAULO

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP 14.730-000

§ 9e Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, a qualquer tempo deverá o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar, imediatamente,
o processo de escolha suplementar pâra o preenchimento das vagas respectivas.

§ 10 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos dois
anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente realiá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como
colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e obseMddas as demais disposições
referentes ao processo de escolha.

§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao
Conselho Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

çAPÍruro il
DA ORGANIZACAO DO CONSELHO TUTELAR

AÉ. 31 A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mínimo:

I -a coordenação administrativa;
II - o colegiado;
III - os serviços auxiliares.

sEcÃo r
Da Coordenacão Administrativa do Conselho Tutelar

AÉ. 32 O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo, para
mandato de 1 (um) ano, com possibilidade de uma recondução, na forma definida no
regimento interno.

Art. 33 A destituiÉo do Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente oconerá em havendo falta grave, nos moldes do
previsto no regimento interno do órgão e nesta Lei.

ParágraÍo único. Nos seus afastamentos e impedimentos, o Coordenador
adminisüativo do Conselho Tutelar será suHituído na forma prevista pelo regimento
interno do órgão.

Art. 34 Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:

I - coordenar as sessões deliberaüvas do órgão. participando das discussões e
votações;
II - convocar as sessões deliberativas extraordinárias;
III - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua

representação a outro membro do Conselho Tutelar;
IV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADo DE. sÃo PAtrLo

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
V - zelar pela fiel aplicação e Íespeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, por
todos os integrantes do Conselho Tutelar;
VI - participar do rodízio de distribuição de casos, realização de diligências,
fixalização de entidades e da escala de sobreaviso;
VII - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, levando ao conhecimento deste os casos de ameaçá ou violação de
direitos de crianças e adolescentes que não puderam ser solucionados em virtude de
falhas na estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no município,
efetuando sugestões para melhoria das condições de atendimento, seja pela

adequação de órgãos e serviços públicos, seja pela criaÉo e ampliação de
programas de atendimento, nos moldes do previsto nos artigos 88, inc. III, 90, 101,
1t2 e 129 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
VIII - enviar. até o quinto dia útil de cada m&, ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver
administraüvamente vinculado a relaÉo de frequência e a escala de sobreaviso dos
membros do Conselho Tutelar;
IX - comunicar ao órgão da administração municipal ao qual o Conselho Tutelar
estiver vinculado e ao Ministério Público os casos de violação de deveres funcionais
ou suspeita da prática de infração penal por parte dos membros do Conselho Tutelar,
prestando as informações e fornecendo os documentos necessários;
X - encaminhar ao órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo situação de
emergência, os pedidos de licença dos membros do Conselho Tutelar, com as
justificativas devidas;
XI - encaminhar ao Cons€lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou
ao órgão a que o Cons€lho Tutelar estiver administrativamente vínculado, até o día
31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a escala de férias dos membros do Conselho
Tutelar e funcionários lotados no Orgão, para ciência;
)OI - submeter ao Colegiado a proposta orçmentária anual do Conselho Tutelar;
XIII - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo legal, a proposta orçamentária anual
do Conselho Tutelar;
)(IV - prestar as contas relativas à atuação do Conselho Tutelar perante o Conselho
Municipal dos Direitos da Crianç e do Adolescente e ao órgão a que o Conselho
Tutelar estíver administraüvamente vinculado. anualmente ou sempre que solicitado;
XV - exercer outras atribuições, necessárias paÍa o bom funcionamento do Conselho
Tutelar.

sEcÃo II
Do Coleoiado do Conselho Tutelar

Art. 35 O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do
órgão em exercício, comp€tindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:

I8
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I - exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo quanto
à aplicação de medidas de proteção a criançs, adolescentes e famílias, entre outras
atribuições a cargo do órgão, e zelando para sua execução ímediata e eficácia plena;
II - definir metas e estratq]ias de ação institucional, no plano coletivo, assim como
protocolos de atendimento a serem observados por todos os membros do Conselho
Tutelar, por ocasião do atendimento de crianças e adolescentes;
III - organizar as escalas de férias e de sobreaviso de seus membros e servidores,
comunicando ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
IV - opinar, por solicitação de qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar, sobre
matéria relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre outras de
interesse institucional;
V - organizar os serviços auxiliares do Conselho Tutelar;
VI - propor ao órgão municipal competente a criação de cargos e serviços auxiliares,
e solicitar providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais;
WI - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária anual
do Conselho Tutelar, bem como os projetos de criação de cargos e serviços
auxiliares;
VIII - eleger o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar;
IX - destituir o Coordenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de abuso
de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada
ampla defesa;
X - elaborar e modificar o regimento interno do Conselho Tutelar, encaminhando a
proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criançã e do Adolescente para
apreciação, sendo-lhes facultado o envio de propostas de alteração;
XI - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio
equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-lo ao
Conselho Municipal dos Direítos da Criança e do Adolescente, ao Poder ludiciárío e
ao Minístério Público.
XII - encaminhar relatório trimestral ao Cons€lho Municipal ou do Distrito Federal
dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da
Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de
suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das
polÍticas públicâs, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas
providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ l0 Aç decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos interessados,
sem prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para Infância e Adolescência
- SIPI,A.

§ 2c A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servidores do Conselho
Tutelar deve ser publicada em local de fácil acesso ao público.
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sEcÃo nr
Dos Impêdimentos nâ Análisê dos Casos

Art. 36 O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar o caso
quando:

I - o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em linha
reta ou na colateral até o terceiro grau, seja o parentesco natural, civil ou decorrente
de união esüível, ínclusive quando decorrente de relacionamento homoafetivo;
II - for amigo ínümo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
iII - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar,
de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro
grau seja o parentesco natural, civil ou decorrente de união estável;
IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atendimento;
V - üver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§ 10 O membro do Conselho Tutelar também poderá de<larar suspeição por motivo
de foro íntimo.

§ 20 O interessado podená requerer ao colegiado o afastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipoteses deste artigo.

sEcÃo ry
Dos Deveres

Art. 37 Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal,
são deveres dos membros do Conselho Tutelar:

I - manter ilibada conduta pública e particular;
II - zelar pelo prestígio da instituição, por suas prerrogatÍvas e pela dignidade de
suas funções;
III - cumprir as metas e respeítar os protocolos de atuação institucional definidos
pelo Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
IV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo
sua manifestação à deliberação do Colegiado;
V - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e demais atribuições;
VI - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Crianç e do Adolescente, conforme dispuser o regimento
interno;
VÍI - desempenhar, com zelo, presteza e dedicaÉo as suas funções, inclusive a
carga horária e dedicação exclusiva previstas nesta Lei;
VIII - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislação;
IX - cumprir as resoluções, recomendações e metas estabelecidas pelos Conselhos
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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X - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;
XI - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcíonários e auxiliares
do Conselho Tutelar e os demais integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente;
XII - residir no âmbito terrítorial de atuação do Conselho;
XIII - prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que
tenham legítimo interesse no cãso, observado o disposto nesta Lei e o art. 17 da Lei

Federal n. 8.069i 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
XIV - identificar-se nas manifestações funcionais;
XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;
XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais, as
intimações, requisições. notificações e convocações da autoridade judiciária e do
Ministério Público.
XVII - atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público, prestando as
informações, ressalvadas as protegidas por sigilo;
XVIII - zelar pela economia do materiâl e conservação do paüimônio público;
XX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito
profissional, ressalvadas as sifuações cuja gravidade possa, envolvendo ou não fato
delituoso, trazer prejuízo aos interesses da criança ou do adolescente, de terceiros e
da coletividade;
)C( - ser assíduo e pontual.

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar
deverá primar, s€mpre, pela imparcialidade ideologica, político-partidáría e religiosa.

sEcÃo v
Das Responsabilidades

Art. 38 O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e administrativamente
pelo exercíicio inegular de suas atribuições.

Art. 39 A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, praticado pelo
membro do Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego ou função.

Art, 40 A responsabilidade administrativa do membro do Conselho Tutelar será
afastada no caso de absofuição criminal que negue a existência do fato ou a sua
autoria.

Art. 41 As sanções civis, penais e admínistraüvas poderão cumular-se, sendo
independentes entre si.
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sEcÃo vr

Da Reora de Comoetência

Art. 42 A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus pais
ou responsável legal.

§ le Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o Conselho
Tutelar do Município no qual oconeu a ação ou a omissão, observadas as regras de
conexão, continência e prevenção.

§ 2e A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho Tutelar
da residência dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a entidade que
acolher a criança ou adolescente.

§ 3c Para as íntervenções de cunho coletivo, incluindo as destinadas à estruturação
do município em termos de programas, serviços e políticas públicas, terão igual
competência todos os Conselhos Tutelares situados no seu território.

§ rte Para fins do disposto no caput des,Íe dispositivo, é admissível a intervenção
conjunta dos Conselhos Tutelares situados nos municípios limítrofes ou situados na
mesma região metropolitana.

§ 5c Os Conselhos Tutelares situados nos municípios limíúofes ou situados na
mesma região metropolitana deverão articular ações para assegurar o atendimento
conjunto e o acompanhamento de crianças, adolescentes e famílias em condição de
vulnerabilidade que transitam entíe eles.

sEcÃo vII
Das Atribuiioes do Conselho Tutelar

AÉ. 43 Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes, em
especial, no art. 136 da Lei tuderal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), obedecendo aos princípios da Administração Pública, conforme o
disposto no art. 37 da Constituição Federal.

§ le A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos de
autocomposição de conflitos. com prioridade a práticas ou medidas restaurativas e
que, sem prejuízo da busca da efetivação dos direitos da criança ou adolescente,
atendam sempre que possível às necessidades de seus pais ou responsável.
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§ 2o A escuta de criançs e adolescentes destinatários das medidas a serem
aplicadas, quando necessária, deverá ser realizada por profissional devidamente
capacitado/ devendo a opinião da criança ou do adolescente ser sempre considerada
e o quanto possível respeitada, observado o disposto no art. 100, parágrafo único,
incisos I, )O e )üI, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolexente),
artigos zle, §§1s, 5s e 7a, da Lei Federal n. 13.43112017 e art. LZ da ConvenÉo da
ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989.

§ 3c Cabe ao Conselho Tutelar, obígatoriamente, estimular a implementação da
sistemática prevista pelo art. 70-A da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) para diagnóstico e avaliação técnica, sob a ótica interdisciplínar, dos
diversos casos de ameaça ou violação de direitos de criançs e adolescentes e das
alternativas existentes para sua efetiva solução, bem como participar das reuniões
respectivas.

§ 4s Compete tamtÉm ao Conselho Tutelar fomentar e solicitar, quando necesúrio,
a elaboração conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos de plano
individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do
adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares, mnforme
determína o art. 19, inc. I, da Lei Federal n. 13.43712017.

Art. 44 São atribuições do Conselho Tutelar:

I - zelar pelo cumprimento dos direitos da crianç e do adolescente, definidos na Leí

e na Constituição Federal, recebendo petições, denúncías, declarações,
representações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos
assegurados às crianças e adolescentes, dando{hes o encaminhamento devido;
II - atender às crianças e adolescentes nas hiúes€s previstas nos artigos 98 e 105
da Lei n.8.069/1990 (Estatuto da Crianp e do Adolescente), aplicando as medidas
previstâs no artigo 101, I a WI, do mesmo Diploma Legal;
III - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no
art. 129, I a VII, da Lei n. 8.069/1990 (Estâtuto da Criança e do Adolescente);
IV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos responsáveis, aos
agentes públicos executores de medidas socioeducaüvas ou a qualquer pessoa

encarregada de cuidar de criançs e de adolescentes que, a pretelto de tratálos,
educá-los ou protegê-los, utilizarem castigo frsico ou tratamento cruel ou degradante
como formas de corre$o, disciplina, educação ou qualquer outra alegação, as
medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando pela
qualidade e eficiácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades
corresponsáveis;
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VI - apresentar plano de Íiscalização e promover visitas, com periodicidade semestral
mínima, sempre que possível em parceria com o Ministério Público e a autoridade
judiciária, as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas e
serviços de que trata o art. 90 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), adotando de pronto as medidas administrativas necessárias à

remoção de irregularidades porventura verificadas, bem como comunicando ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de providenciar o
registro no SIPIA;
VII - representar à Justiça da Infância e da Juventude, visando à aplicação de
penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteçâo à infância e à
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente);
VIII - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamenüário
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. zelando para
que contemplem os recursos necessários aos planos e programas de atendimento
dos direitos de crianças e adolescentes, de acordo com as necessidades especiÍicas
locais, observado o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente;
[X - sugerir aos Poderes Legislaüvo e Executivo Municipais a edição de normas e a
alteraSo da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas destinadas à
prevenção e à promoção dos direitos de crianças, adolescentes e suas famílias;
X - encaminhar ao Ministério Público noÚcia de fato que constitua infração penal
contra os direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de ação civil,
indicando-lhe os elementos de convicção, sem prejuízo do respectivo registro da
ocorrência na Delegacia de Polícia;
XI - representar, em nome da pessoa e da família, na esfera administrativa, contra a
violaÇo dos direitos previstos no art. 220, §34, inc. II, da Constituição Federal;
XII - representar ao Ministério Público. para efeito das ações de perda ou suspensão
do poder familiar, após esgotadas as tentativas de preservação dos vínculos
familiares;
XIII - promover e incentivar, na comunidade e nos gÍupos profissionais, ações de
divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em
crianças e adolescentes;
XIV - participar das avaliações periodicas da implementaÉo dos Planos de
Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §20, da Lei Federal
n. 12.59412012 (Lei do Sinase), alem de outros planos que envolvam temas afetos à
infância e à adolescêncía.

§ 1c O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, terá livre
acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a garantia
constitucional de inviolabilidade de domicílio, conforme disposto no art. 5q, inc. )O, da

Constituição Federal.
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§ 2e Para o exerckio da atribuição contida no inc. VIII deste artigo e no art. 136,
inc. IX, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Conselho
Tutelar deverá ser formalmente consultado por ocasião da elaboração das propostas
de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual do Município onde atua, participando de sua definição e apresentando
sugestões para planos e programas de atendimento à crianp e ao adolescente. a
serem contemplados no orçamento público de forma prioritária, a teor do disposto
no art. ,+0, caput e paágrafo único, alíneas da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e art. 227, cdput, da Consütuição Federal.

AÉ, 45 O Conselho Tutelar não possui aüibuição para promover o afastamento de
criança ou adolescente do convívio familiar, ainda que para colocação sob a guarda
de família extensa, cuja competência é exclusiva da autoridade judiciária.

§ le Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a vida,
a saúde ou a dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Conselho Tutelar poderá
promover o acolhimento institucional, familiar ou o encaminhamento para família
extensa de criançâs e adolescentes sem prévia determinação da autoridade
competente, fazendo comunicaÉo do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz
da Infância e da Juventude e ao Ministério Público, sob pena de falta grave.

§ 2s Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encãminhamento
da criança ou do adolescente mencionado no parágrafo anterior não substitui a

necessidade de regularização da guarda pela via judicial e não se confunde com a

medida protetiva prevista no aftigo 101, inciso I, do ECA.

§ 3o O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. I, da Lei Federal n.
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), so se aplica
aos pais ou responsáveis legais, não transferindo a guarda para terceiros.

§ 4e O acolhimento emergencial a que alude o §14 deste artigo deverá ser decidido.
em dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente precedido de
contato com os serviços socioassistenciais do Município e com o órgão gestor da
política de proteção social especial, este último tamÉm para defini$o do local do
acolhimento.

Art.46 Não compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado de
adolescente apreendido em razão da prática de ato infracional em Delegacias de
Polícia ou qualquer outro estabelecimento policial.

Parágrafo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de medida
de proteÉo, é cabÍvel o acionamento do Conselho Tutelar pela Polkia Civil somente
quando, depois de realizada busca atÍva domiciliar, a autoridade policial esgotar
todos os meios de localização dos pais ou responsáveis do adolescente apreendido,
bem como de pessoa maior por ele indicada, o que deve ser devidamente certificado
nos autos da apuração do ato infracional,
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Bmnco, n." 86 - CEP 14.730-000
Art.47 Para o exercÍcio de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:

I - colher as declarações do reclamante, mantendo, necessariamente, registro
escrito ou informatizado acerca dos casos atendidos e instaurando, s€ necessárior o
competente procedimento administrativo de acompanhamento de medida de
proteÉo;
II - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e
horário previamente notificados ou aceftados;
III - exp€dir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de
não comparecimento injustificado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas funcionais previstas em lei;
iV - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar serviços
públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência. trabalho e
segurança;
V - requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, indireta ou
fundacional, vinculadas ao Poder Executivo Municipal;
VI - reguisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir os
procedimentos administrativos instaurados;
VII - requisitar a expediÉo de cópias de certidões de nascimento e de óbito de
criança ou adolescente quando necessário;
VIII - propor ações integradas com outros órgãos e autoridades, como as Polhias
Civil e Militar, Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria Pública, Ministério
Público e Poder Judiciário;
IX - estabelecer intercâmbio p€rmanente com entidades ou órgãos públicos ou
privados que atuem na área da infância e da juventude, para obtenção de subsídios
técnicos especializados necessários ao desempenho de suas funções;
X - participar e estimular o funcionamento continuado dos espaços intersetoriais
locais destinados à articulaÇo de ações e à elaboração de planos de atuação
conjunta focados nas famílias em situação de violência a que se refere o art. 70-A,
inc. W, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente);
XI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competênciã, na forma
prevista nesta Lei e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Btatuto da Crianç e do
Adolescente).

§ le O membro do Conselho Tutelar será responsavel pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo
sua violação falta grave.

§ 2s É vedado o exercírio das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas

estranhas à instituição ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade, na
forma desta Lei, sob pena de nulidade do ato praücado.
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§ 3e As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipais serão cumpridas gratuítamente e com a mais
absoluta prioridade, respeitando-se os príncípios da razoabilidade e da legalidade.

§ 4e As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias
para resposta, ressalvada sihração de urgência devidamente motivada, e devem ser
encaminhadas à direÇo ou à chefia do órgão destinaüário.

§ 50 A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação ou requisição do
Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou sôlário, considerando-se
de efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante comprovação escrita do
membro do órgão.

AÉ, 48 É dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que côracterizem ameaça ou violação
dos direitos da criança e do adolescente, adotar os procdimentos legais cabíveis e,
se necessiário, aplicar as medidas previstas na legislação, que estejam em sua esfera
de atribuições, conforme previsto no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criançâ e do Adolescente). sem prejuho do encamínhamento do caso ao
Ministério Público, ao Poder ludiciário ou à autoridade policia[, quando houver efetiva
necessidade da intervenção desses órgãos.

§ le A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre
outras providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser
entendida como a função de decidir, em nome da socledade e com fundamento no

ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequada e menos traumática de fazer
cessar a ameaça ou violação dos díreitos da criança e do adolescente.

§ 2e A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições do
Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a atuação
individual dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais e urgentes,
conforme previsto nesta Lei.

Art. 49 As decisões colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua
esfera de atribuições e obedecidas as formalidades legais têm efiécia plena e são
passíveis de execução imediata, observados os princípios da intervenção precoce e
da prioridade absoluta à criançâ e ao adolescente, independentemente do
acionamento do Poder Judiciário.

§ 1e Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer interessado e
ao Mínistérío Público provocar a autoridade judíciária no sentido de sua revisão, na
forma prevista pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).
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§ 2e Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão tomada pelo
Conselho Tutelar deve ser imedlata e integralmente cumprida pela pessoa ou
autoridade pública à qual for aquela endereçada, sob pena da prática da infração
administrativa prevista no aft.249 e do crime tipificado no art. 236 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

AÉ. 50 No desempenho de suas atribui@s, o Conselho Tutelar não se subordina
aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Consetho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas, gozando de
autonomia funcional.

§ lo O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais Conselhos
deliberativos de políúcas públicas, essencial ao trabalho em conjunto dessas
instâncias de promoSo, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos
adolescentes.

§ 20 Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões
periódicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulaçâo de ações
e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de
violência, com participação de proÍissionais de saúde, de assistência social, de
educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do
adolescente, nos termos do art. 136, incisos XII, )OII e )üV da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Crianç e do Adolescente).

§ ilo Na hipotese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho
Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser
comunicado para medidas admínistrativas e judiciais cabíveis.

AÍt. 51 A autonomia no exercí,rio de suas funções, de que trata o art. 131 da Lei

Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não desonera o
membro do Conselho Tutelar do cumprÍmento de seus deveres funcionais nem
desobriga o Conselho Tutelar de prstar confds de seus atos e despesas, assim como
de fornecer informações relativas à natureza, esfÉcje e quantidade de casos
atendidos, sempre que solicitado, observado o disposto nesta Lei.

AÍt. 52 O Conselho Tutelar será noüficado. com a antecedência devida, das reuniões
ordinárias e extraordinárias do C-onselho Municipal dos Direitos da Oíança e do
Adolescente e de outros conselhos setoriais de direitos e polÍticas que sejam
tranwersais à política de prote$o à crianç e ao adolescente, garanündo-se acesso
às suas respectivas pautas.
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Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14.730-000
Parágrafo único, O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem incluídas
nas pautas de reunião dos conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam
transversais à política de proteção à criança e ao adolescente, devendo. para tanto,
ser observadas as disposições do Regímento Interno do órgão, inclusive quanto ao
direito de manifestação na sessão respectiva.

Art. 53 É reconhecido ao Conselho Tutelar o direíto de postular em Juizo, sempre
mediante decisão colegiada. na forma do art. 194 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), com inteffenção obrigatória do Ministério
Público nas fases do processo, sendo a ação resp€ctiva isenta de custas e
emolumentos, ressalvada a litigância de má-fé.

Parágrafo único. A ação não exclui a prenogativa do Ministério Público para
instaurar procedimento extrajudicial cabível e ajuizar ação judicial pertinente.

AÉ. 54 Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da crianç ou do
adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.

Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de manifestação
pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do cometimento de falta
grave,

Art. 55 É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de
proteção e as medidas socíoeducativas, tarefa que incumbe aos programas e
serviços de atendimento ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e estaduais
encarregados da execução das políücas sociais públicas, cuja intervenção deve ser
para tanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo gestor, sem prejuízo da
comunica$o da falha na estrutura de atendimento ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público.

AÍt. 56 Dentro de sua esfera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar
possui caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos

atendidot com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento
das crianças e adolescentes, somente devendo acionar o Ministério Público ou a

autoridade judiciária nas hiÉteses expressamente pÍevistas nesta Lei e no aÍt. 136,
lncisos IV, V, X e )o e parágrafo único, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. Para atender à finalidade do caput deste artigo. antes de
encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciáía, o
Conselho Tutelar deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua

atribuição e demonstrar que estas se mostraram infrutíÍeras, exceto nos casos de
reserva de jurisdiÇo.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Art. 57 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho Tutelar
deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da
Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) ou outros órgãos federais ou da
sociedade civil especializados. devendo, por ocasião da aplicação de medidas de
proteção e voltadas aos pais ou responsável, levar em consideração e respeitar a
identidade social de seu grupo, sua cultura, costumes, tradições e lideranças, bem
como suas instituições, desde que compatíveis com os direitos fundamentais
reconhecidos à criança e ao adolescente previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único. Cautelas similares devem ser adotâdas quando do atendimento
de crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades remanescentes de
quilombos, assim como ciganos e de outras etnias,

AÉ. 58 Para o exercício de suas atribuições o membro do Conselho Tutelar poderá
ingressar e transitar livremente:

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e demais Conselhos deliberaüvos de políticas públícas;
II - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de
segurança pública;
III - nas entidades de atendimento nas quais se encontÍem crianças e adolescentes;
e
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garanüa constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único, Em atos judiciais ou do Ministério Públíco em processos ou
procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito llvre fica condicionado à
autorização da autoridade competente.

sEcÃown
Das Vedacões

Art. 59 Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissões, presentes ou
vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
II - exercer quaisquer aüvidades que sejam incompatíveis com o regular
desempenho de suas atribuições e com o horário fixado para o funcionamento do
Conselho TutelaÍ;
III - exercer qualquer outra fun$o pública ou prívada;
IV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade
político paítidária, sindical, religiosa ou associativa profissional;
V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em
diligências e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou por necessidade
do serviço;

l0
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VI - recusar fé a documento público;
VII - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
WII - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da
ahibuíção de sua responsabilidade;
IX - proceder de forma desidiosa;
X - descumprir os deveres funcionais previstos nestâ Lei e na legislação local relativa
aos demais servidores públicos, naquilo que for cabível;
XI - exceder-se no exercí*cio da função, abusando de suas atríbuições específicas,
nos termos previstos na Lei Federal no 13.869i2019 e legislação vigente;
)OI - ausentar-se do serviço durante o expediente, salvo no exercício de suas
atribuições;
XIII - reürar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento
ou objeto da repartição;
XIV - referir-se de modo depreciativo ou dsrespeitoso às autoridades públicas, aos
cidadãos ou aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto da
repartição;
XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVI - atender pessoas na repartiÉo para tratar de assuntos particulares, em prejuízo
das suas atividades;
XVII - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha,
negligenciando o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
XVIII - entreter-se durante as horas de trabalho em auvidades estranhas ao serviço,
inclusive com acesso à intemet com equipamentos particulares;
XX - ingerir bebidas alcoolicas ou fazer uso de substância entorpecente durante o
horário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sob efeito
de substâncias químicâs entorpecentes ao serviço;
)C( - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou atívidadês
particulares;
X)O - praticar usura sob qualquer de suas foÍmas;
)XII - celebrar contratos de natureza comercial, industrial ou civil de caráter oneroso
com o Município, por si ou como representante de outrem;
)C{II - participar de gerência ou administração de sociedade prívada, personificada
ou não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público,
ainda que de forma indireta;
)CüV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário p€rante qualquer
órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou colateral, até
o segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;
)frV - cometer crime contra a Administração Pública;
Xy'II - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;
rc(VII - faltar habitualmente ao trabalho;
)Cô/III - cometer atos de improbidade administrativa;
)C{X - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;
»« - praticar ato de ofensa f,sica, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em
legítima defesa própria ou de outrem;
)frXI - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em conformidade
com o art. 36 desta Lei.
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ONTE AZUL PAUL
ESTADO DE PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Parágrafo único. Não constitui acumulação de funções, para os efeitos deste
artigo, as atividades exercidas em entidade associativa de membros do Conselho
Tutelar, desde que não acarretem prejuízo à regular atuaSo no órgão.
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sEcÃo Ix
Das Penalidades

Art. 60 Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do Conselho
Tutelar:

I - advertência;
II - suspensão do exercício da fun$o, sem direito à remuneração, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias;
III - destituiÉo da função.

AÉ. 61 Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e a
gravidade da infração comeüda, os danos que dela provierem para a sociedade ou
serviço público, os antecedentes no exercício da função, assím como as
circunstâncias agravantes e atenuantes.

Art. 62 O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho
Tutelar observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores
públicos vigente no Município, inclusive no que diz respeito à competência para
processar e julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal n.
8.112/1990, assegurada ao investigado a ampla defesa e o contraditório.

§ lc A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento
administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsiáveis pela apuração.

§ 2e Havendo indícios da práUca de crime ou ato de improbidade administrativa por
parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança
e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração administraUva
comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público para adoção das medidas
legais.

§ 3e O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao
chefe do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e ao MinistéÍo Público.

§ .to Em se tratando de falta grave ou para garanüa da instrução do procedimento
disciplinar ou do exercício adequado das funções do Conselho Tutelar, poderá ser
determinado o afastamento cautelar do investigado até a conclusão das
investigações, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual
período, mediante decisão fundamentada, assegurada a percepção da remuneração.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAL'I-O

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP 14.730-000

sEcÃo x
Da Vacância

Art. 63 A vacância na função de membro do Cons€lho Tutelar deconerá de:

I - renúncia;
II - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
III - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região
administrativa do Distrito Federal;
IV - aplicaSo da sanção admínistrativa de destituição da função;
V - falecimento;
W - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado
pela prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial de inidoneidade
ou, ainda ato de improbidade administratíva.

Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao
cargo de membro do Conselho Tutelar, mas âpenas o afastamento durante o período
previsto pela legislafo eleitoral, assegurada a percep$o de remuneração e a

convocação do respectivo suplente,

AÍt, 64 Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes nos
seguintes casos:

I - vacância de fun$o;
II - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
lII - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

Art,65 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do
Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

§1s Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, respeitada a
ordem de votação.

§ 2c Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do
Conselho Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem decrescente de
votação, podendo retornar à função quantas vezes for convocado.

§ 3s Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do
Conselho Tutelar titular e não üver disponibilidade para assumir a função, deverá
assinar termo de desistência; se a indisponibilidade for momentânea, poderá o
convocado declinar momentaneamente da convocação, contudo será reposicionado
para o fim da lista de suplentes.

§ 4! O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar apto
a assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o peíodo da vacância
para o qual fol convocado.
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PREF URA O M TE LPA
ESTADO DI] S PAULO

Praça Rio Branco, n." E6 - CEP 14.730-000
AÍt. 66 O suplente, no efetivo exercício da função de membro do Conselho Tutelar,
terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

sEcÃo xr
Do Vencímento. RemuneEcão e Vantaoens

AÊ.67 Vencimento é a retribuiÇo pecuniária básica pelo exerckio da atribuição de
membro do Conselho Tutelar.

Àrt. 68 Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do
Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente
e temporário.

§ 1e No efetlvo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor
correspondente à referência 7A dos servidores públicos municipais, que será
reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.

§ 2c A remuneração deverá ser proporcional à relevância e à complexidade da
atividade desenvolvida, à dedicação exclusiva exigida, e ao princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda ser compatível com os
vencimentos de servidor do Município que exerça função para a qual se exija a

mesma escolaridade para acesso ao Grgo.

§ 3o A revisão da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na forma
estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos parâmetros similares
aos estabelecidos para o reajuste dos demais servidores municipais, sem prejuízo do
disposto no parágrafo anterior.

§ 4g É facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remunera$o do cargo
ou emprego público originário, sendo-lhe computado o tempo de serviço para todos
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

§ 5c Em relação à remuneração referida no caput deslte artigo, havená descontos
devidos junto ao sistema previdenciário ao qual o membro do Conselho Tutelar
estiver vinculado.

AÍt, 69 Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do Conselho
Tutelar as seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - auílios pecuniários;
III - gratificações e adicionais.

Art. 70 Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho Tutelar não
serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.
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PREFEITURA MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAI]LO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Art. 71 Serão concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios pecuniários e
as indenizações que forem garantidas aos servidores do Município, seguindo as
mesmas normativas para sua concessão, ressálvadas as disposições desta Lei.

§ 10 O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráteÍ eventual ou
transitório do Município a serviço, capacitação ou representação, fará jus a diárias
para cobrir as despesas de hospedagem, alimentação. locomoção urbana e as
passagens.

§ 2e Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar que
realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de
serviços externos, por força das atribuições próprias da função, conforme as mesmas
normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais.

Art. 72 Durante o exercício do mandato. o membro do Conselho Tutelar terá direito
a:

I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da
remuner:tção mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-patemidade;
V - gratificação natalina;
VÍ - afastamento para tratamento de saúde próprio e de seus descendentes.

§ 10 As licençâs e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à
análise por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado quando o afastamento for justificado por atestado de
saúde de até 15 (quinze) dias. Nos cãsos em que o prazo excder 15 (quinze) dias,
serão encaminhados à análise de perícia junto ao INSS.

§ 20 Para fins de aplicação do inciso VI deste artigo. será considerado o afastamento
para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos menores de 18 anos.

Art. 73 As demais perdas relacionadas às indenizações e reposiÉes seguirão as
mesmas normativas estabelecidas para os -rvidores públlcos municipais, conforme
dispõe o Regime Jurídíco dos Servidores Públicos do Município de (nome do
Município), pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações
Públicas Municipais.

AÊ. 74 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado
o exercÍcio concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.
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PRE ONTE AZUL PAUL
ESTADO DI] O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000
Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput de*e artigo não
impede a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do Conselho
do FUNDEB, conforme art. 34, § 10, da Lei Federal n. L4.11312020, ou de outros
Conselhos Sociais, desde que haja previsão em Lei.

sEcÃo xrr
Das Férias

Art. 75 O membro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de férias remuneradas.

§ lc Para o primeiro perÍiedo aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de
exercício.

§ 2s Aplicam-se às férias dos membros do Conselho Tutelar as mesmas disposiçóes
relativas às férias dos servídores públicos do Município de (nome do Município).

§ 3e Ficâ vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou mais membros
do Conselho Tutelar.

^rt.76 
É vedado descontar do período de férias as faltas do membro do Conselho

Tutelar ao serviço.

Art. 77 Na vacáncia da função, ao membro do Conselho Tutelar será devida:

I - a remuneração simples, conforme o correspondente ao período de férias cujo
direito tenha adquirido;
II - a remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de U12
(um doze avos) por mês de prestação de serviço ou fração igual ou superior a 15
(quinze) dias.

AÊ. 78 Suspendem o período aquisitivo de férias os afastamentos do exercício da
função quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por crime
comum ou Íuncional, ou condenado por crime inafiançável em processo no qual não
haja pronúncia.

Art. 79 As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade
pública, como$o interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por
motivo de superior interesse público.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, a compensa$o dos dias de férias
trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.
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PREFE MONTE
ESTADO DE S O PALTLO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP t4.730-000
AÉ. 80 A solicitação de férias deverá ser requerida com 15 (quinze) dias de
antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em períodos
nunca inferiores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas, preferencialmente, de
maneira sequencial pelos membros titulares do Conselho Tutelar, permitindo a
continuidade da convocação do suplente.

AÍt. 81 O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias
antes do início de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.

AÍt. 82 O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última
remuneraSo por ele recebida.

Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a média
das horas do período aquisltivo, aplicando-se o valor da última remuneração
recebida.

SECÃO XIII
Das Licencas

AÍt. 83 Conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à licença
com remuneração integral:

I - para participaSo em cursos e congressos;
II - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
III - para paternidade;
VI - em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa
que viva sob sua dependência econômicâ;
V - em virtude de casamento;
IV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.

5 le É vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o período
de licençs previstas no cdput de§e artigo, sob pena de cassãção da licença e da
função.

§ 2c As licenças previstas no caput deste artígo seguirão os üâmites da Lei que
dispõe sobre o Regime lurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome do
Município), peítencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações
Públicas Municipais.

sEcAo xrv
Das Concessões

Art. 84 Sem qualquer prejuÊo, mediante comprovação, poderá o membro do
Conselho Tutelar ausentar-se do serviço em câsos de falecimento, casamento ou
outrds circunstâncias especiais, na forma prevísta aos demais servidores públicos
municipais.
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PREFE URA AZUL PAUL
ESTADO DE O PAUT,O

Praça Rio Branco, n.'8ó - CEP 14,730-000
sEcÃo xv

Do Temoo de Serviço

Art, 85 O exercício efetivo da função pública de membro do Conselho Tutelar será
considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei.

§ ls Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal,
o seu tempo de exercício da função será contado para todos os efeitos, exceto para
progressão por merecimento.

§ 2! O retorno ao cargo, emprego ou função que exercía, assim que findo o seu
mandato.

§ 3e A contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o
Município firmar convênio com o Estado e a União para permitir igual vantagem ao
servidor público estadual ou federal.

§ 4e A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertjdos em
anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.0
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DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 86 As despesas deconentes desta Lei conerão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos
suplementares ou adicionaís, se necessário, para a estruturação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criang e do Adolescente e do Conselho Tutelar, sem ônus
para o Fundo Municipal dos Direitos da Giança e do Adolescente.

§ ls Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o fornecimento,
pelo Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga horária mínima de 40
(quarenta) horas-aula por ano a todos os membros titulares do Conselho Tutelar, os
quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer em falta

9rave.

§ 2s A capacitação a que se refere o §1o não precisa ser oferecida exclusivamente
aos membros do Conselho Tutelar, computando-se também as capacitações e os
cursos oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança
e do Adolescente.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14-730-000

AÍt,87 Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do
exercício da função, as disposiÉes da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de (nome do Município), pertencentes à

Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais e legislação
correlata.

AÉ. 88 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto
com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilizaÉo da
sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

AÊ. 89 Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na atuação
do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias para sua
imediata apuração, assim como a qualquer cidadão é facultada a realização de
denúncias.

Art.90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
municipais em contrário.

Reg istre-se, e,
Publique-se.

Monte tuul Paulista, 20 de Abril de 2023.

TIIARCELO OTAVUNO DOS SAI{TOS
Prefeito do Município

]{onte Azul Paulista - SP.
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